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•SEMANA 

Quarta-feira 

'■ • 

Alastra o movimento de 
protesto e reclamação da 
avoura, nomeadamente em 
Bragança, Marco de 

Canavézes e Ponte da Barca; 
hoje, em Torres Vedras 
e respondendo a um apelo da 
Liga de Pequenos, e Médios 

itesfo de agricultores em Torres Vedras Agricultores, cerca de 300 
camponeses concentraram-se frente à Câmara, tendo uma 
delegação entregue ao presidente do Município um abaixo- 
-assinado com cerca de 1300 assinaturas e um caderno reivindi- 
cativo onde se expõem os anseios da lavoura do concelho 
H Aristides Pereira, Presidente da República de Cabo Verde e que 
se encontra em visita oficial ao nosso país, recebe, em audiências 
separadas, o dirigente do PS, Almeida Santos, e o secretário-geral 
do PCP, Alvaro Cunhal ■ O conselho gera! do Sindicato dos 
Bancários do Sul e ilhas condena a nova "iniciativa" do Governo 
Balsemão de abrir o sector à iniciativa privada, recomendando ao 
Conselho da Revolução que assuma o direito inalienável de 
reprovar o novo projecto de diploma de delimitação do sector 
público e privado. 

4 
Quinta-feira 

O juiz do Tribunal de Polícia de Lisboa, dr. Vaz Tomé, absolve 
os três dirigentes sindicais da Função Pública detidos na tarde do 
passado dia 13 de Maio frente ao ministério da Reforma 
Administrativa, acusados de "concentração ilegal e desobediência 
à autoridade"; o juiz deu como não provadas as acusações de 
desobediência qualificada s desobediência simples, considerando 
ilegítima a ordem dada pela PSP para que os detidos 
abandonassem o iaigo frente ao Ministério ■ A Federação dos 
Sindicatos Ferroviários denuncia a greve dos maquinistas da CP 
filiados num sindicato paralelo (e que hoje entra no quarto dia) 
como visando objectivos escuros e inconfessáveis ■ Cerca de 
duas centenas de agricultores concentram-se frente aos Serviços 
Regionais de Agricultura no Porto, reclamando do Governo 
alterações na política de preços que vem sendo praticada 
■ O Presidente da República empossa, no Palácio de Belém, os 
três novos membros do Governo Balsemão que ocuparam a pasta 
da Qualidade de Vida, a secretaria de Estado da Reforma 
Administrativa e o cargo de secretário de Estado adjunto do 
Primeiro-Ministro, com responsabilidade no sector da Comuni- 
cação Social. 

Sexta-feira 

Inicia-se uma vasta operação para 
,, despoluir os areais compreendidos entre 
/ a Praia da Rainha e a Lagoa de Albufeira, na 

Costa da Caparica, invadidas por uma "maré 
negra" provocada pelo esvaziamento dos 
tanques de um petroleiro na passada terça- 
-feira ao largo da Caparica, crime de poluição 
punível com um máximo de dois mil contos; 

'a Capanca 0 custo das operações de limpeza vai 
ultrapassar em muito os 10 000 contos inicialmente previstos, 
dado que é necessário remover e depositar em local distante 
muitas toneladas de areia poluída, operação que está a ser feita 
por unidades militares, de bombeiros e da Cruz Vermelha, com 
o apoio da Câmara Municipal de Almada ■ A sessão inaugural do 
Congresso das Comunidades é bruscamente Interrompida, na 
sequência de tentativas de agressão, por parte de delegados 
claramente conotados com a direita e a extrema-direita, ao 
Conselheiro da Revolução Vítor Alves B O próprio ministro dos 
Transpprtes, Viana Baptista (PPO/PSD), perante as câmaras da 
RTP-1, reconhece que os dirigentes do sindicato dos maquinistas 
da CP (paralelo) em greve "são afectos à área política do Governo" 
e querem fazer "chantagens políticas" e "provocar a modificação 
da lei da greve ou mesmo induzir a sua suspensão", evitando 
contudo qualquer alusão directa ao CDS^o partido da coligação 
reaccionária que "conduz" desde o início esta greve dos 
maquinistas da CP. 

Sábado 

O Benfica, já campeão do Campeonato deste ano, ganha 
a Taça de Portugal derrotando no Estádio Nacional o FC do Porto 
por 3-1 ■ Realiza-se na Voz do Operário, em Lisboa, o Encontro 
das Empresas Nacionalizadas, tendo o plenário decidido 
desencadear um conjunto de acções diversificadas com 
o objectivo de garantir que a revisão constitucional venha 
a assegurar e a respeitar a irreversibilidade das nacionalizações 
B O Presidente da República, general Ramalho Eanes, inaugura 
em Constância a estátua de Camões, em acto integrado nas 
comemorações do 4." centenário da morte do poeta ■ Um 
porta-voz do sindicato paralelo dos maquinistas da CP anuncia 
que a greve (hoje no seu 6.° dia) "seria alargada" até ao próximo 
dia 15 ■ A comissão política distrital do PPO/PSD em Évora 
demite-se por entender "insatisfatória" a última remodelação 
governamental. 

7 
Domingo 

No decurso do Comício de encerramento da 
Festa da Amizade, em Almada, o secretário- 
-gerai do PCP, Álvaro Cunhai, acusa 
o Governo Pinto Balsemão e a ' AD" de 
preparar novas grandes operações dentro do 
seu novo piano subversivo Kl Termina uma 
reunião do Secretariado Nacional do 
MDP/CDE realizada este fim-de-semana em 
Lisboa, sub!inhando-se no comunicado final, 

preocupação pelo agravamento das condições de vida dos 
portugueses em resultado do "evidente fracasso da política 
económica do Governo". 

HRME 

8 
SegiMáa-leira 

A" AD" faz aprovar na Assembleia da República uma "proposta 
de iei anti-terrorista" com os votos contra de toda a oposição, 
nomeadamente do PCP que considera que este diploma, onde se 
misturam lutas populares, lutas sociais e até conflitos de interesses 
com acções antiterroristas, põe em causa liberdades e direitos dos 
cidadãos e aumenta o número de textos legais de excepção 
B Enquanto a direcção do sindicato paralelo dos maquinistas da 
CP ameaça prolongar a greve por "tempo indeterminado'', hoje 
começam a circular mais comboios que em qualquer outro dia de 
greve, inciusive. peia primeira vez, nas linhas de Sintra e Cascais, 

Terça-íeira 

Mais de cem emigrantes que participam no I Congresso das 
Comunidades recusam-se a assistir à sessão de encerramento 
dos trabalhos, onde dircursou o Primeiro-Ministro Pinto Balsemão, 
por considerarem, em documento entregue à Mesa, que nesta 
sessão se proclamariam «conclusões que. dada a forma como 
foram eleitos os delegados e como foi impedido um debate 
democrático, carecem de qualquer legitimidade» ■ O Sindicato 
dos Maquinistas da CP (paralelo) suspende a greve após 
o anúncio de requisição civil. 

EFEMÉRIDE DA SEMANA 

A 8 de Junho de 1958 Américo To- 
más é consideradQ «venòedor» da burla 
eleitoral organizada pelo regime fascis- 
ta para impedir a vitória do candidato 
apoiado pelas forças democráticas, ge- 
neral Humberto Delgado. 

Editorial 

A FICÇÃO E A REALIDADE NA POLÍTICA 

DO GOVERNO AD/BALSEMÃO 

O Governo AD/Balsemâo é o produto acabado de todo um 
processo contraditório. 

, Necessariamente, o comportamento de essência subversiva 
da AD, dirigido para a destruição do regime democrático e para a 
reconstituição tão rápida quanto possível do poder económico e 
político do grande capital, não poderia deixar de conduzir, e de 
facto conduziu já, a um sensível agravamento da crise global 
originada pelas contradições da situação criada, conduziu a um 
agudo conflito de interesses entre a política dos governos AD, do 
PPD e do CDS, e a imensa maioria da população portuguesa, a 
um insanável antagonismo entre essa política e as realidades 
económicas e sociais do Portugal de Abril. 

A «recauchutagem» do Governo AD/Balsemão, do PPD e do 
CDS, não foi outra coisa senão o começo de todo um processo 
muito mais vasto e profundo de falência política a curto prazo e de 
decomposição interna da própria AD como força de governo e 
maioria parlamentar. 

Sob o impacto de um poderoso ascenso da luta de massas, 
do movimento operário e camponês contra a política social anti- 
popular do PPD e do CDS o governo da «estabilidade para quatro 
anos» (no dizer de Balsemão) tem visivelmente os dias contados, 
revela crescentemente ao Povo português a realidade e a ficção 
na sua política. 

NESTA agonia da AD é da máxima importância distinguir estas 
duas faces da politica dos governos do PPD e do CDS, 

Os governos da apregoada «estabilidade social», panaceia 
do celebrado projecto AD, levaram afinal a um ponto jamais 
atingido depois do 25 de Abril a degradação das condições de 
vida das classes trabalhadoras. 

O Governo AD Balsemão, do PPD e do CDS, tentou inutil- 
mente impor na prática um tecto saiariai diariamente furado pela 
elevação dos preços; «decretou» uma taxa de inflação sem ne- 
nhuma relação com a desvalorização real do dinheiro e a conse- 
quente quebra do poder de compra dos salários; impede ou 
protela indefinidamente a revisão de uma contratação colectiva 
cada vez mais desfasada com a realidade do custo de vida. 

Os despedimentos colectivos e selectivos, o aumento do 
desemprego, em particular das mulheres trabalhadoras e dos 
jovens à procura do primeiro emprego, a repressão patronal, a 
generalização ilegal e abusiva dos contratos a prazo, constituem 
um cancro que ameaça o direito ao trabalho e a subsistência 
própria dos trabalhadores portugueses. 

Dos vinte mil trabalhadores que a ofensiva de destruição da 
Reforma Agrária lançou no desemprego 80% são mulheres; nas 
Grandes Opções do Plano agora corrigidas pelo Governo, os 80 
mil novos empregos anteriormente previstos, passaram nas no- 
vas previsões para apenas dez mil o que, tendo em conta so- 
mente o número de jovens que anualmente vêm à procura do 
primeiro emprego, significa de facto e só por si o aumento subs- 
tancial do contingente de desempregados. 

Compreende-se que contra esta política salarial e laborai se 
levantem de maneira crescente a luta e o protesto dos trabalha- 
dores da cidade e do campo, 

O surto grevista atingiu um volume e uma combatividade 
jamais verificados na história do movimento operário em Portugal. 
Sem audiência do Governo e do patronato para as suas legítimas 
reivindicações, os trabalhadores recorrem com uma frequência 
significativa à greve como única forma de fazer ouvir a sua voz. 

Contra o movimento operário e como resposta à justa luta do 
operariado e dos camponeses o Governo, que entretanto tem 
sido obrigado a ceder em numerosos casos, recorre aos métodos 
repressivos, encara novos atentados aos direitos e liberdades 
dos trabalhadores, prepara novas leis reaccionárias do trabalho. 

As forças da reacção no Poder levam a cabo uma vasta 
manobra provocadora tendente a novas restrições inconstitucio- 
nais ao direito à greve. 

A greve dos maquinistas da CP, desencadeada por um sindi- ■ 
cato paralelo, politicamente dirigido pelo CDS, parceiro do PPD 
no Governo,, inseriu-se de maneira descarada nas manobras 
provocadoras do grande patronato e do governo Balsemão no 
quadro da sua política antioperária. 

Por todo o País intensificá-se igualmente a corajosa luta dos 
pequenos e médios agricultores, também nas zonas do Alentejo e 
do Ribatejo, onde a demagógica «distribuição de terras aos pe- 
quenos e médios agricultores e seareiros» alardeada pelos go- 

vernos AD, não consegue já ocultar a sua verdadeira política de 
ruína da agricultura e dos agricultores que trabalham a terra. 

A grandiosa manifestação popular unitária anunciada para o 
dia 27 contra a política social do Governo AD/Balsemão do PPD e 
do CDS, não pode deixar de colher a larga adesão e participação 
de todos os que vivem do seu trabalho e têm de trabalhar para 
viver. 

OS governos da apregoada «recuperação económica», outra 
das ficções do famigerado projecto AD, cavam diariamente 

a ruína económica do País, provocam a deterioração da econo- 
mia nacional, agravam nos pianos e na prática política a nossa 
dependência face aos interesses do capital estrangeiro e do 
imperialismo. 

A política da «banha de cobra» de Cavaco e Silva, no anterior 
governo Sá Carneiro/Freitas do Amaral, para caçar votos nas 
eleições de 80, revela agora a sua verdadeira face na «gestão» 
financeira de Morais Leitáo no actua! Governo AD/Balsemão, do 
PPD e do CDS. 

O défice da balança de transações correntes que Cavaco e 
Silva garantiu ficar nos limites dos 800 milhões de dólares (16 
milhões de contos) em 1980, já vai contabilizado em mais de 1 
bilião e 400 mil dólares (vinte milhões de contos) no fecho das 
contas do ano passado, segundo a própria confissão de Morais 
Leitão e ainda sem se ter chegado a números definitivos. 

Os novos dados corrigidos das Grandes Opções do Plano, 
comunicadas pelo secretário de Estado do Planeamento ao Con- 
selho Nacional do Plano, elevam de uma assentada o défice 
previsto para 1981 de 1 bilião e 200 milhões de dólares (24 
milhões de contos) para 1 bilião e 700 milhões (34 milhões de 
contos), ao passo que o défice anteriormente previsto de 133 
milhões de contos da Balança Comercial, se prevê agora que 
venha a atingir 156 milhões de contos no decurso deste ano. 

A Dívida Pública por seu lado, que vai pesar duramente sobre 
as gerações vindouras dos portugueses, ultrapassa já os 500 
milhões de contos e a tendência é ainda para aumentar. 

Também neste domínio a ficção e a realidade aparecem com 
clareza aos olhos do Povo português, o fardo da crise económica 
pesa cada vez mais sobre o dorso dos portugueses. 

UM factor determinante do agravamento da crise é a política de 
submissão dos governos AD, do PPD e do CDS. levada à 

sua expressão mais servil pelo Governo Balsemão, aos interes- 
ses económicos das multinacionais e aos objectivos estratégicos 
do imperialismo e do Pentágono. 

Os contornos já conhecidos da operação CEE vieram aden- 
sar as nuvens negras que ameaçam a economia nacional sob a 
égide dos governos da recuperação capitalista desde 1976 e do 
seu servilismo relativamente ao capital estrangeiro. 

O ministro do Trabalho, o «ugetista» Nascimento Rodrigues, 
confessa que a adesão e integração de Portugal na CEE «é 
fundamentalmente política». 

Curiosamente o ministro define como aspecto político rele- 
vante o «reforço da vivência democrática da sociedade portugue- 
sa»; constrói, no aspecto económico, uma ficção de competitivi- 
dade das empresas portuguesas no seio da CEE, de mais ele- 
vado nível de emprego e de salários remuneradores para os 
trabalhadores portugueses, e, no aspecto social, de maior demo- 
cratização nas relações do trabalho. Pura e simplesmente «bla- 
-bla». 

Para o ministro Álvaro Barreto, a adesão —- que é cada vez 
mais um voo de fantasia dos barões da AD - significará politica- 
mente um «reencontro com a Europa» (com a Europa dos mono- 
pólios, evidentemente) e, no plano económico a abertura de um 
mercado de 280 milhões de consumidores para a nossa produção 
agrícola e industrial, enquanto, que no plano social, as benesses 
serão, para os nossos emigrantes nos países da CEE. o «estatuto 
de trabalhador europeu» -— de que aliás já dispõem naqueles 
países. 

Para o sr. Vasco de Melo, o patrão Melo da CIP, Portugal já 
está na «Europa» pelo comércio externo e pelos emigrantes, e. 
como nos velhos tempos do fascismo, recusando qualquer hipó- 
tese de autarcia da economia portuguesa, uma utopia que nin- 

guém aliás, defende, afirma que só pela intensificação do comér- 
cio externo com a CEE se encontrará «a única via realista de 
desenvolvimento da economia portuguesa» 

De passagem Vasco de Melo e Álvaro Barreto falam nas 
dificuldades do nosso comércio de exportação de produtos «pro- 
tegidos» por cada um dos países da CEE (os têxteis, o calçado, 
os vinhos, o vestuário, o mobiliário e os produtos de madeira, o 
concentrado de tomate e ainda outras indústrias agro- 
-alimentares, os componentes para as indústrias automóvel e 
electrónica, o papel, as artes gráficas, etc.). Mas passam à frente 
como se isto nada fosse. 

O ministro Álvaro Barreio ainda fala de uma Inevitável «asfi- 
xia de alguns sectores» da nossa economia, mas nenhum destes 
respeitáveis barões da AD e da direita refere o agravamento da 
crise económica dos países da CEE, o aumento do desemprego 
que no seio da comunidade já sobe a mais de 18 milhões de 
desempregados, o acirramento das coritradições de interesses 
dos países mais desenvolvidos entre si e entre estes e os menos 
desenvolvidos, nenhum fala da trituração da nossa economia 
pela engrenagem das grandes multinacionais. 

Nenhum deies cita o agravamento da situação económica da 
Grécia já depois da integração e, naturalmente, fazem o mais 
completo silêncio sobre a impossibilidade de passar no patamar 
da CEE do Portugal da Reforma Agrária, das nacionalizações, do 
controlo de gestão, das liberdades e direitos democráticos dos 
trabalhadores portugueses consagrados na Constituição, da lei 
democrática fundamental que os barões da AD querem reduzir a 
fanicos. 

NO plano da submissão aos objectivos estratégicos do imperia- 
lismo e do Pentágono o governo AD Balsemão do PPD e 

do CDS amarram cada vez mais Portugal ao carro de guerra dos 
Estados Unidos. 

O Governo português negocia o alargamento da concessão 
de novas bases aos militaristas dos Estados Unidos e da NATO. 

O Governo AD/Balsemão não só aceita a instrução dos servi- 
ços de informação portugueses por agentes da CIA como aceitou, 
na reunião de Roma, o aumento de três por cento em termos 
reais da nossa contribuição financeira para a NATO. 

A instalação de mísseis nucleares em Portugal não teve ate 
agora qualquer desmentido válido do Governo AD Balsemão; a 
administração Reagan dita de facto a sua política e a sua vontade 
aos governos da Europa capitalista e manifestamente a política 
externa do Governo português. 

A defesa da independência nacional nas nossas relações 
externas, que por vezes enche a boca dos governantes AD, é 
uma outra ficção desmentida pela dependência real da nossa 
política aos interesses e objectivos do imperialismo. 

Em estreita relação com o agravamento da crise e com a sua 
base social e politica notavelmente enfraquecida, o Governo AD 
Balsemão, o PPD e o CDS e a maioria parlamentar AD, Intensifi- 
cam a guerrilha institucional, entram abertamente na provocação 
contra o Presidente da República e o CR. aceleram preparativos 
para a revisão inconstitucional da Constituição e a aprovação 
pela AR de leis anticonstitucionais. 

É uma política de desespero de causa que preludia a derrota 
definitiva do plano subversivo da AD. Essa derrota está nas mãos 
do Povo português. 

Pôr termo a esta política está ao alcance das forças democrá- 
ticas, do movimento operário e popular. O Governo AD Balsemão 
e qualquer outro eventual governo AD podem e devem ser substi- 
tuídos fazendo funcionar os mecanismos institucionais, incluindo, 
se necessário, o recurso a eleições antecipadas. 

Travar a ruinosa oolítica de integração na CEE, levar a todo o 
povo a batalha em defesa da Constituição,contra a sua revisão 
inconstitucional, tomar audaciosamente a iniciativa política, pre- 
parar activamente uma viragem democrática de Governo e de 
política, intensificar o combate em todas as frentes pela elevação 
das condições de vida do povo trabalhador e pela solução dos 
problemas nacionais, são tarefas inadiáveis das forças democrá- 
ticas portuguesas. 

As forças democráticas unidas são mais fortes. 
O Governo AD^atsemão pode ser derrotado. Um novo go- 

verno e uma nova politica tornam-se uma exigência nacional e 
popular. Uma alternativa democrática acabará por impor-se pela 
luta conjugada de todos os democratas e patriotas. 

1 

Nacional 

O 7.° aniversário 

das relações diplomáticas Portugal-URSS 

• Protocolo comercial assinado em Lisboa 

Realizou-se há dias na sede nacional da Associação 
Portugal-URSS uma sessão comemorativa do sétimo 
aniversário do estabelecimento de relações diplomáticas entre 
Portugal e a URSS. Na mesa encontravam-se, para além do 
Embaixador daquele país em Lisboa, Dr. A. Kalinine, o Juiz 
Conselheiro Aquilino Ribeiro, do Conselho da Presidência da 
Associação, o Dr. Joaquim Seabra Dinis, do Conselho Directivo 
e director da Revista Paz e Amizade, o Dr. Levy Baptista também 
do Conselho Directivo e ainda A. M. Dores, vice-presidente que 
presidiu. 

Entre a numerosa assistência, 
que enchia o saião, estavam os 
embaixadores da Hungria e da 
Polónia, representantes 
diplomáticos da Bulgária, 
República Popular de Angola, 
Checoslováquia e República 
Democrática Alemã; Dias 
Lourenço, da Comissão Política 
do CC do PCP; Dr. Abel Delgado. 
Blasco Hugo Fernandes, 
Francisco Miguel, os três últimos, 
membros dos corpos gerentes 

da Associação, entre outras 
personalidades. 

O Dr. Levy Baptista, que falou 
em nome da Associação, 
destacou o significado da data, 
as perspectivas então abertas 
à amizade e colaboração entre 
os dois Estados e povos, as 
actuais dificuldades (que 
desejou «passageiras») postas 
pelos executivos portugueses 
à plena concretização dessa 
colaboração, destacando ainda 

a figura do Embaixador Kalinine, 
respeitado por diversos 
quadrantes da opinião pública 
portuguesa. Frisou ainda o papel 
importante da Associação 
Portugai-URSS no campo da 
colaboração não oficial entre os 
dois povos. 

O Embaixador Kalinine, na sua 
curta intervenção, destacou as 
amplas possibilidades ao 
desenvolvimento das relações 
entre os dois Estados e povos, 
criadas peia Revolução de Abril, 
sobre a base de igualdade de 
direitos, do respeito pela 
soberania, e da não ingerência 
nos assuntos internos e da 
vantagem mútua. 

Foram ainda exibidos dois 
documentários alusivos à data; 
a visita do ex-Presidente da 
República, General Costa 
Gomes e de um grupo de 
parlamentares dê todos os 
partidos parlamentares, à URSS. 

Direitos da Criança: 

conferência no Porto 
A Comissão de Defesa dos 

Direitos da Criança do Porto 
promoveu recentemente uma 
conferência sobre os direitos da 
criança, que decorreu no Clube 
dos Fenianos do Porto e teve por 
objectivo analisar e reflectir 
criticamente a situação em que 
vivem hoje milhares de crianças, 
particularmente no norte do país. 

Foram consideradas três 
secções: «A criança na família, 
na escola e na sociedade», 
onde se discutiram aspectos 

específicos das condições de 
vida das crianças nestes três 
meios. A intervenção dos 
participantes foi ajudada com 
a distribuição de uma série de 
textos de apoio sobre temas 
específicos assinados por 
especialistas. 

O problema da habitação 
e alimentação, do planeamento 
familiar, da assistência matemo- 
-infantil, das creches infantários, 
as famílias dissociadas, 
a educação sexual, foram todos: 

Várias frentes 
No Movimento Sindical Unitário, cujo reforço se tem caracterizado 
uitimamente por algumas fusões sindicais e pela criação de estruturas 
intermédias da CGTP-IN, designadamente em importantes sectores de 
actividade (Federação dos Sindicatos das Indústrias de Alimentação, 
Bebidas e Tabaco, que abrange 26 associações sindicais e Federação 
do Sindicato do Sector das Pescas, constituída no último domingo em 
Peniche), as preocupações dominantes e a direcção das lutas 
encaminham-se no sentido do reforço da organização sindical nas 
empresas, a satisfação das reivindicações salariais, da defesa dos 
direitos e liberdades contra a repressão patronal, recusa dos contratos 
a prazo, pela contratação colectiva, cujo período de revisão se 
aproxima para centenas de milhares de trabalhadores. 
A nívei de empresa e de sector, são de destacar entre muitas outras e 
entre as mais recentes, as da Setenve, Companhia do Cobre, várias 
lutas em defesa dos postos de trabalho e da própria viabilidade das 
empresas, a situação no arrasto costeiro próxima da greve, na 
indústria naval, na Torralta, Cabos Ávila, Siderurgia, Sonutre 
(«desumanas condições de trabalho») e Valarte (cerâmica) ambas da 
Nazaré. 

temas de reflexão na secção 
a «criança na família». 

Na secção «a criança na 
escola», a educação infantil, 
ensino primário, o engano 
unificado, o custo do material 
escolar, a ocupação dos tempos 
livres e as perspectivas 
profissionais, ocuparam os 
trabalhos. 

Á delinquência, o trabalho 
ihfantil, zonas degradadas, 
transportes, ambiente social, 
foram temas para a secção «a 
criança na sociedade». 

Em todas as secções foi 
dedicada especial atenção às 
crianças deficientes neste ÀID. 

Declaração 
do Embaixador da URSS 

Entretanto, o Embaixador da 
URSS no nosso pais, Arnold 
Kalinine, divulgou a seguinte 
declaração: 

(...) A Revolução de 25 de Abril 
de 1974 abriu amplas possibili- 
dades ao desenvolvimento das 
relações soviético-portuguesas 
em todos os seus aspectos, 
sobre a base da igualdade de 
direitos, do respeito pela 
soberania, da não ingerência nos 
assuntos internos e da vantagem 
mútua. Estes princípios, que 
a URSS observa permanente- 
mente, foram estabelecidos em 
muitos documentos soviético- 
- portugueses, adoptados em 
consequência das relações 
estabelecidas a nível estadual. 
Estes princípios foram concreti- 
zados nos acordos mútuos de 
cooperação em vários campos, 
já concluídos. Estes princípios 
são aplicados consequente- 
mente por nós, na prática do 
dia-a-dia das relações soviético- 
-portuguesas. 

Continuaremos a agir no 
sentido de construir 
e desenvolver os contactos, as 
relações, e toda a cooperação 
possível com Portugal na base 
desses princípios, que 
correspondem inteiramente aos 
interesses dos povos de ambos 
os países, aos interesses do 
fortalecimento da paz, da 
segurança e da cooperação na 
Europa e em todo o mundo. 

Desejamos que as relações 
entre os nossos povos e países 
sejam cada vez mais ricas 
e frutuosas, que nos 
conheçamos e compreendamos 
melhor. 

Neste plano, a Associação 
3ortugal-URSS e a Associação 
URSS-Portugal desempenham 
um importante papel. Elas 

■IRSS e a Associação 

desenvolvem um grande 
trabalho orientado para 
o conhecimento da vida dos 
povos soviético e português, da 
sua cultura, da sua história e das 
suas realizações em diversos 
domínios. Exposições, 
conferências, publicações 
e encontros, cinema, turismo, 
visitas de artistas, testemunham 
eloquentemente- mesmo num 
breve apanhado como este - 
a grande e valiosa actividade 
dessas Associações. 

Gostaria de salientar, em 
particular, os Dias da URSS em 
Portugal e os Dias de Portugal na 
União Soviética, que se realizam 
anualmente e já se converteram 
numa tradição. 

Estamos profundamente 
reconhecidos a todos os amigos 
da URSS, a todos os 
portugueses que compreendem 
o significado do desenvolvimento 
de relações de amizade entre os 
nossos povos e Estados. 
Agradecemos cordialmente 
a todos quantos aspiram 
a conhecer a verdade sobre 
o país dos sovietes, o seu 
trabalho de transformação 
criadora, a sua política de paz, 
orientada para a inradicação da 
guerra da vida da Humanidade, 
pelo desarmamento e para 
o desenvolvimento de relações 
pacíficas entre todos os povos. 

O nosso trabalho convosco 
permite conhecermo-nos mais 
e melhor e contribui para 
o fortalecimento da confiança 
mútua entre os nossos povos. 
Todos compreendem quão 
importante é essa confiança nas 
relações entre os Estado®. Ela 
é especialmente importante nos 
tempos açtuais, em que 
a desenfreada corrida aos 
armamentos, desenvolvida pelos 
meios imperialistas, as suas 
tentativas de se ingerirem nos 
assuntos internos de outros 
países e de pararem o progresso 

social agravam seriamente 
a situação internacional 
e empurram o mundo para 
a beira da guerra. 

A União Soviética considera 
que a sua tarefa mais importante 
nos assuntos internacionais 
ó impedir um tal desenvolvi- 
mento perigoso, é defender 
a fortalecer a paz. O conjunto das 
novas iniciativas em poiíticâ 
externa apresentadas recente- 
mente no XXVI Congresso do 
PCUS estão orientadas para 
o saneamento da situação no 
mundo. A URSS agirá persisten- 
temente no sentido da sua 
realização. Nós lutaremos 
consequentemente pela 
manutenção e fortalecimento do 
desanuviamento, de tudo quanto 
de válido e útil foi alcançado nas 
relações internacionais, em 
muitos anos de trabalho tenaz 
e paciente, e que constitui um 
mérito, em primeiro lugar, dos 
países socialistas. 

Protocolo comercial 
assinado em Lisboa 

Construção e reparação naval 
têxteis, cortiça e vinho - estes os 
principais serviços e produtos 
portugueses que poderão 
expandir-se de fornia signifi- 
cativa no quadro das relações 
comerciais luso-soviéticas. 

A conclusão retira-se das 
informações prestadas 
à Comunicação Social após os 
trabalhos da Comissão Mista 
Luso-Soviética, que decorreram 
recentemente em Lisboa, e que 
terminaram com a aprovação de 
um protocolo que prevê um 
considerável aumento do valor 
global das exportações 
portuguesas para a URSS. 

A delegação soviética que se 
deslocou a Lisboa era chefiada 
pelo vice-ministra do Comércio 
Externo da URSS, Alexei 
Manjulo. 
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» «Promessas de emergência 

não enganam os agricultores 

© O movimento camponês 

aiarga-se e reforça-se 

-Assim nâo! Aumentos não! e esta a reclamação dos 
agricultores portugueses, de Norte a Sul do País, expressando 
o sentir do seu descontentamento num movimento crescente 
de vigoroso protesto. Um protesto cujas raízes profundas se 
encontram no avolumar das dificuldades a que se juntou, 
recentemente, o conjunto de medidas decretadas pelo governo 
que, ao invés de resolver, antes agravou os problemas, 
levando à ruína e a uma vida de miséria milhares de 
agricultores. 

em Cantanhede e dia 22 em 
Soure. Todas estas acções de- 
correrão em dias de feira e mer- 
cado e têm como objectivo exi- 
gir o aumento para 18 escudos 
do preço do leite ao produtor e 
prontidão no seu pagamento; 
aumento do preço da carne ao 
produtor e descida no preço das 
rações. 
Encontro em Portalegre 

Também os pequenos e mé- 
dios agricultores de Portalegre 
se reunirão amanhã, sábado, às 
10 horas, no salão do Magistério 
Primário desta cidade. Este en- 
contro, promovido pelo Secreta- 
riado das Ligas e Cooperativas 
de Pequenos e Médios Agricul- 
tores do Distrito de Portalegre, 
tem por fim discutir os proble- 
mas ligados ao escoamento de 
produtos (cereais, carne, bata- 
tas, etc.), os preços a pagar à 
produção (carnes, leite, ce- 
reais), e os preços dos factores 
de produção (farinhas, adubos, 
pesticidas e outros). 
Reclamadas 
medidas de apoio 

Entretanto, cerca de 400 agri- 
cultores do distrito de Setúbal, 
concentraram-se no passado 
dia 8, em protesto contra o agra- 
vamento das condições de vida 
dos pequenos e médios agricul- 
tores, reclamando do governo 
medidas concretas de apoio. 

No decorrer da concentração 
vários agricultores relataram as 
suas experiências e problemas 
intervindo também o agricultor 
Joaquim Casimiro, dirigente da 
Confederação Nacional da Agri- 
cultura (CNA). 

Um protesto contra o brutal 
aumento dos preços dos adu- 
bos, dos pesticidas, do gasóleo, 
das sementes, das rações e de 
outros produtos indispensáveis. 
E tudo isto enquanto sobem no 
consumidor os preços do leite, 
da carne, do queijo, do pão, etc, 
e se mantêm os mesmos preços 
à produção. 

Por todas estas razões, entre 
outras, sâo pois justas as reivin- 
dicações que estão na origem 
desta grande movimentação. 

A lavoura quer ver as suas re- 
clamações atendidas: aumento 
dos preços à produção das car- 
nes de suino e bovino, do leite, 
do vinho, etc; desburocratização 
do crédito; pagamento das in- 
demnizações pela queima das 
geadas: subsídios adequados 
para o gasóleo; melhor escoa- 
mento dos produtos. 

Desde sempre sacrificados e 
desprotegidos, fartos de pro- 
messas não cumpridas, os agri- 
cultores querem ver melhorar as 
condições de vida nos campos. 

Daí as jornadas de reclama- 
ção da lavoura que se têm vindo 
a realizar e se estendem a vas- 
tas regiões do Pais. Uma delas, 
é a que decorre actualmente no 
âmbito de uma campanha a fa- 
vor dos produtores de carne e 
leite do Baixo Mondego. Promo- 
vida por Ligas e Uniões de Agri- 
cultores da região, estão marca- 
das concentrações para hoje, 
dia 12, em Condeixa, dia 15 em 
Tocha (concelho de Cantanhe- 
de), dias 17 e 19 em Maiorca e 
Paiáo (concelho da Figueira da 
Foz) respectivamente, dia 20 

Uma delegação foi recebida 
no governo Civil onde expôs as 
suas reclamações e onde entre- 
gou uma cópia para ser enviada 
ao Primeiro-Ministro. O gover- 
nador prontificou-se a entregá- 
la pessoalmente em Lisboa, 
confirmando isso mesmo, no lo- 
cal da concentração, na presen- 
ça de todos os agricultores e 
comprometendo-se igualmente 
a informar dos resultados no 
prazo de 15 dias. Caso não haja 
qualquer resposta dentro desse 
prazo as organizações da lavou- 
ra deixaram bem vincada a sua 
disposição de discutir e encetar 
novas formas de luta. 

«Promessas 
de emergência» 

Também em Silves, no pas- 
sado domingo, dia 7, se realizou 
um encontro de agricultores do 
concelho. Contando com a parti- 
cipação de cerca de uma cente- 
na, foi aprovado no final um do- 
cumento a ser enviado aos ór- 
gãos de comunicação social e 
aos órgãos de soberania. 

Nele se refere o «gravíssimo 
ano agrícola que o País atraves- 
sa, motivado quer pelos aumen- 
tos brutais dos preços dos facto- 
res de produção quer por facto- 
res climatéricos, nos quais avul- 
ta uma seca como já não se via 
há 50 anos». 

Salientando a propósito que 
«as tão apregoadas medidas de 
emergência anunciadas pelo 
governo não passaram de pro- 
messas de emergência», os 
agricultores de Silves acusam o 
governo de ser responsável por 
esta situação de crise e apre- 
sentaram um conjunto de reivin- 
dicações e reclamações. 

De entre elas contam-se: 
• «A imediata concessão de 

subsídios para fazer frente aos 
elevados prejuízos causados 
pela seca e que no Algarve atin- 
gem particularmente a zona da 

Serra, a mais pobre do distrito, 
traduzindo-se em situação de 
verdadeira miséria para os agri- 
cultores da região; 
• Baixa de preços das rações, 

adubos e outros produtos indis- 
pensáveis para a lavoura; 
• Intervenção da Junta Nacio- 

nal de Produtos Pecuários para 
rápido escoamento do gado, fi- 
xando-se preços de venda no 
produtor de 250800 o quilo para 
o gado bovino e 120800 o quilo 
para o suíno. Alargamento da 
intervenção da JNPP ao gado 
ovino e caprino, assim como a 
aves e ovos, na base de preços 
compensadores para a pro- 
dução; 

@ Intervenção da Junta Nacio- 
nal das Frutas para rapidamente 
assegurar a venda da alfarroba 
e da amêndoa, há muito arma- 
zenada e actualmente a ser 
vendida a preços de ruína: 

© Concessão de subsídio para 
gasóleo de 9850 aos agriculto- 
res e cooperativas, pago direc- 
tamente ao produtor de modo a 
que o mesmo não seja aprovei- 
tado, como até aqui tem aconte- 
cido, por quem nada ou pouco 
tem a ver com a agricultura: 

® Garantir, quer através de 
cooperativas, quer através da 
acção do Governo, o rápido es- 
coamento da produção agrícola; 

© Criação de um verdadeiro 
seguro agro-pecuário, que 
abranja prejuízos causados com 
o gado, seca, geadas e cheias. 

Depois de reafirmar «a sua to- 
tal solidariedade para com a luta 
de todos os agricultores do Nor- 
te e Centro do País» e de expri- 
mir o seu «mais vivo repúdio pe- 
rante a forma brutal e desumana 
como os agricultores foram tra- 
tados em Pombal pela GNR», o 
documento aprovado na con- 
centração pelos agricultores su- 
blinha a concluir, a sua decisão 
de «apresentar ao Governo e 
Câmara Municipal, departamen- 
tos regionais de agricultura e 
outras entidades, as recla- 
mações e protestos aprovados, 
independentemente de outras 
formas de luta que os agriculto- 
res venham a considerar como 
úteis à defesa dos seus di- 
reitos». 

Nacional 

O uovemo «AD»/Bãlsemâo 

acha bem 

o que se passou na Luz... 

1. 0 comunicado ontem divulgado pelo Ministério da 
Administração Interna considerando «correcta e ajusta- 
da» a actuação da Polícia de Intervenção no Estádio da 
Luz em 24 de Maio, constitui um revoltante modelo de 
hipocrisia e falsificação digno das notas oficiosas com 
que as autoridades fascistas davam sistemática cobertu- 
ra e justificação às, violências e brutalidades das forças 
repressivas. 

2. Com este comunicado do Ministério da Administração 
Interna que subscreve integralmente a versão e as con- 
clusões apresentadas pelo Comandante-Geral da PSP 
(nomeado, como é sabido, pelo Governo «AD»),fica com- 
pletamente claro perante a opinião pública que é todo o 
Governo da «AD» e o seu Primeiro-Ministro que se assu- 
mem como responsáveis políticos pelas agressões e vio- 
lências praticadas contra os adeptos do Benfica e como 
fautores de novos actos de agressão e brutalidade. 
3. O comunicado do MAI confirma assim inteiramente a 
razão que assistia ao PCP quando desde logo sublinhou 
que a fúria, o desvario e a brutalidade da actuação da 
Polícia de Intervenção no Estádio da Luz não podia ser 
separada dos métodos autoritários, prepotentes e repres- 
sivos a que o Governo «AD»/Balsemão recorre crescen- 
temente como forma de impor uma política que se defron- 
ta com o descontentamento, a resistência, o protesto e a 
luta do povo português. 

4. A versão que o Governo «AD»/Pinto Balsemão vem 
agora patrocinar afronta escandalosamente o testemu- 
nho directo de dezenas de milhares de cidadãos que pre- 
senciaram a actuação brutal da Polícia que suscitou, 

aliás, protestos e críticas mesmo de personalidades políti- 
cas e de profissionais da informação que são reconheci- 
damente insuspeitos de qualquer má vontade contra o 
Governo «AD». Muitos cidadãos compreenderão agora 
melhor que era exactamente para poder fabricar seme- 
lhantes deformações dos factos e para transformar os 
carrascos em vítimas que a maioria da «AD» na AR se 
opôs ao inquérito parlamentar justamente reclamado pe- 
los partidos democráticos. 

5. Os sorrisos e banalidades que o Primeiro-Ministro 
distribui insistentemente através da RTP/«AD» cada vez 
conseguem mascarar menos as desastrosas consequên- 
cias da política do seu Governo e os seus métodos re- 
pressivos e arbitrários. 

É porque o agravamento dos problemas nacionais e 
das condições de vida é tão largamente sentido, é porque 
a insatisfação e o descontentamento popular assumem 
uma enorme amplitude, que o Governo, já não confiando 
nas possibilidades da demagogia, procura cada vez mais 
jogar a carta da intimidação e da repressão. 

Tais métodos, longe de fortalecerem o Governo ou de 
comprovarem a sua força e autoridade política, são um 
sinal da sua fraqueza, insegurança e isolamento. A vonta- 
de do povo português e a vitalidade do regime democráti- 
co são bastantes para, fazendo frente às acções repressi- 
vas do Governo, derrotar a sua política, assegurar o triun- 
fo dos direitos dos cidadãos sobre a prepotência e a vio- 
lência, libertar Portugal de um Governo incapaz, autoritá- 
rio e volfado para o regresso ao passado. 

6 de Junho de 1981. 

...e pede mais dinheiro 

emprestado 

1 ■ Com a pompa e solenidade que os credores não 
dispensam e o Governo «AD» julga apropriadas, consu- 
mou-se no passado dia 2, com a assinatura de um novo 
empréstimo de 31 milhões de contos, mais um passo no 
caminho do crescente e perigoso endividamento externo 
do País. 

2. O Ministro das Finanças do Governo «AD»/Balse- 
mão bem pode tentar averbar a obtenção deste emprésti- 
mo na conta de pretensos êxitos do seu Governo. A ver- 
dade, porém, é que tal empréstimo e mais ainda o cami- 
nho ruinoso que simboliza não podem deixar de constituir 
um fundado motivo de inquietação para todos os cida- 
dãos que se preocupam com os problemas nacionais. 

3. Com efeito, entre outros aspectos, a evolução da 
dívida externa de Portugal (em 1976-91,2 milhões de con- 
tos; 1977-176,4; 1978-249,4; 1979-327,7 e, em 1980, cer- 
ca de 480 milhões de contos) fala por si só o suficiente 
sobre os resultados desastrosos de uma política econó- 
mica e financeira, desde sempre apoiada pelo PSD e 
CDS, que, incapaz de fazer frente aos problemas fulcrais 
da situação económica, lança sucessivamente mão dos 
empréstimos externos para cobrir os défices da economia 
nacional. 

4. Desde 1976 que os responsáveis governamentais 
pela celebração de empréstimos Sempre proclamaram in- 
variavelmente que os mesmos visavam financiar investi- 
mentos produtivos capazes de promover a recuperação 
económica e o desevolvimento de tal forma a que, mais à 
frente, o País se pudesse libertar da espiral do endivida- 
mento externo. No entanto, os resultados estão à vista: a 
política de recuperação capitalista mostrou-se incapaz de 
promover o aumento da produção, a modernização do 
aparelho produtivo, o pleno aproveitamento das riquezas 
e potencialidades nacionais. Todos os problemas de fun- 
do se agravaram e, em contrapartida, a dívida externa foi 
aumentando vertiginosamente, com o crescimento cons- 
tante dos encargos anuais com juros e amortizações. 

5. Agora também o actual Ministro das Finanças repete 
que o novo empréstimo não se destina a cobrir défices 
mas a financiar investimentos produtivos. Trata-se de 
uma afirmação meramente propagandística que não me- 
rece nenhum crédito, tendo em conta designadamente 
que, como resultado da desastrosa política do governo 
Sá Carneiro/F. Amaral, o défice da balança de tran- 
sacções correntes passou de 3,4 milhões de dólares em 
1979 para 1400 milhões de dólares em 1980, prevendo 
mesmo o Governo Balsemão que tal défice poderá vir a 
atingir proporções incomportáveis. Acresce ainda que o 
recente anúncio do lançamento de um empréstimo inter- 
no de 10 milhões de contos destinado expressamente a 
financiar a dívida externa é, por outro lado, a confirmação 
de que o País se enreda crescentemente no abismo do 
endividamento com a criação de novas dívidas para pa- 
gar velhas dívidas. 

6. A solução dos problemas fundamentais da economia 
portuguesa, a recuperação económica e o desenvolvi- 
mento nacional só são possíveis com uma política firme- 
mente inspirada pelos interesses nacionais, baseada no 
respeito pelas transformações estruturais realizadas de- 
pois do 25 de Abril e na dinamização e modernização do 
aparelho produtivo, no aproveitamento dos recursos na- 
cionais e contando com o apoio e a participação criadora 
dos trabalhadores. 

O Governo «AD»/Balsemão, inspirado pelo objectivo 
supremo da restauração do poder do grande capital e dos 
latifundiários, voltado para o reforço brutal da exploração 
dos trabalhadores, caracterizado pela hostilidade contra 
os trabalhadores e as outras camadas laboriosas, aposta- 
do na destruição das nacionalizações e da Reforma Agrá- 
ria, só pode conduzir ao descalabro, a manutenção do 
atraso, ao agravamento de todos os problemas nacionais. 

5 de Junho de 1981 

A Secção de Informação e Propaganda 
do Partido Comunista Português 

Reforma Agrária 
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A realização da 5." Conferência da Reforma Agrária, tanto peia ampla actividade preparatória 
(estudo profundo e rigoroso através de inquéritos a 388 UCP s e Cooperativas), quer pela forma rica 
e participada como decorreram os trabalhos, quer ainda pela grandiosa manifestação de solidariedade que 
suscitou, constituiu a mais viva expressão da importância e significado desta conquista de Abril e da 
vontade e determinação dos trabalhadores em a defender. 

Com veemência, foi denunciada na tribuna da Conferência a estratégia política antipopular 
e antinacional, iniciada com o 1.° governo de Mário Soares e prosseguida por Pinto Balsemãoquevisaentre 
outras coisas a destruição da Reforma Agrária. 

Os trabalhadores condenaram a criminosa ofensiva que se tem desenvolvido em várias frentes 
desde o roubo de terras, gados, máquinas e alfaias, ao bloqueio à gestão à política de comercialização 
e preços imposta pelo governo, indo até à violenta repressão sobre homens e mulheres e Jovens. 

Mas a 5." Conferência demonstrou, sobretudo, a vitalidade da Reforma Agrária, a disposição firme 
e corajosa dos trabalhadores lutarem peia sua defesa, aumentarem a produção e contribuírem para 
o desenvolvimento económico do país. 

Os dados que aqui deixamos, um breve resumo das conclusões saídas da 5.® Conferência, atestam 
bem esta realidade. 

O balanço da 5.a Conferência da Reforma Agrária 
mostra claramente que a actividade produtiva das 
UCP's/Cooperativas foi completamente condicionada pela 
ofensiva que as forças reaccionárias desencadearam 
contra a Reforma Agrária e que os governos da AD têm 
agravado com extrema violência. 

ÁREAS ROUBADAS 

O esbulho dos meios de produção dos colectivos de 
trabalhadores atingiam em 31 de Dezembro de 1980 
valores extremamente elevados, esíimando-se em 12,5 
milhões de contos o montante dos roubos que têm sido 
praticados às Cooperativas da Reforma Agrária, sob 
a capa da entrega de reservas. Até àquela altura já tinham 
sido destruídas completamente 111 
UCP's/Cooperativas e retirados à Reforma Agrária 
cerca de 570 000 ha, dos quais perto de 50% eram terras 
de montado e 34% sequeiro fértil. Os agrários levaram 
cerca de 85% das terras retiradas, ou seja a parte de leão 
da área retirada, enquanto que aos pequenos e médios 
agricultores não lhes foi dado mais do que uns m íseros 6%. 
O regabofe da politica de reservas do MAP está bem 
patente nos 44 000 ha de terras que foram dados 
a barbeiros, padeiros, taberneiros, sapateiros, enfim, 
indivíduos cuja profissão nada tem a ver com a agricultura. 

ROUBOS DE GADO, 
MÁQUINAS E ALFAIAS 

Desde 1979 e até final do ano passado tinham sido 
roubados perto de 215 000 cabeças de gado e mais de 
11 000 máquinas e alfaias. 

DESTRUIÇÃO DE EMPREGOS 

No campo do emprego o resultado desta política de 
destuição foi que até 31 de Dezembro de 1980 terem sido 
lançados no desemprego perto de46 000 trabalhadores. 

Mesmo assim, os trabalhadores da Reforma 
Agrária continuaram o esforço no domínio da 
produção. 

ÁREAS SEMEADAS 

As áreas totais semeadas nas UCP's/Cooperativas 
são as maiores de sempre, tendo a taxa de ocupação 
cultural atingido em 1979/80 os 35,6% contra os 8% do 
tempo dos agrários. Dos 315 500 já semeados, 255 000 
foram cultivados em sequeiro, 22 000 em regadio 
e 38 500 ha foram dedicados a forragens. 

PRODUÇÃO COLHIDA 

Porém, a AD para além das terra entrega aos 
agrários as searas semeadas pelos trabalhadores, os 
gados, as máquinas, os melhoramentos fundiários e as 
construções das UCP's/Cooperativas. Como resultado 
desta política de verdadeiro saque, dos 315 500 ha 
semeados, apenas foram colhidos 199 500 ha, ou seja os 
agrários ficaram com 37% da área cultivada nas 
UCP's/Cooperativas. 

Tal facto teve grandes reflexos na produção colhida 
pelos colectivos de trabalhadores. Com efeito, das231 000 
toneladas de cereais produzidos na Reforma Agrária, só 
146 000 foram colhidas nas UCP's/Cooperativas, tendo 
sido entregues aos agrários perto de 85 000 toneladas. 

Factos idênticos sucederam com outras produções 
das UCP's. Nas oleaginosas, os agrários ficaram com 
2700 toneladas num total de7000toneladas produzidas, 
no arroz os trabalhadores só colheram 29 600 toneladas 
das 47 500 que produziram, e no tomate apenas foram 
colhidas 80 400 toneladas das 133 000 produzidas. 

A REFORMA AGRARIA 
NA PRODUÇÃO NACIONAL 

A título de exemplo bem elucidativo da importância da 
Reforma Agrária no contexto da produção nacional de 
produtos estratégicos, registe-se que a Reforma Agrária 
contribuiu com 45% da produção nacional de cereais 
e 21 % da produção nacional de oleaginosas. 

PRODUÇÃO PECUÁRIA 

No capítulo da produção pecuária, as 
UCP's/Cooperativas, apesar dos roubos de gados a que 
estão sistematicamente sujeitas, apresenta um efectivo 
pecuário que é superior em 28% ao existente no tempo dos 
agrários e isto numa área de cerca de metade daquela 
a que o efectivo pecuário dos agrários estava calculado. 
Por outras palavras; enquanto que os agrários por cada 100 
ha tinham 8 cabeças normais, nas UCP's/Cooperativas em 
1980 por cada 100 ha havia 18 cabeças normais. 

Isto quer dizer que, se não tivesse havido ofensiva 
as UCP's/Cooperativas poderiam ter hoje um efectivo 
da ordem das 209 000 cabeças normais 
correspondentes a mais de 158% do existente no 
tempo dos agrários. 

PRODUÇÃO FLORESTAL 

Quanto à produção florestal, o agravamento 
continuado da ofensiva que a reacção tem desencadeado 
neste sector leva a que as UCP's/Cooperativas já tenham 
sido despojadas de 243 000 ha de montado de sobro 
e/ou azinho, o que vem reduzir a capacidade produtiva 

de cortiça da Reforma Agrária eni cerca de 66% em 
relação a capacidade inicial. 

Em 1980, com a saída de nova legislação ainda mais 
lesiva dos interesses dos colectivos de trabalhadores, 
a situação no que respeita à cortiça agravou-se de tal forma 
que os trabalhadores foram obrigados a recorrer à greve 
para defenderem os seus legítimos direitos. As 
consequências desta greve tiveram reflexos nos volumes 
de cortiça extraída. 

PRODUTO AGRÍCOLA BRUTO 

Esta situação no sector florestal tem implicações muito 
directas no PAB gerado nas UCP's/Cooperativas. Com 
efeito, o PAB obtido nas UCP's/Cooperativas cifrou-se 
em 1980 em 6,2 milhões de contos a preços de 1980. 
Porém, se contarmos com os frutos pendentes e com 
a cortiça que seria normalmente extraída, aquele PAB 
aproximar-se-ia dos 10,4 milhões de contos, istq. é: 
a ofensiva da AD delapidou o PAB das 
UCP's/Cooperativas em cerca de 4,2 milhões de contos, o<i 

- seja perto de 40% do PAB que se estima que fosse gerado 
na área actual em condições normais. 

OS INVESTIMENTOS 

As UCP's/Cooperativas investiram em 1980 perto de 
340 000 contos, sendo 130 000 em melhoramentos 
fundiários, perto de 160 000 em infra-estruturas de apoio 
à produção e 19 000 em equipamentos sociais. Este 
montante de investimentos traduz uma descida em relação 
ao ano passado. O roubo das melhores terras, gados, 
máquinas, instalações e produtos, as dificuldades 
e embaraços postos às UCP's/Cooperativas em relação 
à obtenção de créditos, a ruinosa política de preços, o não 
pagamento de produtos entregues, o saque dos dinheiros 
da cortiça, o aumento em flecha dos preços dos factores de 
produção, bem como todas as outras formas de 
estrangulamento financeiro que os governos da direita têm 
imposto às Cooperativas da Reforma Agrária 
e à agricultura em geral, têm levado a uma situação de 
retracção do investimento bem patente nos números 
apresentados. 

Registemos outros 2 aspectos do Balanço que 
é apresentado nesta Conferência: a situação do parque de 
máquinas e da força de trabalho nas UCP's/Cooperativas. 

PARQUE DE MAQUINAS 

Quanto ao parque de máquinas podemos afirmar que 
0 roubo total praticado pelos governos de direita se cifra em 
1810 tractores, 1450 máquinas de colheita, 1100 reboques, 
120 camiões, 1290 motores de rega e 5520 alfaias 
e maquinaria diversa. Contudo, enquanto que no tempo 
dos agrários, por cada 1000 ha existiam 2,3 tractores, em 
1980 nas UCP's/Cooperativas para os mesmo 1000 ha 
existiam 4,9 tractores, isto é, o dobro. 

Por outro lado, enquanto que no tempo dos agrários 
1 tractor trabalhava 35,7 ha de terra cultivada, em 1980 nas 
UCP's/Cooperativas 1 tractor trabalha 114,7 ha de terra 
cultivada ou seja, nas Cooperativas da Reforma Agrária 
cada tractor executa em média o triplo do trabalho do que 
era executado no tempo dos agrários. 

O DESEMPREGO 

No que respeita à força do trabalho dos 71 900 
trabalhadores que em 1976 obtinham emprego nas 
UCP's/Cooperativas, restam 26 000 em 1980, ou seja, em 
4 anos a ofensiva destruiu perto de 46 000 postos de 
trabalho nos campos do Sul do País. 

As consequências desta política já se fazem sentir: 
a miséria e o desemprego regressaram aos campos do 
Alentejo e Ribatejo. 

Realce-se, no entanto, que enquanto que no tempo 
dos agrários por cada 100 ha havia 1,9 trabalhadores, em 
finais de 1980 nas UCP's/Cooperativas em cada 100 ha 
trabalham 4,9 trabalhadores, ou seja, mais de o dobro do 
tempo dos agrários. 

A SITUAÇÃO 
ECONÓMICO-FINANCEIRA 

Para finalizar, registe-se que dos apuramentos feitos 
às contabilidades relativas a 1979, conclui-se que nas 
UCP's/Cooperativas continuam a crescer as 
produtividades da terra e do trabalho. 

Por outro lado e a exemplo do que já vinha 
acontecendo desde 1979, a capacidade de autofinan- 
ciamento é superior ao investimento, o que atesta 
o clima de insegurança e incerteza e mesmo de 
bloqueie directo ao investimento criado nas 
UCP's/Cooperativas pela ofensiva lançada pelas forças 
reaccionárias. 

Em 1979 a evolução do património das Cooperativas 
orientou-se pois no sentido da criação de excedentes de 
disponibilidades, fraco nível de investimentos e reforço dos 
capitais próprios. 

A relativa melhoria das estruturas financeiras das 
UCP's não resulta pois de acções programadas - tantas 
vezes reivindicadas pelos trabalhadores - mas sim de uma 
ofensiva imposta que contraria o desenvolvimento 
daquelas unidades produtivas. 

Porém, não nos podemos iludircom estes indicadores 
de 1979. Dada a violência do ataque operado pela reacção 
durante 1980, a situação económico-financeira é hoje bem 
diferente e muito preocupante dado que os roubos 
praticados no património das UCP's/Cooperativas 
provocaram uma verdadeira sangria dos meios de 
produção. 



12/6/81 Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Assembleia da República 

Entre bombas de provocações Uma Lei 

e a fumaça de um projecto, a «AD» continua a arder terrorista 

Numa semana com quase todos os dias preenchidos com 
declarações políticas, projectos e propostas de lei, votos e 
inquéritos, muito pode acontecer na Assembleia da 
República. Pode acontecer que uma lei, com o pretexto de 
combater o terrorismo, seja ela uma lei que o venha a 
incentivar e a promover, e que se venha a ver condenados 
como terroristas os que protestam em algum lugar 
abandonado do Norte do País, contra o próprio abandono, 
impedindo a circulação de um comboio que lhes queiram 
tirar. Pode acontecer que finalmente os contratos a prazo 
sejarrí postos em questão. A estes dois acontecimentos 
damos lugar de relevo. 

Mas pode acontecer mais. 
Que seja mais uma vez rejeita- 
da uma proposta de inquérito só 
porque partiu da oposição. Com 
efeito, foi o que se verificou na 
passada semana. A UEDS 
apresentara uma proposta de 
inquérito parlamentar acerca 
das carências da rede escolar 
primária. Pretensão simples: fa- 
zer o levantamento global da ac- 
tuação das Direcções Escola- 
res, dos serviços do MEC, e da 
Direcção Geral das Cons- 
truções Escolares do Ministério 
da Habitação e Obras Públicas 
no que se refere às carências da 
rede escolar primária. 

Reconhecendo embora tais 
carências e as dificuldades de 
um conhecimento mais profun- 
do das mesmas, os partidos da 
direita disseram não ao inquéri- 
to. Porque um inquérito é feio? 
Numa sessão caracterizada 
pela rejeição — um voto do PCP 
e outro da UDP de pesar pela 
morte do patriota irlandês 
McCreesh também não foram 
aprovados, tendo a UDP votado 
sozinha o seu e o PCP sido 
acompanhado por todos os par- 
tidos da oposição —, as duas 
propostas de lei sobre a instala- 
ção e o estacionamento ou pas- 

sagem de armas nucleares em 
território nacional, da autoria da 
UEDS e do PS, não haviam de 
passar. 

Conflito nuclear 
confusão parlamentar 

César Oliveira, da UEDS, não 
conseguiria fazer valer o projec- 
to do seu partido por si próprio. 
Não conseguiu fazer dele um 
verdadeiro protesto contra a 
ameaça de guerra nuclear. Tal- 
vez com esperança que o seu- 
projecto passasse (?). distribuiu 
espadeirada à esquerda e à di- 
reita do mundo. Ou melhor: deu 
uma no cravo e outra na ferra- 
dura, falando dos falcões da 
NATO e dos falcões(!) do Pacto 
de Varsóvia. 

Para historiador que pensa 
ser, é pobre. É esquecer quem 
primeiro lançou a bomba — não 
foi inventá-la, não foi construí-la, 
foi lançá-la sobre milhares e mi- 
lhares de homens, mulheres e 
crianças, destruindo duas cida- 
des. A memória de Hiroshima e 
de Nagazaki não o toca no que 
tem de exemplar. Para si, o pac- 
to agressivo da NATO. ao qual 
Portugal fascista aderiu e foi 

bem acolhido, é o mesmo que o 
pacto de defesa dos países so- 
cialistas a leste da Europa. Sen- 
sível à propaganda dos falcões, 
justifica-se à toa, como se o 
mundo fosse um galinheiro. 

Do PS já se esperava a confu- 
são. O projecto de João Cravi- 
nho não foi afinal «apresenta- 
do». Alfredo Barroso que, bem 
junto a Jaime Gama e a José 
Luís Nunes, falou como um peri- 
to da NATO, foi o primeiro a to- 
mar a palavra pelo PS. 

Assim, as propostas tiveram 
votações diferentes. A da UEDS 
foi, apesar de tudo, apoiada 
pelo PCP, MDP e UDP. O PS 
escolheu a abstenção, talvez 
para se não dividir à frente de 
todos. A ASDI alinhou com a 
'AD' na rejeição. Por sua vez, a 
proposta do Partido Socialista, 
subscrita por João Cravinho, a 
quem a 'AD', alegando a hora 

adiantada, não iria permitir que 
falasse, mereceu os votos con- 
tra da AD e do Partido Comunis-' 
ta: tal proposta admitia, no fim 
de contas, a instalação ou esta- 
cionamento de armas nucleares 
em Portugal se um «tratado de 
defesa» o previsse... 

A nota triste: Ângelo Correia 
não resistiu a fazer baixa figura, 
provocando não só os deputa- 
dos da oposição como também 
um diplomata soviético que se 
encontrava na tribuna. 

Afinal o fascismo existiu 

Mas aconteceu mais, na As- 
sembleia da República, nesta 
movimentada semana que fin- 
da. Na segunda-feira, o recente- 
mente eleito presidente do gru- 
po parlamentar do PSD, Moura 

Guedes, o homem que fez re- 
cuar nas bancadas, com azedu- 
me, o «duro» Amândio de Aze- 
vedo, veio dizer ao plenário que 
o fascismo existiu. Não era novi- 
dade. Novidade, sim, era ouvir 
tal da boca de um deputado 
AD'. Num discurso virado con- 
tra o PCP, mas sobretudo con- 
tra o que chamou de extrema- 
direita — estaria a pensar no 
CDS? —, Moura Guedes quis 
dizer mais coisas que os restan- 
tes deputados não acreditaram. 
Repetiu uma vez mais que não 
há crise na 'AD'. Mas fez ques- 
tão de sublinhar que é o PSD 
que apoia o Governo, esque- 
cendo-se de mencionar o par- 
ceiro atento da aliança. 

Terça-feirá1 passada, enquan- 
to a 'ÀD' continuava a arder a 
olhos vistos, um momento de 
certa descontracção. Um pro- 
jecto de prevenção contra o ta- 

bagismo deu, em véspera de fe- 
riado, para se sorrir no plenário. 
Apoiado na generalidade pelos 
deputados, concitando aqui e 
além algumas críticas, o projec- 
to passou, pretendendo talvez 
lançar alguma fumaça de boas 
intenções sobre o que tem sido 
a actuação dos partidos da direi- 
ta. Vidigal Amaro, do PCP, ma- 
nifestando o apoio dos comunis- 
tas na generalidade, criticou al- 
guns aspectos do mesmo pro- 
jecto, nomeadamente no que 
toca á proibição da venda de ta- 
baco a menores, o que poderá 
vir a criar um mecanismo de «lei 
seca», fazendo proliferar a ven- 
da clandestina. O deputado co- 
munista manifestou-se favorá- 
vel aos métodos informativos 
dos males que tal produto pro- 
voca e contra os simples méto- 
dos repressivos, que se afigu- 
ram pouco exequíveis. 

Saúde e Sistema Educativo no Porto 

«Governo AD — Uma Política Contra a Saúde dos Portu- 
gueses» foi tema de uma sessão que decorreu no passado 
sábado no Instituto de Ciências Biomédicas, na cidade do Por- 
to, com a presença de Zita Seabra e Armando Vidigal, mem- 
bros do Grupo Parlamentar do PCP. 
Neste encontro, os deputados comunistas denunciaram o 
silêncio do governo perante as 13 grandes questões e 170 
requerimentos apresentados pelo PCP, elaborados na base de 
dados recolhidos nas muitas visitas que os deputados do Gru- 
po Parlamentar do PCP efectuaram, nomeadamente no distrito 
do Porto. 
A filosofia do ministro Carlos Macedo de que «quem 
quer saúde paga-a» está a ser posta em prática por este 
Governo, desprezando o Serviço Nacional de Saúde e 
criando boas condições aos que fazem da saúde um co- 
mércio — sublinhou a dada altura um dos oradores. 

Entretanto, na Faculdade de Engenharia, decorria uma ou- 
tra sessão com a presença do camarada Jorge Lemos, igual- 
mente deputado do PCP. O tema foi o projecto de Lei de Bases 
sobre o Sistema Educativo apresentado pelo PCP. O camara- 
da explicou que no projecto do Partido a escolaridade obrigató- 
ria passa de seis para nove anos, e o ensino médio passaria a 
ter duas vias: uma destinada à preparação profissional e outra 
aos jovens que pretendem prosseguir os estudos. Nenhum 
destes casos vedaria o acesso ao Ensino Superior e seria 
suprimido o 12.° ano. 

Dando a conhecer as propostas e soluções apresentadas 
pelo PCP para a resolução dos problemas nacionais, tantas 
vezes caladas pela comunicação social, estas duas sessões 
constituíram, pela sua importância, um bom exemplo que é 
necessário prosseguir. 

Contratos a prazo 

- reino do medo e da exploração 

vai ser modificado substancialmente? 

Os emigrantes que, delegados ao Congresso das 
Comunidades, visitaram na passada sexta-feira, a Assembleia 
da República, teriam ficado com uma ideia bastante realista do 
que é o Parlamento do seu país, das forças que o compõem, 
de como os partidos e os deputados eleitos pelo Povo 
português defendem quem os elegeu, em especial a grande 
maioria da população que são os trabalhadores. Observaram 
um debate interessante. Tratava-se de discutir e votar dois 
projectos, um da UEDS e outro do Partido Socialista, sobre os 
contratos a prazo. 

Desde já, o resultado da 
votação: os projectos passa- 
ram, mercê dos votos con- 
juntos de toda a oposição, 
menos da UDP que votou 
contrariamente. A AD' abs- 
teve-se, mas ameaçou «me- 
lhorar» os diplomas na dis- 
cussão na especialidade; 
ameaçou mesmo de impedir 
o projecto se o PS não mos- 
trasse mais realismo. Isto foi 
o que adiantou Fleming de 
Oliveira, do PSD, ao mesmo 
tempo que Cavaleiro Bran- 
dão, do CDS, exigia aos sin- 

dicatos mais -'flexibilidade e 
realismo' para pagar à 'AD' a 
sua boa vontade. O certo é 
que a 'AD' receou mostrar a 
sua cara em público, defen- 
dendo um regime de contra- 
tos que é um verdadeiro es- 
cândalo. 

De resto, a 'AD' não pou- 
pou ao Partido Socialista o 
facto de ter sido este o autor 
do Decreto-Lei 781/76, que 
regula o regime dos contra- 
tos a prazo, publicado pelo 
governo PS. Mas não conse- 
guiu explicar porque não vo- 

tou a favor de projectos que 
não visam acabar com tal re- 
gime, mas apenas reduzir os 
seus mais nefastos resul- 
tados. 

No debate intervieram os 
deputados comunistas Jeró- 
nimo de Sousa e Odete San- 
tos. Esta última abordaria 
mais especialmente os as- 
pectos jurídicos do regime 
dos contratos a prazo e res- 
ponderia, mais tarde, a algu- 
mas perguntas que o «Avan- 
te!» lhe colocou em breve 
entrevista que publicamos. 
Por seu lado, Jerónimo de 
Sousa que classificou os 
contratos a prazo de autênti- 
ca praga, deu alguns núme- 
ros exemplificativos, salien- 
tando, entretanto, que ne- 
nhum departamento go- 
vernamental, nenhuma or- 
ganização sindical dispõe 
de números exactos em 
consequência das ilegali- 

dades e manobras por par- 
te do patronato. Quantos 
contratos a prazo existirão 
hoje no nosso país? — 
perguntou. — 300 mil? 400 
mil? 

Nos têxteis — continuou 
o deputado comunista —, 
em 200 mil, mais de 10 mil 
trabalhadores são contra- 
tados a prazo; na indústria 
do tomate, em 13 mil traba- 
lhadores, só 2 por cento 
são trabalhadores perma- 
nentes; na indústria da pa- 
nificação, 40 por cento da- 
mão-de-obra de produção 
são jovens dos 14 aos 17 
anos com contratos a pra- 
zo; no sector cervejeiro 
com cerca de 8 mil traba- 
lhadores, mais de mil são 
a prazo; na metalurgia e 
metalomecânica, numa 
amostragem de 50 mil tra- 
balhadores, cerca de 3 mil 
estão sob ao regime de ex- 

cepção; nos gráficos, em 
17 mil trabalhadores, 3500 
têm contratos a prazo; nos 
CTT, em 30 mil trabalhado- 
res, 10 por cento estão a 
prazo; na indústria quími- 
ca, numa amostragem de 
13 600 trabalhadores, 990 
sujeitam-se a contratos de 
excepção; na hotelaria não 
há números que se pos- 
sam mostrar com honesti- 
dade. Mas tão escandalo- 
sa é a situação que se po- 
dem contar quase pelos 
dedos os trabalhadores 
que entraram efectivos a 
partir de 1976; nos vidrei- 
ros, só na zona sul, em 2 
mil trabalhadores, 10 por 
cento estão a prazo. 

E depois, Jerónimo de 
Sousa deu a conhecer al- 
guns casos. É como entrar 
num mundo estranho ao 
Portugal de Abril, é descer 
ao reino do medo, da 

Odete Santos: Continuamos a estudar 

o aperfeiçoamento dos projectos 

No final do debate dos projectos que visam modificar 
o regime dos contratos a prazo, entrevistámos 
a camarada Odete Santos, deputada comunista que 
interveio na discussão que acabou por saidar-se na 
aprovação na generalidade dos dois diplomas, da 
iniciativa da UEDS e PS. 

Durante o debate, 
e nomeadamente no decorrer 
da tua intervenção, dirigiste 
duras críticas ao diploma que 
os projectos da UEDS e do 
PS visavam substituir. Que- 
res recordá-las? 

O Decreto-Lei 781/76, que 
disciplina os contratos 
a prazo, vem antecidido de 
uma exposição de motivos, 
na qual se diz nomeada- 
mente, que o contrato a prazo 
pode propiciar um signifi- 
cativo aumento da oferta de 
emprego. Não há dúvida que 
isto é uma hipocrisia - come- 
çou por dizer-nos Odete 
Santos. 

O legislador de então 
- confinou - sabia perfei- 
tamente as fortes críticas que 
os empresários dirigiam ao 
Decreto-Lei que proibia os 
despedimentos sem justa 
causa. E sabia que reclama- 
vam a liberalização dos 
despedimentos. Procurando 
apresentar-se como «socia- 
lista», o Governo PS, o res- 
ponsável do Dec.-Lei 781 /76, 
não alterou de uma maneira 
radica! o anterior diploma, 
mas veio oferecer um verda- 
deiro bodo às entidades pa- 
tronais com a sua iniciativa. 
Na verdade, com o Dec-Lei 
781/76, as entidades patro- 
nais passaram a admitir 
a prazo a grande maioria dos 
trabalhadores, para poder 
explorá-los durante 3 anos, 
mandando-os embora no 
termo deste prazo. 

Nem poderá dizer-se 
- acentou a deputada do PCP 
-, que o Dec.-Lei, ao dispor 
que são nulos os contratos 
a prazo feitos para iludir as 
disposições legais sobre con- 
tratos sem prazo, prevê o re- 
médio para os abusos dos 
empresários. Na verdade, 

é o trabalhador que em tribu- 
nal tem de fazer a prova de 
que o contrato foi feito com 
violação da lei. E essa prova 
é extraordinariamente difícil, 
quando não impossível. 

Assim, o Dec.-Lei da 
responsabilidade do Governo 
PS é na verdade um diploma 
hipócrita, pois destinou-se 
a satisfazer as reivindicações 
dos empresários e apre- 
sentou-se como para favore- 
cer a oferta de emprego. De 
resto surgiu inserido em toda 
uma série de diplomas que 
atentavam contra os interes- 
ses dos trabalhadores, 
destinando-se, ele também, 
a atacar tais interesses. As- 
sim, não se pode dizer como 
disse o PS no debate, que 
o Decreto esteve cheio de 
boas intenções e que foi 
esvasiado de conteúdo pelas 
entidades patronais. 

Mas também os próprios 
projectos apresentados 
agora não escaparam a algu- 
mas críticas. Porquê? 

Nem um nem outro projec- 
to demarcam convenien- 
temente o carácter de 
excepcionalidade da contra- 
tação a prazo, que deve ficar 
bem vincada. Acresce ainda 
que o projecto do PS contém 
uma disposição que conside- 
ramos inadmissível. Com 
efeito, para o PS, o regime 
legal do contrato a prazo 
deve continuar a ser impera- 
tivo. Isto é, os trabalhadores 
não podem em negociação 
colectiva, alterar o regime le- 
gal. Esta disposição vem já 
do Decreto anterior e contra- 
riava o direito dos trabalha- 
dores à negociação colectiva, 
consagrado em Convenção 
da OIT. 

Em ambos os projectos se 
prevê que a contratação 

a prazo só pode ser admitida 
quando a mesma não se 
ajuste ao nível normal de 
actividade da empresa. Ora, 
a grande questão é esta; 
quem define a nível normal 
da actividade da empresa? 
Terá de ser a entidade patro- 
nal, pois que, não existindo 
controlo de gestão por parte 
das organizações dos trabal- 
hadores, o trabalhador 
a prazo vê-se impossibilitado 
de provar qual é esse nível 
normal. 

Também é resultado do 
projecto da UEDS e da di- 
scussão havida no plenário 
que se corre o risco, com este 
diploma, de abrir uma larga 
brecha, admitindo-se em 
muitos casos os contratos 
a prazo incerto, cuja constitu- 
cionalidade é duvidosa. 

Há ainda outras críticas 
a fazer aos dois projectos, 
mais de pormenor, mas des- 
tacamos ainda uma; o pro- 
jecto do PS prevê que o con- 
trato a prazo não possa exce- 
der um ano. Mas logo adiante 
prevê que, com excepção do 
contrato para trabalho sazo- 
nal, os outros contratos pos- 
sam ir até 30 meses. Assim 
a primeira disposição fica 
sem conteúdo. 

De tudo isto resulta em 
conclusão que as críticas 
mais fortes incidem sobre 
o facto de o carácter de 
excepcionalidade do contrato 
não estar convenientemente 
acautelado nos dois projec- 
tos, sobre a imperatividade 
do regime previsto no P-L do 
PS e ainda sobre o facto de 
a incerteza do prazo poder 
ficar com grande amplitude. 

Quais serão as alterações 
que o PCP proporá aos pro- 
jectos, na especialidade? 

Sinteticamente poderemos 
citar algumas sugestões que 
temos a fazer para aperfei- 
çoamento dos projectos, re- 
colhidas muitas delas da 
experiência dura dos trabal- 
hadores. Quanto a esta ma- 
téria, desde 1976. 

Para definir bem o carácter 
excepcional da contratação 
a prazo - afirmou Odete San- 
tos-, qualquer diploma sobre 
ta) matéria deveria começar 
por estabelecer que, em ge- 
ral, o contrato de trabalho se 
considera sempre celebrado 
sem prazo, com as excep- 
ções decorrentes do diploma. 
Ao invés de começar, como 
começam os dois projectos, 
pela definição dos casos em 
que podem ser celebrados os 
contratos a prazo. 

A tipificação dos casos em 
que podem ser celebrados 
contratos a prazo, sempre 
difícil, deve ser levada mais 
ao pormenor, com a estipu- 
lação de que se presume 
sempre a natureza não 
temporária da necessidade 
do trabalho. 

Por outro lado, o PCP 
pensa que em sede de con- 
tratação colectiva deve ser 
fixada uma percentagem so- 
bre os contratados sem 
prazo, até à qual pode ser 
lícito à entidade patronal ce- 
lebrar contratos a prazo, 
desde que, de facto, tais con- 
tratos não se destinem a iludir 
as diposições mais favorá- 
veis sobre contratos sem 
prazo. Para além dessa 
percentagem seria ilícito 
à entidade patronal contratar 
a prazo, a não ser que, me- 
diante parecer favorável da 
organização representativa 
de trabalhadores, obtivesse 
autorização para a ultrapas- 
sar do Ministério do Trabalho. 
Para além dessa percenta- 
gem, nos contratos a prazo 
celebrados, seria nula a cláu- 
sula do prazo. 

Pensamos ainda que deve 
estabelecer-se um limite de 
renovações automáticas dos 
contratos a prazo. Para além 
desse limite (e ainda que as 
renovações fossem por pra- 
zos diferentes), o contrato 
presumir-se-ia concluído 
com fraude às disposições 
legais regulamentadoras dos 
contratos sem prazo. 

Em caso algum deverá 

exigir-se que o trabalhador 
para pôr termo ao contrato no 
seu termo avise com atece- 
dência a entidade patronal. 
O trabalhador deverá poder 
pôr termo ao contrato no últi- 
mo dia. Porque, como é evi- 
dente, pode surgir-lhe um 
novo emprego mesmo no últi- 
mo dia. 

Pensa ainda o PCP que 
deve exigir-se à entidade pa- 
tronal que, com antece- 
dência, avise o trabalhador 
se pretende ou não renovar 
o contrato. 

Parece-nos também que 
devem aperfeiçoar-se os dois 
projectos quanto à cessação 
do contrato de trabalho, 
remetendo-se para a lei geral 
e regulamentando-se a cadu- 
cidade do contrato. 

O direito de preferência 
a novos postos de trabalho da 
entidade patronal, previsto 
nos dois projectos, deve ser 
alargada. O trabalhador deve 
ter também preferência na 
admissão para outras cate- 
gorias profissionais (e não 
apenas para as mesmas), em 
igualdade de condições com 
os outros trabalhadores. 

O direito a férias tem de ser 
cuidadosamente regulamen- 
tado. Pois acontece que atra- 
vés do Dec.-Lei 874/76 o pe- 
ríodo de férias dos contra- 
tados a prazo não leva em 
conta os dias de descanso, 
os dias de faltas justificadas. 
E é a isto que se tem de pôr 
cobro. 

O PCP pensa ainda, de 
acordo com o que já disse- 
mos, que dece prever-se 
a possibilidade de os instru- 
mentos de regulamentação 
colectiva fixarem regimes 
mais favoráveis sobre contra- 
tos a prazo. 

Por último, discordamos de 
que se excepcione do diplo- 
ma o serviço doméstico, 
o trabalho rural e o trabalho 
a bordo. 

Estas são, em resumo, al- 
gumas alterações. E conti- 
nuamos a estudar o aperfei- 
çoamento dos projectos. 

chantagem e da mais vio- 
lenta exploração - disse. 

Casos são conhecidos 
— adiantou — onde algu- 
mas trabalhadoras quando 
se vão inscrever são sub- 
metidas ao seguinte inter- 
rogatório: 

«Se tem filhos de menos 
de um ano, se estão grávi- 
das ou se pensam vir a ter 
mais filhos». 

No distrito de Leiria, por 
exemplo, mais concreta- 
mente na Batalha (e só não 
me refiro ao nome da em- 
presa para salvaguardar a 
trabalhadora de possíveis 
represálias) uma grávida 
foi chamada ao patrão 
para que decidisse: ou 
abortava ou era despe- 
dida. 

A 'AD' ria destes exem- 
plos. E mais outros vieram. 

No sector têxtil, quando 
um trabalhador a prazo 
consegue colocação para 
o seu filho é frequente su- 
jeitar-se à exigência patro- 
nal da proibição de partici- 
par em greves, plenários e 
inscrever-se no sindicato. 
E, por vezes, quando exer- 
ce os seus direitos e a sua 
liberdade, na próxima 
oportunidade, irá para a 
rua assim como todos os 
seus familiares. 

Pode parecer absurdo 
no Portugal de Abril, mas 
hoje milhares de trabalha- 
dores a prazo vão inscre- 
ver-se clandestinamente 
nos sindicatos por teme- 
rem que esta iniciativa 
baste para serem despe- 
didos! 

Quem visse o ministro não acreditaria que fosse homem 
capaz de apadrinhar uma lei daquelas. Na passada segunda- 
-feira, sentado sozinho na bancada do Governo, Meneres 
Pimentel parecia desculpar-se de trazer à Assembleia uma 
proposta que seria apelidada por Almeida Santos, do PS, de 
Lei terrorista. E chegou a dizer o ministro^ justificando o vir 
contrariar o que chamou de sua tendência para evitar 
a sobrecriminalização e o abandonar das suas teses, que se 
tratava de procurar adaptar as suas concepções teóricas 
à realidade. Que o fazia com humildade, disse também. 

Apesar da humildade da apresentação da proposta de lei 
sobre o terrorismo, e de vir embrulhada nos panos quentes do 
«respeito pelas liberdades individuais», a recepção foi má, do 
lado das bancadas da democracia. Lino Lima, que desde logo 
observou as limitações de tempo impostas à discussão do 
diploma, perguntaria por que não fez o Governo como outros, 
noutros países, uma discussão prévia com a oposição numa 
matéria tão delicada. Jaime Gama, do PS, lembrou que esta 
questão envolve o problema do reforço das estruturas 
policiais... 

O debate estava aberto, com o ministro na defensiva. 

A praga justificadora 

Carlos Brito, que iniciou a sua intervenção deixando claro 
que quem propõe esta legislação antiterrorista é a mesma AD 
que apresentou Soares Carneiro como candidato a PR, 
associado à execução de um plano golpista de revisão da 
Constituição, a mesma AD que se propõe destruir a Reforma 
Agrária e se propõe entregar ao grande capital as empresas 
e sectores nacionalizados, a mesma AD que se propõe limitar 
os direitos dos trabalhadores e que está a criar no País um 
clima favorecedor da violência e da arbitrariedade por parte 
das forças políticas, sendo assim duplamente grave que 
anuncie a intenção de promover e desenvolver maior 
violência e repressão oficial, e que iluda e dificulte 
a prevenção e o eficaz combate do terrorismo real, afirmou; 

Esse combate é a nosso ver necessário. O PCP 
condena firmemente o terrorismo e as_ actividades 
terroristas, sejam quais forem as designações, as datas 
ou as cores sob as quais se acobertem. 

O PCP - afirmou mais adiante - condena firmemente 
o terrorismo como arma da contra-revolução; o PCP exige 
do Governo medidas imediatas contra o terrorismo, de 
forma a cortar à nascença a tentativa que parece 
desenvolver-se de radicar actividades terroristas em 
Portugal. 

Carlos Brito denunciou o facto de os governos AD não 
terem demonstrado vontade política de fazer luz sobre 
o terrorismo que realmente já existiu erri Portugal, como se só 
agora ele nos ameaçasse, como se fosse uma praga 
europeia justificadora da cópia mecânica da legislação 
mais repressiva dos países mais atingidos, a Itália, 
a Espanha, a RFA, a Grécia. 

O que pode acontecer 

A legislação proposta peio Governo - disse Carlos 
Brito, depois de ter sumariamente exemplificado o articulado 
das alterações ao Código Pena! - comporta o perigo da 
repressão generalizada de casos como o do espanca- 
mento dos adeptos do Benfica, que o sr. ministro da 
Administração Interna considera «correcto e normal». As 
medidas propostas apontam afinal para a repetição de 
detenções e sujeição a Julgamento de cidadãos 
e dirigentes sindicais e do movimento popular tão 
inocentes como os dirigentes da Frente Comum da 
Função Pública levados ao banco dos réus pelo ex- 
-ministro Eusébio. 

Por seu lado, Lino Lima, invocando a autoridade das 
vítimas - os comunistas, mas do que ninguém foram e têm 
sido vítimas do terrorismo em Portugal, antes e depois do25 
de Abril - manifestou também a oposição do PCP ao 
terrorismo, mesmo quando vestido de cores de «esquerda». 

Mas apontou os perigos da proposta do Governo: 
No nosso velho Código Penal - exemplificou - pune-se 

aquele que ocupar coisa imóvel, arrogando-se o domínio 
ou a posse ou o uso dela, sem que lhe pertençam. 
Publicado no tempo em que a propriedade e a posse eram 
direitos intocáveis e sagrados, a lei penal naturalmente 
punia aqueles que as perturbassem, mas só quando isso 
fosse acompanhado de «violência ou ameaça para com as 
pessoas». Porque, nos termos da própria Lei Barreto, 
trabalhadores da Reforma Agrária foram às reservas 
colher os frutos pendentes que eles mesmo tinham 
semeado, o Governo AD - este tal qual como o anterior 
- entenderam que esse crime «cruel e bárbaro» dos 
trabalhadores alentejanos e ribatejanos que, bem se vê, 
«violam as prescrições do direito humanitário» devia ser 
incluído nesta lei antiterrorista e até alargada a sua 
anterior tipicização. 

Basta - disse ainda Lino Lima - que um cidadão sozinho 
sem qualquer violência ou ameaça «com o propósito de 
perturbar, embaraçar ou interferir na posse ou exploração 
da coisa» para ser condenado por esta lei e diante da 
opinião pública como se tivesse praticado actos 
idênticos aos dos membros das Brigadas Vermelhas que 
raptaram e assassinaram Aldo Moro... 

Para amostra... Mas, à falta de argumentos, de novo 
funcionou o número. A proposta foi aprovada sem 
abstenções. AD a favor, todos os outros contra. Uma proposta 
de resolução que aprova para ratificação a Convenção 
Europeia para a repressão do terrorismo foi também 
aprovada. Desta vez a AD contou com os votos favoráveis 
também do PS e da ASDI. Os outros partidos manifestaram- 
-se contrários. 

Regiões Autónomas 

Madeira: 

_ 
- 

Plano e Orçamento 

de ideias vagas 

O Governo Regional da 
Madeira apresentou na 
respectiva Assembleia, cinco 
meses depois do início do ano, 
o Plano e Orçamento para 1981. 

Como quem cumpre uma 
mera formalidade, o PPD 
apresentou um amontoado de 
ideias vagas, de boas intenções 
e de generalidades que os seus 
deputados aprovaram, enquanto 
o CDS se abstinha e o PS, PCP 
e UDP votavam contra. 

Na intervenção de encer- 
ramento do debate o deputado 
comunista, Mário de Aguiar, 
afirmou que o Plano é ainda pior 
que o Programa apresentado em 
Novembro, pois se este era vago 
e impreciso, naquele 
a imprecisão permanece, as 
propostas concretas não 
existem, as repetições sucedem- 
-se, sem se deixar claro o que se 
vai fazer no corrente ano. 

E o nosso camarada deu 
exemplos. Se olharmos para 
o problema da reconversão da 
vinha - disse - e lermos 
o Programa, ainda podamos 
fazer uma Ideia vaga do que 
a Secretaria da Agricultura 
e Pescas planeia fazer nos 
próximos 4 anos mas, pelo 
Plano, ficamos sem qualquer 
Ideia do que deverá ser 
realizado |á este ano. Se 

calhar, dada a verba 
orçamentada para 
a reconversão, nem se planeia 
fazer grande coisa... 

Por outro lado, referiu, 
persistem omissões graves no 
que se refere a sectores tão 
importantes como o da 
educação, ignorando-se que 
o analfabetismo atinge na 
Região índices elevadíssimos; 
continua a tentar esconder-se 
que a colonia persiste em larga 
escala, não se tomando medidas 
para a sua extinção; não se dá 
a menor atenção aos sectores 
laborais que têm características 
específicas e exclusivas da 
Região, como são os operários 
de vimes e as bordadeiras de 
casa que não têm qualquer 
protecção. 

O mesmo sucede com os tão 
propagandeados "parques 
comerciais" que continuam a não 
existir e que todos os anos 
mudam de localização prevista. 
Como o deputado comunista 
sublinhou, para evitar este 
Inconveniente desta vez 
o Governo nem prevê a sua 
localização. 

O Plano é tão vago que não 
pode deixar de se concluir que as 
verdadeiras Intenções deste 
Governo, na prática, não são 
as declarações de boas 

intenções que nos fornecem 
mas sim uma política assente 
na demagogia, no favoritismo, 
nas obras de fachada, na 
ausência total da planificação 
que, de ano para ano, agravan 
a situação económica oe 
Região. 

A prová-lo. fez notar Mário de 
Aguiar, está um monstruoso 
défice, um recurso ao crédito 
que supera as 
regionais, um aumento d» 
despesas que quase dupw 
em relação ao ano passado, 
um orçamento de quem 
esbanja dinheiro sem qualquef 
preocupação com o futuro 

Com a agravante de que 
aquela avalancha de dinheiros. 
a serem gastos, pouco resultara" 
em beneficio do desenvol- 
vimento da economia 
como de resto sucedeu nosan» 
anteriores, uma vez que gran® 
parte dos projectos do Goy®'™ 
têm sido repetidos, alguns oesoe 
1976. ^ 

Por tudo isto o PCP se opçs 
totalmente ao Orçamento e íw 
Plano, com a certeza - u01™ 
afirmou o nosso camarada - n» 
que Infelizmente o futuro nos 
dará razão. Daí também, 
concluiu, o nosso rronis 
repúdio pela actual P""113 
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Trabalhadores 

Encontro das ORTs das empresas nacionalizadas e participadas 

Os alvos 

do capital privado 

A análise dos principais indicadores económicos e finan- 
ceiros das empresas nacionalizadas revelam a existên- 
cia, em muitas delas, de graves problemas determina- 
dos pela recusa do governo em respeitar compromissos 
tomados ou obrigações que tem relativamente a elas. O 
facto de estas empresas terem sido obrigadas a pagar 
só de juros, entre 1976 e 1979, mais de 94,5 milhões de 
contos revela bem as consequências graves que teve 
para es/e sector a aceitação da política de submissão ao 
imperialismo imposta pelo Fundo Monetário Internacio- 
nal, assim como a recusa do governo em respeitar os 
compromissos que tomou-\ê-se na Resolução aprova- 
do no último sábado, em Lisboa, no final do Encontro 
das ORT s (organizações representativas dos trabalha- 
dores) das Empresas Nacionalizadas e Participadas que 
reuniu na Voz do Operário 102 membros de CT's, 66 
delegados sindicais, 46 elementos de corpos gerentes 
de Sindicatos, 10 convidados, 45 empresas, 21 Sindica- 
tos, 2 Uniões locais, 6 Federações e 195 mil trabalhado- 
res, representados pelos seus organisrnos eleitos nos 
locais de trabalho. Entre outras decisões, o Encontro 
marcou para o próximo dia 27 uma manifestação. 
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Segundo o instituto Nacional de Estatística, estão nacionalizadas as 6 primeiras entre as 10 maiores 

empresas nacionais da indústria transformadora; nos ramos do comércio por grosso e a retalho, entre as 5 

maiores contam-se duas públicas, uma delas a mais importante; nos transportes, das 10 maiores 8 são 

nacionalizadas; são públicas, ainda, as 3 primeiras empresas incluídas nas actividades diversas. O sector 

empresarial do Estado (unidades públicas, nacionalizadas ou participadas) abrange cerca de 500 empresas 

entre as maiores nos ramos de actividade mais dinâmicos e decisivos para o desenvolvimento do País. 

O essencial da escalada 

contra o sector empresarial do Estado 

A escalada reaccionária con- 
tra as nacionalizações, ultrapas- 
sando em muitos casos as 
ameaças (veja-se nomeada- 
mente a actuação do grupo Es- 
pírito Santo) só não se tem im- 
posto na prática e com seguran- 
ça devido à forte e continuada 
oposição dos trabalhadores 
apoiados pelas forças democrá- 
ticas. 

Na Resolução aprovada no 
Encontro,com 3 temas em de- 
bate («evolução das condições 

pagamento quemovimenta e no 
volume de compras que efectua 
e. principalmente, no investi- 
mento em capitai que seconcen- 
tra nos sectores mais importan- 
tes para a estrutura das re- 
lações interindustriais e para o 
plenoaproveitamento dos recur- 
sos naturais». 

Segue-se nodocumento a 
fundamentação numérica do 
que se afirma. Passemos sobre 
a maior parte desses dados que 
pelo seu volume se poderiam 

O sector empresarial do Estado tem capacidade 
para duplicar o investimento nos próximos 3 anos 

de vida e de trabalho dos traba- 
lhadores no sector nacionaliza- 
do e participado; situação eco- 
nómica e financeira do sector 
nacionalizado: e economia na- 
cional e perspectivas para o de- 
senvolvimento económico do 
sector nacionalizado e do 
País») chama-se expressamen- 
te a atenção para «a grande im- 
portância do sector nacionaliza- 
do» que se reflecte «no elevado 
volume de produção e vendas, 
na produtividade, nos meios de 

tornar fastidiosos e retenhamos 
apenas que: 

«Entre 1976 e 1979 a produti- 
vidade no sector nacionalizado, 
medida através do valor acres- 
centado bruto(VAB) por traba- 
lhador, aumentou em 351,1 con- 
tos, enquanto para toda a eco- 
nomia nacional o crescimento 
da produtividade (produto inter- 
no bruto - PIB - por trabalha- 
dor) foiapenas de 134,9 contos; 

«Em 1980 o ritmo de cresci- 
mento do sector nacionaliza- 

do voltou a ser muito superior 
ao do sector privado. Toman- 
do como base uma amostra 
constituída por 22 empresas 
queempregam cerca de 90 000 
trabalhadores, entre 1978 e 
1980, o VAB por trabalhador au- 
mentou 325 contos, enquanto 
em relação a toda a economia 
nacional o PIB por trabalhador, 
durante o meso período subiu 
apenas 101,8 contos». 

Os números podem ser pou- 
co expressivos para o comum 
das pessoas. Mas sem eles difi- 
cilmente se perceberá a razão 
pela qual o governo mente nor- 
malmente com tanta perseve- 
rança relativamente às empre- 
sas nacionalizadas procurando 
denegri-las aos olhos da opinião 
pública. 

A Resolução aprovada no En- 
contro do dia 6 refere ainda que 
«apesar da política de boicote e 
degradação das condições de 
funcionamento que o governo 
tem prosseguido contra o sector 
nacionalizado, estudos interna- 
cionais demonstram que o sec- 
tor nacionalizado em Portugal 
tem capacidade para duplicar 

o investimento nos próximos 
3 anos, desde que lhe seja as- 
segurada uma adequada políti- 
ca de financiamento». 

Não são esses os planos do 
Governo AD/Balsemão. 

Refira-se ainda para terminar 
que o PISEE (Piano de Investi- 
mento do Sector Empresarial do 
Estado) estabelece para este 
ano de 1981 um limite de 97 mi- 

lhões de contos, quando as em- 
presastinham projectado 140 
milhões. 

É esse o desenvolvimento 
económico que o Governo diz 
prosseguir. Entretanto, forja a 
Lei da Entrega, nomeia gestores 
incompetentes, reforça, ou tenta 
reforçar, as posições do grande 
capital financeiro nos sectores 
mais sensíveis da economia na- 
cional. 

Moções e apoio solidário 

Inicialmente previsto para se 
efectuar no Refeitório da 
Tabaqueira, em Cabo Ruivo, 
vindo a gerência da empresa 
nacionalizada, como é sabido, 
a proibira sua realização à última 
hora (repúdio fá manifestado 
pelas organizações e pelos 
trabalhadores), o II Encontro das 
ORTs das Empresas Nacionali- 
zadas e Participadas, além do 
Projecto de Resolução, votado 
em alternativa com um outro 
apresentado por 3 elementos de 
ÓTs, aprovou, na Voz do 
Operário, mais 4 moções sendo 

a primeira contra a chamada lei 
"AD "de delimitação dos sectores 
(nenhum voto contra e uma 
abstenção): a segunda sobre 
a manifestação de 27 do corrente 
(sem votos contra 
e 3 abstenções): a terceira, 
apresentada pela Mesa, em apoio 
da Reforma Agrária e dos seus 
heróicos trabalhadores (unanimi- 
dade e aclamação): e por fim, 
após a leitura de várias 
saudações, designadamente a de 
militantes comunistas da Função 
Pública, cuja Assembleia reunia 

a essa hora, a quarta moção 
contra a instalação de armas 
nucleares em Portugal. 

A Mesa que presidiu ao 
Encontro era constituída por 
elementos da Comissão 
Organizadora, constituída por 
várias Federações sindicais 
e pelos secretariados das 
cinturas industriais (CIL e CIS) de 
Lisboa e Setúbal. A CGTP-IN fez 
parte da Mesa através de Carlos 
Carvalho, do secretariado, que 
leu, em nome da Central, a última 
intervenção. 

Manifestação e outras acções de luta 

A manifestação, que constitui 
uma das conclusões aprovadas 
com 2 votos contra pelos 
trabalhadores reunidos na Voz 
do Operário, terá início na Praça 
do Marquês de Pombal em 
Lisboa e percorrerá a Avenida 
e os Restauradores até ao 
Rossio. 

Nos próximos 15 dias, como 
sucedeu desde que aquela 
decisão foi tomada, a Comissão 
Organizadora do Encontro, que 
não será desmembrada, 
continuará a desenvolver «os 
esforços necessários para que 

os trabalhadores do sector 
nacionalizado participem 
massivamente» naquela 
manifestação. 

Sob a determinação mais geral 
de prosseguir e Intensificar 
a luta, o Projecto de Resolução 
aprovado, para além das lutas 
em curso, decide: 

— Desencadear um conjunto 
de acções diversificadas que 
deverão atender à situação 
concreta de cada empresa, em 
cada momento (plenários, 
colóquios, reuniões, abaixo- 
-assinados, efe.); 

— Promover a realização de 
encontros por sector com 
o objectivo de aprofundar 
a análise feita neste Encontro 
e levar a uma maior participação 
e mobilização dos trabalhadores; 

— Promover abaixo-assina- 
dos onde constem os principais 
problemas e as exigências dos 
trabalhadores; 

— Realizar uma conferência 
de Imprensa para divulgar as 
conclusões deste Encontro. 

Dentro de duas semanas 
a contar do próximo sábado, 
é preciso que na rua se veja mais 

.uma vez que todos os 
trabalhadores (e não apenas os 
do sector nacionalizado) têm em 
comum a defesa dos mesmos 
interesses, o alcance dos 
mesmos objectivos, quando se 
trata da contratação colectiva, da 
recusa de qualquentecto salarial, 
da reposição do poder de 
compra, da vigência efectiva dos 
12 meses para as tabelas 
salariais. 

O direito à greve e os restantes 
direitos colectivos de quem 
trabalha, o direito ao próprio 
trabalho, os direitos e liberdades 

sindicais, o controlo de gestão 
e as condições para exercer esse 
e os outros direitos e deveres das 
Comissões de Trabalhadores 
são também objectivos comuns, 
independentes das opções 
partidárias de cada um, que se 
devem manifestar publicamente 
numa altura em que, a par da 
ofensiva contra os direitos 
constitucionais dos 
trabalhadores, se desenvolve 
a outra que levou à realização do 
Encontro das ORTs em 6 do 
corrente - a escalada 
reaccionária contra as nacio- 
nalizações. 

Manobras 

inconfessáveis 

nas costas 

dos maquinistas 

• Ameaçado 

o direito à greve 

A paragem, por alguns dias, da circulação ferroviária, também 
designada por «greve dos maquinistas», terminou. Ao fim da manhã 
da última terça-feira uma desnecessária «requisição civil» 
encontrava da parte da direcção do «paralelo», identificado pela 
direita com o CDS e outras forças ou personalidades do mesmo 
quilate dentro da AD, a recepção mais servil, esquecendo-se até os 
mentores da «greve» da mínima reivindicação. 
Depois de tão grandes maquinações, ao terminar oficialmente 
a paragem ena altura em que escrevemos, dia 9 ao fim da tarde, 
a direcção amarela limitava-se, segundo parece, a assinar pro-forma 
um acordo mais que formal com o conselho de gerência da CP que 
nada de novo trouxe relativamente ao que já havia. 
No dia anterior, na sequência de outras tomadas de posição 
conhecidas, a Federação dos Sindicatos Ferroviários, que 
representa a grande maioria dos trabalhadores da CP, referia-se 
à «montanha de dúvidas» aumentada pela notícia, «confirmada pela 
própria direcção, de que o sindicato pagará o ordenado por intèiro 
a todos os grevistas» (800 contos por dia quando as receitas do 
paralelo não vão além dos 200 contos mensais). 
Depois de frisar que, segundo o próprio «Expresso», a paragem «está 
a ser inspirada pelo CDS», e de acrescentar que «o envolvimento 
partidário de alguns dirigentes do sindicato paralelo está hoje 
oficialmente desmascarado», a Federação, representativa dos 
Sindicatos Ferroviários do Norte, Centro e Sul, sublinha que os 
maquinistas da CP estão a ser Joguete (foram joguete) de uma 
vergonhosa manobra pol Itlca que se insere na vaga de Intrigas 
em que mergulha o Governo liderado por Pinto Balsemão, mas 
que nada têm a ver com os interesses, os anseios e as 
reivindicações dos trabalhadores ferroviários. 
Depois de reafirmar que a responsabilidade pelos prejuízos 
e transtornos qua atingiram os utentes habituais dos comboios não 
pode ser atribuída à generalidade dos trabalhadores 
ferroviários, a Federação «faz questão de frisar que não confunde, 
como nunca confundiu, a generalidade dos maquinistas filiados no 
sindicato paralelo com alguns dos seus dirigentes por detrás dos 
quais se ocultam e se movimentam jogadas que nada têm a ver com 
a defesa dos interesses daqueles que dizem representar». 
Entre as numerosas tomadas de posição contra a paragem dos 
maquinistas, repudiando vigorosamente a atitude da direcção do 
«paralelo» contam-se a do secretariado da célula dos Ferroviários da 
DORL do PCP, o organismo de direcção do sector de Transportes da 
ORL do PCP e o Comité dos Grandes Serviços do Porto do PCP. 

A verba, finalmente! 

Que a verba não caia do céu, compreende-se. Mas desde Novembro do 
ano passado... Meio ano à espera. E tratando-se ainda por cima de 
reformados (12 mil) e pensionistas (11 000) com pensões de reforma 
e sobrevivência tão levemente aumentadas há meio ano para a CP. Mas 
a verba chegou. Não sem que antes fosse tomada pública a intenção de 
os ferroviários no activo adoptarem formas de luta que poderiam ir até 
à greve (nada a ver com a do paralelo dos maquinistas) para que 
o ministro das Finanças despachasse o que deveria ter despachado no 
princípio do ano. Mas a verba lá chegou, "libertada", ao Centro Nacional 
de Pensões, que finalmente vai poder pagar os aumentos das pensões 
de reforma e de sobrevivência aos beneficiários da CP. A menos que, 
"libertada" a verba, o pagamento dos retroactivos e a respectiva 
actualização não se façam rapidamente. Nesse caso, a Comissão 
Central de Reformados da CP e a Federação sindical do sector intervirão 
novamente, como já o fizeram para conseguir o despacho lioertador do 
ministro das Finanças. Assim garante um comunicado daquela 
Federação. 

Minas da Panasqueira 

• Uma luta indispensável 

• Um exemplo dos «princípios» 

«AD»/Balsemão 

Perante os jornalistas em Lisboa, os mineiros da 
Panasqueira, representados peio Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria Mineira do Norte, fizeram 
mais uma vez algumas revelações surpreendentes 
e que deveriam ser perfeitamente conhecidas da 
opinião pública do nosso País. 
Simplesmente, a RTP, por exemplo, como na 
conferência de Imprensa foi repetidamente 
assinalado, para além de não comparecer a mais essa 
tentativa dos mineiros para darem a maior divulgação 
possível à sua luta, «continua surda e muda» face ao 
conflito naquelas Minas que, como se sabe, 
pertencem a uma multinacional estrangeira que, em 
1979 arrecadou 382 mil contos de lucros, que no ano 
seguinte fez subir essa verba para 490 mil contos; que 
paga a um pequeno grupo de pessoal superior, 
designado por «sénior staff» vencimentos mensais da 
ordem dos 83 400 escudos, com aumentos oscilando 
entre os 62,7 e os 130 por cento, num período de ano 
e meio, enquanto se recusa a satisfazer entre outras 
reivindicações mínimas, um aumento de 10 porcento 
nas tabelas salariais em vigor desde 31 de Dezembro 
do ano passado para 1500 mineiros. 

Estes não estão contra 
0 pessoal superior, nem con- 
tra os seus vencimentos. 
A sua luta é antes de tudo por 
negociações (seis semanas 
de paralisações sem as con- 
seguirem) e por reivindicaçõ- 
es realistas e perfeitamente 
comportáveis face aos lucros 
da empresa em progressão 
contínua (1976: 155 mil con- 
tos; 1977: 330 mil contos; 
1978: 300 mil contos; 1979; 
382 mil; 1980: 490 mil). 

Além do aumento já referi- 
do «de mais 10 por cento nas 
tabelas salariais praticadas 
em 31 de Dezembro do ano 
findo, além dos 5 por cento 
anunciados pelo concelho de 
administração, com início em 
1 de Julho do ano corrente, 
bem como dos 10 por cento já 
verificados», os trabalhado- 
res reclamam; 

— Aumento de subsídio de 
compensação social para os 
seguintes montantes: casa- 
dos -3500 escudos: solteiros 
- 2300 escudos; 

— Diuturnidades no mon- 
tante de 750 escudos por 
cada cinco anos, até um láxi- 
mo de cinco, com início em 
1 de Janeiro findo; 

— Assegurar aos trabalha- 
dores em situação de aciden- 
te de trabalho em 1 de Janei- 
ro de 1981 o pagamento inte- 
gral da retribuição; 

— Considerar extensiva 
a todos os trabalhadores do- 
entes profissionais e aciden- 

tados a presente reivindi- 
cação; 

— Integral cumprimento 
dos acordos já estabelecidos 
quanto a admissões, assi- 
stência médica, refeitórios, 
habitação, etc. 

Situações gravíssimas 
O Sindicato, que repetida- 

mente insistiu no facto de 
a sua proposta não pretender 
mais do que repor o poder de 
compra «perdido em 1980 
e previsível para 1981», 
acusa o Governo de permitir 
através da Inspecção do Tra- 
balho situações completa- 
mente anómalas e gravíssi- 
mas, como seja o facto de há 
um ano para cá a empresa 
laborar «extraordinariamente 
com 150 trabalhadores, 
grande número dos quais 
passou largos meses sem 
observar qualquer descanso 
semanal, havendo casos em 
que num ano foram observa- 
dos apenas dois dias de de- 
scanso». 

A Inspecção do Trabalho 
esteve lá. Em 31 de Maio 
pôde verificar no local a exi- 
stência de trabalhadores que 
tinham trabalhado durante 
toda a semana 19 horas por 
dia no fundo da mina, en- 
quanto outros prolongam 
apenas um dia durante todo 
esse mês. 

É com toda a razão que 
o Sindicato acusa o Governo 
de incapacidade para se opor 

à prepotência de uma multi- 
nacional estrangeira contra 
as leis nacionais, em território 
português. Mas essa acusa- 
ção não preocupa a equipa 
do Governo. A «AD»/Balse- 
mâo não governa contra os 
patrões, sobretudo quando 
se trata da Tin Beralt, da 
Anglo-American, da ITT. 
O seu papel neste caso 
é manter os trabalhadores 
«tranquilos», o que não tem 
conseguido, como se vê. 
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Há seis semanas, todos os dias, depois de uma greve em 28. 29 e 30 de Abril e de três horas posteriormente, 
às terças, quartas e quintas-feiras, os mineiros decidiram em 19 de Maio intensificar a luta parando 3 horas 
diariamente até que os responsáveis se decidam a negociar 

Moda antiga - nova luta 

Segundo dados fornecidos 
aos jornalistas na conferência 
de 4 do corrente, as Minas da 
Panasqueira são consideradas 
no ramo urna das maiores do 
Mundo e as maiores da Europa 
pelo volume de produção e pela 
qualidade dos minérios, sobre- 
tudo a volframite com um teor 
da ordem dos 75 por cento. 

Nos últimos oito anos foram 
extraídas 13 743 toneladas de 
volframite, 619 de cassiterite, 
10 576 de pirites de cobre e 
24 938 de minérios, num total 
de 5 161 814 contos. 

As Minas não são portugue- 
sas. Desde 1967 que pertencem 

ao grupo Anglo-American, um 
dos maiores potentados econó- 
mico-financeiros do mundo. 

Nas Minas da Panasqueira 
trabalham actualmente (4 de Ju- 
nho de 1981) 1522 trabalhado- 
res abrangidos pelo CCTV 
(Contrato Colectivo) e mais 36 
entre quadros superiores e diri- 
gentes, designados por «sénior 
staff». 

A principal preocupação dos 
responsáveis pela gerência da 
empresa parece ser a de não 
negociar o caderno reivindica- 
tivo. 

Nos dois últimos anos, os tra- 
balhadores têm desenvolvido 

várias lutas por condições de 
trabalho aceitáveis. Essas con- 
dições têm vindo a agravar-se 
de tal modo que a administração 
queixa-se de dificuldades de re- 
crutamento. O número de traba- 
lhadores dimunui. Em 1979 fo- 
ram admitidos 624 e saíram 
676. No ano seguinte entraram 
301 e saíram 464. 

O Sindicato com o apoio dos 
filiados responsabilizam, por 
isso, «as adversas condições de 
trabalho», os baixos salários e 
«as deficientes condições de fi- 
xação». 

Nos últimos 24 anos contraí- 
ram a silicose 1408 mineiros. 87 

casos são dos últimos 5 anos. 
Trata-se de trabalhadores no 
activo obrigados a 45 horas de 
trabalho semanal no fundo da 
mina. 

Ainda nos últimos 5 anos hou- 
ve 1800 acidentes de trabalho. 
Seis acidentes foram mortais. 
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Agora, não publicam os Contratos! 

Às dificuldades, problemas e boicotes do toda a ordem que os trabalhadores organizados encontram para 
negociar novas convenções colectivas de trabalho vem juntar-se agora a não publicação por parte do Governo dessas 
convenções já assinadas e prontas a entrar em vigor. Depois de referir o «elevado grau de adesão às lutas, sua 
amplitude e duração», a CGTP-IN condena, em comunicado recente, o facto de este Governo continuar a levantar as 
maiores dificuldades à publicação das matérias negociadas, numa atitude Ilegal que não respeita a própria Lei 
da Contratação Colectiva. A Central cita concretamente os casos da «Petroquímica (revisão entregue em 10 de Abril 
findo); CEL-CAT (entregue em 5 de Maio); Hospital da CUF/Clínica de São Bento (25 de Março); Telefones de Usboa 
e Porto (18 de Abril); Correios (18 de Maio); RN (20 de Maio); STCP (Colectivos do Porto) em 6 de Maio; Electricidade de 
Portugal. (EDP) (11 de Maio), ENATUR (25 de Maio)». 

Às «lutas pela contratação segulr-se-ão as lutas pela publicação da matéria acordada», adverte a CGTP-IN 
Indulndo os «trabalhadores agrícolas» que «continuarão a lutar pela revisão das suas condições de trabalho». Na 
imagem, um pormenor da ORMIS onde o efivisionismo foi alvo recente de firme condenação da parte do Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria da Metalurgia e Metalomecânica do Distrito de Setúbal em defesa da contratação colectiva 
do sector. 

Fecho 

No meio das lutas desta 
semana, onde ainda apare- 
ce como uma nódoa a "ma- 
quinação» do paralelo da 
CP, o final do julgamento 
dos três dirigentes sindicais 
da Função Pública, surge 
como sinal a reter na luta pe- 
los direitos colectivos e 
constitucionais do mundo do 
trabalho no nosso Pais. 

Diante das ameaças muito 
sérias contra o direito à gre- 
ve, o direito de reunião e de 
manifestação, etc., perante 
o completo alheamento, ou 
mesmo hostilidade, dos 
meios de comunicação so- 
cial estatizados, com reiêvo 
para a TV, que se recusam a 
desintoxicar a opinião públi- 
ca envenenada em grande 
parte pelas campanhas con- 
tra os direitos dos trabalha- 
dores organizados, ganha 
um significado muito espe- 
cial o facto de aqueles diri- 
gentes serem absolvidos. 
Embora nada garanta, com 
este Governo, que outros 
actos repressivos do mesmo 
tipo não voltem a acontecer, 
é bom sinal que o juiz tenha 
reconhecido que os acusa- 
dos, quando foram detidos, 
se limitavam a exercer direi- 
tos sindicais consagrados na 
Constituição da República 
peta qual ainda se define o 
regime democrático em Por- 
tugal. 
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PCP 

Aveiro em festa 

na próxima semana! 

Estamos no Centro de Trabalho do PCP, em Aveiro. 
Azáfama e canseiras é o que vemos no jardim e seu 
anexos, na grande sala de convívio, junto à recepção, nos 
corredores, talvez no andar cimeiro, onde se pressentem 
passos e vozes, o movimento de quem organiza 
e trabalha. E constrói. 
Mesmo onde o nosso olhar não chega, do outro lado 
destas paredes, não é difícil adivinhar que há cérebros 
e mãos que se entrelaçam, labutam, para a concretização 
de um sonho de muitos anos. 
São os preparativos para Avejro/Festa-81, uma 
organização que envolve todos os efectivos do PCP no 
distrito, uma boa parte da qual terá se ser posta de pé em 
tempo record. 
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Marcada para 19, 20 e 21 de 
Junho, a grande Festa de Aveiro, 
logo à partida - e justamente - 
considerada «a maior iniciativa 
politica e cultural jamais 

realizada no distrito», terá como 
pano de fundo principal as 
comemorações do 60.° aniver- 
sário do Partido, em terras 
aveirenses, onde a luta dos 

Programa 

da Aveiro/Festa-81 

Sexta-feira, 19 de Junho 

20.00 h - Abertura da festa 
21,30 h- Palco interior — espectáculo com; Adriano Correia de 

Oliveira, Fernando Machado Soares com José Lopes 
de Almeida à guitarra e Levy Baptista à viola, e José 
Afonso. 

Sábado, 20 de Junho 
10.00 h - Abertura 
11.00 h- Flme «Pioneiros de Portugal» (Pavilhão) 
14.30 h - Filme sobre a festa do «Avante!» (Pavilhão) 
15.00 h- Eliminatórias do torneio de damas (Pavilhão) 
15.00 h - Palco exterior — espectáculo para crianças com: Cae- 

tano, Tonecas & Companhia, prof. Minhocas, Carlos 
Mendes e Edmundo Silva. 

16.30 h- Diaporama sobre o 60° aniversário do PCP (Pavilhão) 
17.00 h- Palco exterior espectáculo com; Liete Reis, Carlos 

Reis, Coro de Cantares Alentejanos «Os Amigos do 
Barreiro» 

18.00 h - Comício (palco exterior) 
21.30 h - Palco interior — espectáculo com; Lieté" Reis e Carlos 

Reis, Carlos Mendes e Edmundo Silva, Carlos Pare- 
des e Fernando Alvim, Grupo Rock UHF. 

Domingo, 21 de Junho 
09.30 h - Abertura 
09.30 h - Apuramento dos 3.° e 4.° classificados do Torneio de 

Futebol (terreno anexo) 
10.00 h - Finais do Torneio de Damas (Pavilhão) 
10.00 h - Torneio de Xadrez (rápidas) com a colaboração da 

Associação de Xadrez de Aveiro (Pavilhão) 
10.30 h-Filme sobre os Jogos Olímpicos de Moscovo (Pavi- 

lhão) 
11.00 h - Prova de atletismo 2500 m com partida junto ao centro 

de trabalho do PCP e chegada junto à festa. 
11.30 h - Final do Torneio de Futebol (terreno anexo) 
14.30 h - Palco exterior — espectáculo com: Baptista Martins 

(acordeonista), Os Caminheiros, Fernando Castro, 
Banda do Avesso, Grupo Raiz, Grupo de Cordas e 
Cantares do Ateneu de Coimbra , (durante o espectá- 
culo será feito o sorteio do AE premiado com a viagem 
ao Algarve) 

14.30 h - Filme sobre Camões (Pavilhão) 
15.30 h- Diaporama sobre a exposição comemorativa do 60° 

aniversário do PCP (Pavilhão) 
16.00 h - Simultânea de damas com a presença de Artur Carva- 

lho, José Pereira, Medalha da Silva e Mário Diniz Vaz 
da seccção de damas do Almada Atlético Clube (Pavi- 
lhão) 

17.30 h - O PCP e a Revisão Constitucional - colóquio orientado 
pelo deputado Vital Moreira (Pavilhão) 

21.30 h-Palco interior espectáculo com: Teresa Paula Brito e 
Filipe Gomes dos Santos, Helena Isabel e Alfredo Viei- 
ra de Sousa, Samuel, Luísa Basto e João Fernando. 

trabalhadores, mais do que 
nunca, é maré viva, em defesa 
dos seus interesses de classe 
e do regime democrático. 

Arredados, por momentos, 
das suas ocupações, para dois 
dedos de conversa, temos diante 
de nós quatros dos camaradas 
que formam a Comissão 
Executiva; António Sal avessa, 
João Boia, Filomena Tavares 
e Manuel Maninhas, a quem 
incumbe, por designação dos 
restantes camaradas, 
coordenar, orientar e montar- 
numa palavra, dar corpo ào 
imenso projecto de uma Festa 
que tem a acarinhá-la, desde 
a primeira hora, o entusiasmo 
e o empenhamento sincero não 
só dos militantes comunistas, 
como de muitos amigos 
e companheiros, igualmente 
interessados em romper 
a «barreira dos ventos» que, em 
Aveiro, como em outras zonas do 
Pais, não estarão agora 
soprando a favor da direita. 

Começam os camaradas do 
executivo» por dizer-nos que 

a Festa é possível nestas 
paragens e, mais do que isso, 
desejada na terra de José 
Estêvão e Mário Sacramento, 
palco que foi também dos 
Congressos Democráticos, em 
pleno regime fascista. 

Tradicionalmente pacífico 
e amistoso, sempre aberto à boa 
convivência dos contrários (mais 
peso, menos medida), o povo de 
Aveiro é, por natureza, avesso 
à violência, à desordem, ao crime 
organizado e, dai, que tenha 
ficado à margem de actos 
violentos como no caso da carga 
da polícia de choque sobre mani- 
festantes da Oposição 
Democrática e do tenebroso 
assalto ao Centro de Trabalho, 
por alturas do Verão Quente de 
1975. 

Aveiro/Festa-81 é, por isso, 
possível e desejada. Além de 
tudo porque há o 25 de Abril 
e a firmeza de voto manifestada 
nas eleições de 7 de Dezembro, 
também na região aveirense, 
contra o regresso do Estado 
Novo à vida portuguesa. 

Quando, em jeito de cardial- 
-diabo, afirmamos aos 
camaradas que talvez seja 
prematuro, apesar disso, 
cognominá-la, antecipada- 
mente, da maior festa de quantas 
se realizaram, até hoje, no 
distrito, eles, em uníssono, 
convidam-nos a provar 
o contrário e não achamos, de 
facto, na memória, aconteci- 
mento político e cultural que se 
lhe possa comparar. 

Reconhece que o local, sendo, 
à partida, um bom recinto para 
o fim em vista, dado os 
melhoramentos que lhe foram 
introduzidos há pouco, não 
deixa, contudo, de oferecer 
sérias dificuldades aos 
camaradas que vão ter que 
montar dois palcos, um parque 
infantil, um grande pórtico de 
acesso à Festa, com vinte metros 
de comprimento, condutas de 
água e electricidade e também 
um vasto e bem apetrechado 
restaurante, com serviço de bar 
e cafetaria. 

Refere ainda a dificuldade de 
várias outras instalações, como 
a aplicação de tectos falsos no 
pavilhão central, para melhoria 
das condições acústicas, 
a implantação de extensos 
painéis decorativos, o embeleza- 
mento de diversas zonas 
cobertas e de ar livre, para que 
não faltem a Aveiro/Festa-81 
a estética e as características 
próprias de uma realização do 
Partido. «Com que todo 
o mundo conta e nós vamos, 
certamente, oferecer-lhe» - 
faz questão de sublinhar. 

A concluir, diz ainda, com um 
sorriso que nos parece agora 
menos preocupado; - Cabe aos 
camaradas do meu sector de 
trabalho, andar depressa 
e bem, tanto na arrancada 
como no encerramento. 
E explica; - É que o pavilhão 
central só nos será cedido 
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Em Aveiro, o trabalho voluntário sempre presente nas realizações do Partido 

a curtos dias da inauguração, 
por causa da Feira do Livro 
que ainda o ocupa e ocupará; 
teremos, no final da Festa, que 
o deixar desde logo livre para 
montagem da Agrovouga/81. 
É, pois, um ver se te avias... 

Como a dar razão às suas 
palavras, levanta-se e. com um 
«até sempre», vai à sua vida. 

Dos petiscos ao artesanato 
Para abrir-nos o apetite, 

o camarada Marrinhas, 
responsável pelo serviço perma- 
nente de restaurante, bar 
e cafetaria, além da exposição 
e venda de peças de artesanato 
diversas, aponta-nos, de 
imediato, a sua ementa para 
a noite inaugural, tendo, 
à cabeça, a célebre Caldeirada 
da Ria, à moda dos camaradas 
de Pardilhó (Estarreja). Sem nos 
dar tempo, ao menos, para secar 

A montagem do recinto 

João Boia, precisamente 
o mais jovem dos quatro, fala- 
-nos da implantação 
e montagem, em termos que não 
deixam margem para dúvidas. 

Sendo, embora, um trabalho 
que implica grande esforço de 
toda a organização partidária do 
distrito e envolva, por isso, 
numerosos outros militantes em 
diversas jornadas de trabalho, 
a verdade é que será feito 
a tempo e horas. 

a água que nos cresce na boca, 
descarrega, simbolicamente (ai 
de nós!), em cima da mesa em 
que rabiscamos estas linhas, 
uma lista imensa de outros pitéus 
regionais, não só de Aveiro, 
como de Viseu e Guarda e até de 
Braga e do Alentejo. 

Como exemplo aos leitores, 
apenas uma sombra dos 
petiscos que ele nos serve, 
requintadamente, em simulado 
prato de que não vemos o fundo; 
leitão à Bairrada, pipis, sardinha 
assada e caldo verde, açorda 
alentejana, queijo da serra 
e presunto e, d aro, também, uma 
variedade infinita de 
sobremesas, como ovos moles 
de Aveiro, fogaças da Feira, pão- 
-de-ló de Ovas. tudo isto regado 
com os famosos vinhos do Dão 
e Bairrada e ainda a prova (vai 
sempre mais um copo!) do não 
menos famoso vinho verde da 
origem, como do afamado vinho 
fino do Douro. 

- Um pouco de tudo e para 
todos os gostos - assim nos 
garante o camarada Marrinhas 
que nos dá, ainda, a novidade de 
que terá permanentemente 
a funcionar, no local, um forno de 
pão fresco e fofinho e outros 
assados, para todas as ocasiões. 

Passa, depois, a referir, com 
o mesmo entusiasmo de há 
pouco, a presença, muito 
variada, do artesanato regional, 
que vai desde os sapatos 
e chapéus de São João da 
Madeira, às esteiras de Pardilhó. 
aos cobres de Oliveira de 
Azeméis e às procelanas 
e cerâmicas de Ílhavo e Águeda. 
De fora da região, além de outros 
produtos, teremos os vidros da 
Marinha Grande, os barros de 
Coimbra e «muitas coisas belas» 
do Ribatejo. 

Antes de se afastar para as 
suas tarefas, confidenaa-nos 
que, em armazém, tem já um 
pipo de vinho de Anadia e, na 
câmara frigorífica, qualquer 
coisa como três leitões e dois 
porcos de carne entremeada, 
oferta imparável de um grupo de 
camaradas de Aveiro, de Ovar 
e da Feira. E avisa, com um 
aceno de despedida: - Escreve 
aí que a nossa equipa de 
cozinheiros, 6 do melhor que 
há na região... 

Não duvidamos de que vão 
estar à altura dos bons temperos 
a que nos habituaram! 

Multa coisa paia ver 

E é quando a camarada 
Filomena Tavares, até ao 
momento silenciando pressas, 
avança com o seu esclare- 
cimento sonre o «stand» de 
recordações e lembranças do 
Partido e a chamada quermesse, 
a seu cargo. 

Sobre o primeiro, diz-nos que 
ele vai reunir, para aquisição de 
coleccionadores e outras 
pessoas interessadas, milhares 
e milahres de pequenas 

e grandes «memórias» da vida 
do PCP, em Aveiro e no País, 
como autocolantes, cartazes, 
fotografias, programas, 
emblemas e uma infinidade de 
outros breves e muito signifi- 
cativos documentos históricos, 
como manuscritos, desenhos, 
etc. - É que há partículas da 
vida do Partido, da nossa 
própria vida pessoal 
e colectiva que ó necessário 
divulgar e transmitir, 
pequenos «registos», 
a guardar, do passado e do 
presente da nossa luta de 
todos os dias... 

Quanto à chama da 
quermesse, ou Feira de Prémios 
(como nos soa melhor), adianta 
a camarada que tudo está já 
preparado para expor e rifar, 
assim uma coisa como mais de 
dois mil prémios, oferecidos 
pelas diversas organizações 
partidárias do distrito. 

Já em ala de marcha para as 
obrigações que deixara em meio, 
finaliza, dizendo, à semelhança 
do camarada Maninhas, para 
nos abrir o apetite: - Querendo, 
podes ir àquela sala ver 
o mundo de maravilhas que ali 
se encontra... 

Como não duvidamos, 
acabamos por ficar apenas com 
o camarada Salavessa, 
responsável por outros 
importantes aspectos da 
Aveiro/Festa-81, nomeada- 
mente quanto à organização 
e montagem da exposição dos 
60 anos de luta do Partido, ao 
serviço do Povo e da Pátria, 
e à decoração interior do 
pavilhão central, onde se 
desenrolarão alguns dos 
principais acontecimentos 
culturais e políticos da Festa. 

Além daquela exposição, que 
se distribuirá por cerca de oitenta 
metros de painéis, uma outra 
será ali levantada sobre 
a realidade social, económica, 
cultural e política do distrito de 
Aveiro, ocupando dezoito painéis 
e ali se efectuará também 
o colóquio, orientado pelo 
camarada Vital Moreira, sob 
o lema «O PCP e a Revisão 
Constitucional». 

Relativamente ao comício, 
a efectuar no palco exterior, 
avança, desde já, a presença do 
camarada Ângelo Veloso, da 
Comissão Política do CC, e mais 
nos diz que serão exibidos filmes 
sobre a Festa do «Avante!», os 
Pioneiros de Portugal, Camões 
e os Jogos Olímpicos de 
Moscovo. 

Diaporamas sobre o 60.° 
Aniversário do Partido 
e a Exposição Comemorativa 
desse aniversário serão igual- 
mente apresentadas. 

Espectáculos e desporto 

Acerca dos espectáculos 
e dos muitos artistas que neles 
participarão, fornece-nos 
o programa definitivo, cuja 

transcrição falará por si. 
É evidente que se admitem 
algumas alterações de última 
hora, sobretudo quanto 
à inclusão de novos artistas. Por 
isso é que nos indica mais os 
nomes de Gomes Alves, Manuel 
Borralho e Manuel Gouveia, para 
o espectáculo da noite de 
abertura, inteiramente dedicado 
ao Fado de Coimbra e que conta 
também com a voz de José 
Afonso. 

Como sempre, em festas do 
Partido, as crianças contarão 
com os seus artistas favoritos 
e disporão de um parque de 
jogos e brinquedos, cuja oferta 
se ficará devendo aos 
camaradas da Lisnave, como vai 
sendo costume. 

No plano das actividades 
desportivas, haverá Damas 
e Xadrêz, torneio de Futebol nos 
terrenos anexos ao recinto da 
Festa e uma grande prova de 
Atletismo, com partida junto ao 
Contro de Trabalho e meta nas 
proximidades do recinto, após 
um percuirso de 2 500 metros, 
aceitando-se inscrições para 
todas as provas em disputa até 
à inauguração da 
Aveiro/Festa-81. 

O camarada esclarece-nos 
que toda a zona da Festa ó de 
acesso livre, sem qualquer 
cobrança de entrada, 
destinando-se os cartões AE 
(Acesso Espectáculos) apenas 
ao Pavilhão e somente nos 
espectáculos ali a efectuar 
à noite, no respectivo palco 
interior. 

Os AE's, por outro lado, 
habilitam ao sorteio de um fim- 
-de-semana no Algarve, para 
duas pessoas, sorteio que será 
feito no espectáculo de domingo, 
à tarde, e no palco exterior, 
permanentemente em acção, na 
zona de acesso livre do recinto, 
durante os três dias de duração 
da grande Aveiro/Festa-81. 

O camarada Salavessa, com 
natural satisfação, informa-nos 
ainda que a quinze dias da 
inauguração já à venda geral dos 
AE's ultrapassava os 50% da 
meta que a Comissão Distrital se 
propusera atingir, através da sua 
própria iniciativa e das muitas 
organizações concelhias que, 
peio seu esforço, exactamente 
permitiram que se atingisse tal 
parcentagem. 

Prestes a deixar o Centro de 
Trabalho, para uma corrida ao 
recinto da Feira de Março, onde 
vai ter lugar a velha aspiração 
dos camaradas de Aveiro, 
perguntamos ainda ao camarada 
Salavessa que outras 
perspectivas antevê para a Festa 
e, com todo o entusiasmo que lhe 
ferve nas veias, afiança-nos que 
ela vai ser um êxito, pois não 
faltarão pessoas de toda a parte 
a querer, ardentemente, conviver 
e participar em mais uma 
organização artística, cultural 
e política do nosso Partido. 

Assim vai ser, certamente! 

Organizações do Partido 

realizam grandes festas em vários pontos do país 

V Festa Popular 
em Linda-a-Velha 

a peça «Histórias na História»; 
22.00 - baile popular alusivo à 
quadra festiva; fogueiras de S. 
António. 

Festa «Férias 81» 
na Figueira da Foz 

As organizações locais do 
PCP e da JCP realizam no pró- 
ximo fim-de-semana, no Largo 
do Mercado, a V Festa Popular 
de Linda-a-Velha, iniciativa com 
fortes tradições na zona, 

É o seguinte o programa da 
Festa: 

Sábado; 19.00 - Foguetes; 
abertura do bar e da feira do li- 
vro; 20.00 - exibição do «Coro 
Alentejano»; 21.00 - teatro com 

Domingo; 10.00 - abertura; 
manhã desportiva; actuação do 
grupo «Abril, Abril»; 15.00 - 
Canto Livre com Luísa Basto, 
Samuel e João Fernando; 18.00 
- comício com intervenção de 
Veiga de Oliveira, membro do 
CC e deputado na Assembleia 
da República; actuação do gru- 
po «Praça Pública». 

O serviço "de bar terá, entre 
outras especialidades, sardinha 
assada, caldo verde e «tinto». 

Nove dias de festa, em três 
fins-de-semana seguidos, no 
mês de Julho. Este ano será as- 
sim a Festa das Férias, na Fi- 
gueira da Foz, uma festa sem- 
pre esperada e vivida com entu- 
siasmo. 

O programa completo ainda 
náo está totalmente definido. No 
entanto, podemos desde já re- 

12 o conjunto «UHF», Carlos do 
Carmo e o grupo «Fado de 
Abril» serão alguns dos anima- 
dores da Festa. 

Em 17, 18 e 19, as atenções 
estarão, por exemplo, em Car- 
los Paredes, Fernando Aivim e 
Manuel Freire, 

Festa Popular 
na Carregueira 

No último fim-de-semana da 
Festa (24, 25 e 26), além de um 
grandioso baile popular, haverá 
Canto Livre, comício e espectá- 
culo infantil com o grupo de tea- 
tro «Os Bonifrates». 

Amanhã, na Amadora 

Encontro de militantes 

A Festa «Férias 81», iniciativa 
do Organismo do Baixo Monde- 
go do PCP, decorrerá em três 
recintos da bela cidade da Fi- 
gueira da Foz. 

Bailes populares, folclore, 
Canto Livre, intervenção políti- 
ca, actividades desportivas e re- 
creativas, quermesse, serviço 
de bar com petiscos regionais e 
algumas surpresas - este o pro- 
grama da Festa Popular, que 
decorrerá na Carregueira (con- 
celho da Chamusca), no fim-de- 
semana de 10, 11 e 12 de Julho. 

A iniciativa é organizada pela 
Comissão Local do PCP da Car- 
regueira. Oportunamente divul- 
garemos o programa completo. 

Domingo, na Baixa da 
Banheira, com início às 21 
e 30, na Esplanada do 
Chinquilho, sessão de Canto 
Livre com Samuel, Helena 
Isabel, Nuno Gomes dos 
Santos, Maria Dulce, Trigo 
Limpo e Aliete Reis. 

artesanato e uma iniciativa 
filatélica são desde já alguns 
dos atractivos da Festa da 
Fraternidade, em Grândola. 

MELIDES 

Festa do Povo 
em Vale 
de Cavalos 

A Comissão Concelhia da Ama- 
dora do PCP realiza amanhã (sá- 
bado). na Sociedade Filarmónica, 
com início às 9 e 30 um encontro 
de militantes da organização. 

Nesta reunião os militantes co- 
munistas da Amadora irão eleger 
os seus delegados à próxima 
Conferência do PCP sobre o Po- 
der Local: e discutir problemas li- 

gados ao trabalho dos comunistas 
nas autarquias, a actual situação 
política e tarefas dela decorrentes 
e o reforço da organização do 
Partido com vista á realização 
dessas tarefas. 

Estará presente nesta reunião 
Sérgio Vilarigues, membro da Co- 
missão Política e do Secretariado 
do CC do PCP, 

velar alguns pontos interes- 
santes. 

No fim-de-semana de 10, 11 e 

Brevemente, daremos mais 
informações sobre a Festa, im- 
portante jornada festiva, cultu- 
ral, recreativa e de convívio po- 
pular bem conhecida em toda a 
região, e que ano após ano tem 
mobilizado um crescente núme- 
ro de participantes, nomeada- 
mente turistas. 

Festa 
da Revolução 
e do Trabalho: 
Barreiro/Moita 

Hoje, às 21 e 30 

Corroios 

Festa no Fundão 

Amanhã, a partir das 15 horas, realiza-se, no Centro Cultural do Alto 
do Moinho, a II Assembleia da Organização do PCP da Freguesia de 
wOrroios. 

Será eleita a nova Comissão de Freguesia. 

A actuação de Carlos do Carmo é o grande atractivo da festa que 
hoje, à noite, se realiza no Casino Fundanense, no Fundão, por iniciati- 
va da organização do Partido. 

A festa insere-se nas comemorações dos 60 anos de vida e luta do 
PCP, tendo o seu início marcado para as 21.30. 

As Comissões Concelhias do 
Barreiro e da Moita do PCP e da 
JCP promovem conjunta- 
mente, no fim-de-semana de 
4 e 5 de Julho, a segunda 
edição da Festa da Revolução 
e do Trabalho. Local: terrenos 
anexos aos pavilhão dos 
trabalhadores da Quimigal. 

No próximo fim-de-semana 
realizam-se iniciativas para 
promoção da Festa. Amanhã, 
a partir das 17 horas, no 
Barreiro (junto ao pavilhão da 
Quimigal), haverá um concerto 
«rock» com as bandas «Marca 
Registada» e «Bico-de-Obra». 

Os dias 3, 4 e 5 de Julho 
serão dias de convívio popular 
em Vale de Cavalos. Ali se 
realizará a Festa do Povo, uma 
iniciativa conjunta das 
Comissões de Freguesia da 
JCP e do PCP, 

Passatempos, serviço de 
comes-e-bebes e vencia de 
artesanato, serão pontos 
salientes de uma jornada em 
que o esclarecimento político 
também marcará presença. 

FESTA POPULAR 
13 e 14 de Junho 

C. L. MELIDES 

Festa da 
Fraternidade na 
«Vila Morena» 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Festa Popular 
em Melides 

No fim-de-semana de 
4 e 5 de Julho, a Festa da 
Fraternidade voltará 
a Grândola, Vila Morena. 

A cozinha típica, a medalhís- 
tica, os espectáculos musicais, 
os stands das organizações, 
o cinema, o debate político 
e cultural, além do Centro do 
Livro infantil, venda de 

Iniciativas culturais, políticas 
e recreativas constituem o pro- 
grama da Festa Popular que 
decorrerá no próximo fim-de- 
-semana em Melides, no concel- 
ho de Grândola. 

No domingo, cerca das 18 
horas, haverá um comício com 
intervenção do camarada Blan- 
qui Teixeira, da Comissão Políti- 
ca do Comité Central. 

Convívio 

em Coimbra 

Milhares de pessoas 

na Festa Povo Unido 

Cerca de uma centena de 
pessoas reuniram-se há dias 
em Coimbra num jantar de con- 
fraterqização integrado nas co- 
memorações do 60.° aniversário 
do PCP. 

A iniciativa foi promovida pela 
organização dos trabalhadores 
comunistas da Função Pública 
da cidade de Coimbra, tendo 
participado os camaradas Antó- 
nio Santo e Sofia Ferreira, do 
CC. 

Na ocasião foram aprovadas 
duas saudações: uma ao Comi- 
té Central do PCP, a propósito 
dos 60 anos de vida e luta do 
Partido; e outra aos dirigentes 
sindicais da Função Pública re- 
centemente absolvidos. 

I 

Música, canções e slides aju- 
daram à animação da iniciativa, 
que registou ainda uma inter- 
venção sobre o actual momento 
político. 

Cerca de três mil pessoas ou- 
viram o camarada Carlos Brito, 
da Comissão Política do Comité 
Central, no ponto alto da Festa 
Povo Unido, no Montijc* 

Para além de felicitar as orga- 
nizações comunistas dos dois 
concelhos vizinhos, Carlos Brito 
falou sobre a situação política 
nacional e internacional. 

O deputado comunista refe- 
riu-se em pormenor aos objecti- 
vos antidemocráticos da «AD» e 
do seu Governo, tendo igual- 
mente referido as contradições 

que se fazem sentir na coliga- 
ção reaccionária. 

A estrutura da Festa assentou 
nos pavilhões políticos, nos ba- 
res e restaurantes das organi- 
zações concelhias e locais, num 
pavilhão das autarquias e num 
pavilhão central. 

Nestes intervieram Margarida 
Tengarrinha e Luísa Araújo, am- 
bas do CC, e ainda os camara- 
das Octávio Teixeira, deputado, 
Matos Gago, Subtil e elementos 
das autarquias do Montijo e Al- 
cochete. 

Festa da Serra, na Lousã 

Um grande convívio popular! 

Mais de um milhar de pesso- 
as de toda a zona da Serra do 
distrito de Coimbra, participou 
em alegre convívio numa gran- 
de festa popular. Assim foi a se- 
gunda edição da Festa da Ser- 
ra, na Lousã. 

Os bares que ali funcionaram, 
a quermesse, o stand de artesa- 
nato, a mini-feira do livro e o 
stand da JCP, juntamente com 
todo o variado programa de 
Canto Livre e o baile popular fo- 

ram bem demonstrativos da 
vontade e determinação dos co- 
munistas, Como foi salientado 
na intervenção do camarada Ví- 
tor Costa, da DORBL do PCP. o 
êxito da Festa comprovou a for- 
ça do Partido e o seu prestígio, 
condições essenciais para im- 
por uma viragem democrática 
na situação política actual. 

Por tudo o que naquele belo 
recinto se pasou, pela participa- 
ção entusiástica de muitos e 

muitos amigos do Partido, bem 
se pode afirmar que o Portugal 
de Abril tem força para 
vencer. 

O sorteio realizado durante a 
Festa forneceu os seguintes re- 
sultados; 

1.° prémio - n.° 0290 - um lei- 
tão; 2.° prémio - n.° 1517 - uma 
peça de artesanato; 3.° prémio — 
n.0 1048 - uma EP; 4.° prémio - 
n." 2799 - um pinto embalsa- 
mado. 
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nystas querem reforçar o Partido 

„vr i, a ser aprovada por 
,'e. nc unanimidade. Começando por 
a' err taracterizar o concelho do asiacj( jonto de vista socioeconómico 
9ar qjj apontando os aspectos da 
quesj iua evolução, o relatório r a || jferiu-se ainda aos reflexos da 
Çãod( «ou ica de recuperação 
do er; japitalista nas variadas áreas 
dentre ia actividade concelhia e às 
3nÇât Irantes de trabalho que 

q u t mobilizam os comunistas em 
SnÇões «atreita ligação às massas 
Correr populares em especial aos 
ado8 trabalhadores: movimento 

lue os jperário e popular, eleições, 
derannutarquias, mulheres, 
"cia uventude, imprensa local, 

eia. 
} dos iieforçar o Partido, 
■ornes, ofender a Democracia 

6 cJQ 
omité A organização do Partido foi ■al, dg jin dos destacados pontos 
balhos 08 qua's 50 debruçou 
■nanhã > debate. Também esse 
e, com ispecto era contemplado no 
3rdem ratório. Reforçar o Partido, 
ussão Xender a Democracia, era, 
io da ' resto, o lema desta terceira 
■ ssão -aembleia e, a par das lutas 
o novo tf5 trabalhadores nas 
te da nportantes empresas de 
do no ietúbai, a par das vitórias e das 

tículdades que o trabalho nas 
- 265 iutarquias revelou ao longo 

■ncia-íos últimos tempos, 
es, da «organização mereceria, da 
latório ■i't9 de vários delegados, 
nuitas !rtervenÇões l"6 80 

destacaram por sublinharem 
a evolução registada desde 
a última Assembleia, não 
escondendo, por outro lado, as 
dificuldades que subsistem, 
muitas das quais resultantes de 
um grande crescimento do 
Partido. 

Um mapa com a evolução da 
organização concelhia afixado 
numa das paredes da sala, 
acusava um aumento 
significativo de militantes, 
quase para o dobro, o mesmo 
acontecendo quanto ao 
número de mulheres 
comunistas, cuja percentagem 
é hoje de mais de 18 porcento. 
Tal composição reflectia-se de 
certo modo na percentagem de 
delegadas eleitas, que 
representavam 16,9 por cento 
do número de presentes. 
O peso da classe operária - 
64,7 por cento dos delegados - 
também corresponde à maioria 
operária nas fileiras do Partido 
no concelho. 

O camarada Manuel Sobral, 
embora registando os êxitos 
verificados - um dos quais é de 
sublinhar; aumentou o número 
de organismos do PCP de 194 
para 301 -, não deixaria de 
apontar algumas dificuldades 
que continuam a surgir na 
estruturação, no 
funcionamento e métodos de 
trabalho, na ligação de 
camaradas e nas questões de 
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fundos. E apontou algumas 
direcções de trabalho; 
o aumento do número de 
militantes não deve fazer 
abrandar o recrutamento, que 
deve dirígir-se especialmente 
para as mulheres, jovens 
e pequenos e médios 
agricultores, cuja percentaoem 
não é considerada satisfatória. 
O reforço do PCP nas 
empresas do concelho e no 
sector de serviços foi outra das 
necessidades apontadas pelo 
membro do CC que destacou 
na sua intervenção o trabalho 
desenvolvido pelos comunistas 
desde o campo da Reforma 
Agrária às grandes empresas. 

sublinhando a actuação de 
sindicalistas e autarcas, de 
membros de CT's e de 
Comissões de Moradores e de 
outros movimentos unitários. 

Um espírito de unidade com 
outras forças progressistas 
e democráticas foi a tónica de 
toda a Assembleia, que viria 
a encerrar após a eleição da 
nova Comissão Concelhia, com 
uma festa. No final, o camarada 
Joaquim Gomes participou no 
comício que, pelo ambiente de 
entusiasmo e de festa, 
demonstrou a confiança com 
que os comunistas de Setúbal 
encaram as novas lutas 
a travar. 

Boletim dos comunistas de Viseu 

fala de uma conquista em Aviuges 

• Os baldios são do Povo 

«Liberdade de Abril resplra-se em Aviuges», assim 
se intitula a reportagem publicada numa edição recente do 
boletim informativo da Comissão Concelhia de Viseu do 
PCP, na qual se fala de uma ímjxirtante vitória camjDonesa 
na aldeia de Aviuges: a reconquista dos baldios, só 
possível pelo 25 de Abril. 

Lê-se nesse texto; 
O empenhamento na 

defesa dos bens que ao povo 
pertencem, fomos 
redescobri-lo na aldeia de 
Aviuges, arrebaldes de 
Viseu. 

O nosso guia, Artur Sousa 
Santos, que foi um dos 
impulsionadores do 
Conselho Directivo dos 
Baldios de Aviuges, Aveiinha 
e Vila Chã, e esteve presente 
em Lisboa na jornada de 
protesto da lavoura do 
passado dia 16 de Março, 
é um dos elementos que 
pugnam para que não volte 
o tempo em que tinham de se 
deslocar quatro quilómetros 
a pé até Cepões, para 
aprenderem a ler. «Em 
Janeiro íamos descalços peia 
geada, a correr para 
aquecermos, atrás de um 
arco feito do pau de uma 
doma ou de um pipo». 

Outrotanto sofreu o vizinho 
Amaro dos Santos Barreiros, 
pastor desde que se 
conhece, enfrentando 
a chuva, a neve e o vento, 
com pouco agasalho; «A 
cobrir o corpito usava uma 
capa de junco. Cheguei aos 
17 anos sem ter umas 
ceroulas, nem cuecas. As 
primeiras bolas que Hve foi na 
tropa». O que valia ao 
estômago destas crianças 
sem infância era «o leitito» 
proveniente da «arte 
recebida dos pais»; guardar 
ovelhas e cabras. 

Por toda esta vivência 
é que o pequeno agricultor 
Amaro exclama fogoso: «não 
se admite que haja pessoas 
vesgas, que não vejam o que 
trouxe o 25 de Abril, foi Deus 
que veio à Terra!» 

Os habitantes de Aviuges 
e arredores têm razão de 
sobra para não lamentarem 

os escuros anos vividos, em 
que foram «sempre 
enganados». Por volta de 
1954, a Junta Nacional do 
Vinho autuava os detentores 
de videiras morangueiras em 
2$50 por cada pé, mas nem 
com este processo 
intimidatório levaram os 
agricultores de Nelas 
e Bertelhe a deixar de 

í produzir «um vinho muito 
bom, bebedouro e que até dá 
saúde a doentes». Nesta 
zona, «o vinho do pobre 
é o verde», cujo escoamento 
está à mercê dos 
intermediários que estão 
a pagar «o almude a uma 
média de 300$00». 

Nas «belgas» (terras) 
férteis de Aviuges, o milho 
é outro produto sujeito aos 
caprichos dos intermediários, 
que querem comprar por 
10$00 o quiio o que «fica ao 
agricultor em mais de 
30$00». 

O maior benefício do povo 
de Aviuges provém dos 
baldios reconquistados em 
25 de Abril, que na opinião de 
Amaro trouxe «a paz para as 
aldeias. O povo pode entrar 
e ir buscar toda a lenha que 

precise, estrumes, pasto para 
os gados. A seguir a uma 
fome veio uma fartura». 
Dantes, «o povo chegou 
a odiar a floresta, teve de se 
desfazer dos rebanhos. Os 
guardas florestais viviam 
à caça da multa. Por umas 
simples pinhas ou atravessar 
a mata, já uma pessoa estava 
a pagar». 

As arbitrariedades não 
vergaram os legítimos donos 
dos maninhos. Hoje em dia, 
os baldios de Aviuges «estão 
lindos, bem tratados, à ordem 
do povo», que aplicou os 
rendimentos a alcatroar ruas, 
construiu um lavadouro, 
arranjou um campo de boia 
e não tem que se preocupar 
com os «75$00 de multa por 
cabeça apanhada na floresta. 
A carne era a seis e sete 
escudos o quilo, lá se ia um 
borrego de dez quilos 
embora». 

«Os baldios estão agora 
em melhores mãos do que 
antigamente», garantem os 
moradores de Aviuges, para 
quem a maior riqueza 
consiste na «liberdade de ir 
e vir sem ninguém 
incomodar», no seio dos seus 
baldios. 
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ailrabalho de massas e técnico-político no Seixal 
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Ténis de mesa 
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grande qualidade e um profundo 
ionhecimento da realidade do 
sector, onde foram abordadas 
questões relacionadas com 
reforço da organização e com 
a necessidade de uma melhor 
intervenção no trabalho 
iécnico/polftico e de massas. 

Foi aprovada depois 
a Resolução Política que 
entretanto recebera durante 
a discussão a contribuição de 26 
propostas de alteração. Neste 
importante documento, onde são 
apontadas as conclusões 
e resoluções que enquadrarão 
o trabalho futuro dos militantes 
comunistas da Função Pública, 
é subVmhado a dado passo 
o papel decisivo da luta de 
massas na defesa da 
democracia que se traduziu já 
«para além das vitórias de 
carácter económico e social em 
grandes vitórias políticas» e que 
revelou o profundo descontenta- 
mento e revolta dos traba- 
lhadores pela «política anti- 
popular, antidemocrática e anti- 
nacional do Governo 
Balsemão/PPD/CDS marcada 
mt um brutal agravamento das 
rarxíções de vida dos traba- 
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Na Função Pública, que desenvolve lutas decisivas no plano sindical, 
por direitos fundamentais como o de negociar livremente as con- 
venções colectivas de trabalho 
lhadores e recheada de 
atentados às liberdades, 
repressão e violência». 

E prossegue; 
«Organizar e mobilizar largas 

massas de TsFP em tomo dos 
seus interesses, ligando-os 
à luta mais geral, é condição 
necessária para uma viragem 
democrática na politica 
portuguesa certos de que só uma 
política de consolidação 
e prossecução das grandes 
transformações democráticas 
alcançadas e consagradas na 
Constituição poderá resolver os 
problemas nacionais». 

O trabalho sindical, as 
comissões de trabalhadores, as 
mulheres, a juventude e os os 
quadros técnicos, constituem 
outras tantas frentes referidas 

neste capítulo do trabalho de 
massas, consideradas como 
prioritárias e para as quais os 
comunistas da Função Pública 
orientarão a sua acção. 

Já de tarde, no período 
reservado aos delegados, foi 
eleito o novo organismo de 
Direcção do sector que ficou 
constituído por 24 membros (3 
operários, 12 empregados 
e 9 quadros técnicos), dos quais 
12 são mulheres, com uma idade 
média de 35 anos. 

Após a sua apresentação, 
vivamente acolhida por toda 
a Assembleia, seguiu-se uma 
intervenção política a cargo do 
camarada José Casanova, 
escutada com particular atenção 
e interesse. 

Depois de falar sobre o papel 

de vanguarda do Partido como 
força determinante na 
construção e defesa de Abril, 
e antes de abordar a situação 
política, o camarada sublinhou, 
como importante, a «vontade de 
resolveres problemas, encontrar 
novas formas na base da 
experiência, melhorar o que está 
bem e corrigir o que está mal». 

«Nesta Assembleia 
condenou-se a política anti- 
popular do Governo, alertou-se 
para o perigo da instalação de 
armas nucleares no nosso País, 
saudaram-se os sectores 
nacionalizados e os traba- 
lhadores em luta, apoiou-se 
a Reforma Agrária», salientou 
José Casanova, referindo-se ao 
espírito como decorreram os 
trabalhos. 

Situando a realização deste 
encontro no âmbito da 
Campanha organizativa em 
curso, o camarada apontou 
ainda como tarefas importantes 

o reforço das células, 
a promoção de quadros, 
a entrega de cartões, o aumento 
da venda do «Avante!» e de «O 
Militante» e destacou 
a necessidade de levar à prática 
as decisões tomadas designada- 
mente as que têm em vista 
«elevar o trabalho de direcção, 
um maior conhecimento da 
realidade do sector e da 
organização e o reforço do 
trabalho colectivo». 

Reuniu mais de 180 concorrentes o torneio de ténis de mesa 
realizado no último fim-de-semana no pavilhão da Siderurgia Nacional, 
por iniciativa da Comissão Concelhia do Seixal. 

Registara/n-se as seguintes vitórias: por equipas- Porifarma 
e Instituto dos Azeites (masculinos); Montepio Geral e GD Camarinha 
(femininos); individuais -1.°. Edmundo Fava; 2.°, A iro Tuscano; 1.", 
Fernanda Yong; 2." Eduarda Ribeiro. 

O torneio integrou-se nas comemorações do 60.° aniversário do 
PCP. 

Concurso de pesoa 

na Marinha Grande 

A Comissão Pró-Centro de Trabalho do PCP na Marinha Grande 
realiza no próximo dia 28 o seu 2.° Concurso de Pesca, iniciativa espe- 
rada com especial entusiasmo na região. 

Como nos salienta a entidade organizadora, «dada a grande partici- 
pação que o 1,0 concurso obteve, é de prever que este 2° concurso 
seja novamente uma grande jornada de confraternização». 

Os interessados devem contactar o Centro de Trabalho do Partido 
na Marinha Grande. 

Reunião plenária 

em 

Sorteio 

Realizou-se no passado sa- 
bado, uma reunião plenária em 
que participaram 40 militantes 
do PCP do concelho de Seia, 
para discussão da situação poli- 
tica (tendo como base as con- 
clusões da última reunião do 
Comité Central) e ainda o de- 
senvolvimento da campanha or- 
ganizativa, bem como outras ta- 
refas e realizações do Partido 
no concelho. 

Os camaradas presentes re- 
feriram as crescentes dificulda- 
des em que se encontra a maio- 
ria das famílias que trabalham e 
vivem dos baixos salários nas 
indústrias de lanifícios e as idên- 
ticas dificuldades por que pas- 
sam a maioria dos agricultores 

do concelho, bem como outros 
sectores da população, nomea- 
damente as mulheres e os 
jovens. 

Os camaradas presentes de- 
cidiram ainda trabalhar com 
mais empenho para melhorar a 
organização do Partido, prosse- 
guir no esforço para contactar e 
enquadrar todos os inscritos, 
esforçando-se por melhorar e 
pôr em funcionamento as célu- 
las das principais empresas e 
outros organismos do Partido, 
empenhando-se em reforçar a 
implantação do Partido nas 28 
freguesias do concelho e traba- 
lhar para a realização da I As- 
sembleia de organização no 
próximo mês de Novembro. 

P:ieforçar a organização 

diado Contando com a presença de 
6, no seis dezenas de pessoas, entre 
Ifama, ralegados e convidados, 
jla do tssistiram também a este 

«ncontro representantes do 
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Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas, da 
Comissão de Trabalhadores e da 
Comissão Intersindical. 

Aos delegados foi 
apresentado pelo organismo de 
direcção cessante um relatório 
da actividade da célula que 
serviu de base para a discussão 
na Assembleia. Já discutido 
durante o último mês por centena 
e meia de camaradas, este 
documentos viria a ser 
grandemente enriquecido no 
decorrer dos trabalhos. 

Nas conclusões finais, 
considera-se como nota saliente 
o facto de as propostas incluídas 
no relatório abrangerem todos os 
problemas com que se debate 
a organização. De entre essas 
medidas destaca-se 
a «formação de frentes que 
cubram o trabalho com os 

jovens, as mulheres, a Paz, 
a cooperativa e o Clube de 
Pessoal: o trabalho de 
esclarecimentos e apoio aos 
reformados: uma ampla 
discussão ideológica a todos os 
níveis da organização; 
a definição de prioridades para 
a concretização das tarefas 
politicas que em cada momento 
se colocam sem nunca esquecer 
os objectivos do Partido». 

Os camaradas sublinharam 
ainda a sua satisfação pela forma 
como decorreram os trabalhos 
onde mais uma vez se 
demonstrou a correcção da linha 
do Partido relativa ao trabalho na 

• frente sindical e unitária. 

Após, a eleição, foi 
apresentado o novo organismo 
de direcção composto por 15 
camaradas, dos quais 6 são 

operários, 7 empregados 
e 2 quadros técnicos, com uma 
média de idades de 37 anos. 

A encerrar os trabalhos, 
o camarada Romeu Rosário, 
membro suplente do CC do PCP, 
proferiu uma intervenção polftica 
onde abordou, entre outros, 
aspectos relacionados com os 
trabalhos da assembleia, com 
a acção sindical do Partido ao 
nfvei da empresa do movimento 
unitário e questões de 
organização. 

Foram ainda aprovadas uma 
moção de apoio ao Encontro das 
empresas nacionalizadas 
e intervencionadas que decorria 
nesse mesmo dia na Voz do 
Operário, e um voto de pesar 
peio trabalhador recentemente 
falecido num inciderite verificado 
na subestação de serviço de 
Sacavém. 

Avança a preparação 

do Encontro 

de Aljustrel 

• Amanhã, plenário em Amareleja 
senvolvida pelos militantes do 
PCP, num esforço de reflexão e 
estudo dos êxitos, das deficiên- 
cias e dos problemas que têm 
surgido no trabalho político do 
Partido. 

Na sequência das reuniões 
preparatórias do Encontro, de- 
correrá amanhã, com início às 
21 horas, um plenário de mili- 
tantes comunistas de Amarele- 
ja. Local: Casa do Povo. 

«50 pombas para a Paz», foi com este tema que o Sector de Saúde 
da Organização Regional de Lisboa (ORL) do PCP promoveu um 
grandioso sorteio, com os seguintes três prémios: 1." televisor a cores, 
2."panela mágica, 3."caneta e lapiseira. 

Os números premiados serão conhecidos no próximo dia 25 
(quinta-feira). 

O sorteio integra-se nas actividades do 60." aniversário do Partido. 

Portimão: 300 contos 

para as obras do CT 

A organização concelhia de 
Portimão vai concluir brevemen- 
te as obras de melhoramento 
que tem vindo a efèctuar no seu 
Centro de Trabalho, 

A conclusão dessas obras do- 
tará o CT com as condições ne- 
cessárias para o reforço da or- 
ganização e para o desenvolvi- 
mento e melhoria de todo o tra- 
balho do Partido neste impor- 
tante concelho do Algarve. 

Foi lançada na organização 
uma campanha de fundos com 
a meta de 300 contos para o fí- 

doral 

nanciamento das obras «projec- 
tadas e estão a ser planeadas 
iniciativas para a campanha, 
como por exemplo o «Clube dos 
Mil», abordagens, festas e con- 
vívios. 

Vamos todos dar uma ^juda! 

Prossegue com êxito a activi- 
dade preparatória do Encontro 
de Quadros do PCP do Conce- 
lho de Aljustrel, a realizar no 
próximo dia 18, a partir das 9 
horas, nas instalações do Cen- 
tro de Trabalho do Partido. 

Esta importante iniciativa con- 
celhia dos comunistas de Aljus- 
trel, além da análise da situação 
política e social do país, fará um 
balanço objectivo da acção de- 

Força, camaradas 

da Madeira! 

No passado dia 17 de Maio a Direcção da Organização da 
Região Autónoma da Madeira do PCP realizou o seu 
I Encontro de Quadros, virado para os problemas 
organizativos. Nele se pôde conhecer melhor algumas 
questões organizativas e encontrar resposta para os 
problemas mais prementes, através da discussão criadora 
e das achegas concretas trazidas por camaradas de 
diversas zonas, particularmente do Funchal. 

áComércio do CLL do PCP 

Ângelo Veloso 

«Assumir a iniciativa 

na defesa do regime» 

O Encontro, que contou com 
a atenta participação de cerca 
de 100 camaradas, aprovou no 
final das duas sessões de traba- 
lho (manhã e tarde) um docu- 
mento que começou por subli- 
nhar a clareza e vivacidade pos- 
tas na discussão dos proble- 

le 1'novos 

té íinal do ano 

e pro^o-se por toda a tarde, 
doiiiWAcademia de Santo Amaro 
bleiajianização do Sector do 
ocal tf^aclo PCP, que decorreu 
/ersá^artidoe mobilizou quase 

deiou'^ a discussão do 
ório)™flo várias questões sobre 
lentoAde Direcção, política de 
de CéWorrnaçâo e Propaganda, 
elei^jovo Organismo de 

,ntetwie aprovado o Relatório, 
lido pwgados. 
nova to suplente da Comissão 
encena trabalhos com uppig 
jmaa®"Slntese das conclusões da 
, a sitwolíticaactual. Pelas 18 
a sesr^vio dinamizada pelo 
Qultuiip. 

os W ''a-se contra o aumento do cus- 
0 de vida, seguindo-se-ihe uma 
*3 de solidariedade com os 
a3balhadores dos «Supermer- 
cados Pão de Açúcar» e exigin- 

do Governo o cumprimento 
1 estabelecido no Contrato Co- 
eclivo de Trabalho, nomeada- 
mente no que respeita ao direito a semana inglesa. Finalmente 
urna "Moção sobre os Povos 

lc"pc 8111 '"uta,> manifestava a solida- 
r" j„ 'let)ade dos trabalhadores co- 
jest munistas do Comércio para com 

os povos dos novos países afri- 
und c3nos de expressão portugue- 
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sa, da África Austral, América 
Latina e Irlanda do Norte, em 
luta contra o imperialismo, o co- 
lonialismo e o racismo. 

As conclusões 
Enquadrando quatro temas - 

Organização, Recrutamento, 
Trabalho de Direcção e Estrutu- 
ração - as Conclusões desta 2.a 

Assembleia de Organização do 
Comércio do CLL do PCP apon- 
tam os objectivos, metas e tare- 
fas que se colocam aos traba- 
lhadores comunistas do sector. 
Assim, foi definida a prioridade 
para o trabalho de Organização 
nas grandes empresas, bem 
como o reforço do trabalho das 
células existentes e a formação 
de células em todas as empre- 

sas onde não as haja. Quanto 
ao recrutamento apontou- se a 
meta de 100 novos militantes re- 
crutados pelo Sector até ao final 
do ano, orientando esse recruta- 
mento para as grandes empre- 
sas (em particular aquelas onde 
não há organização) e tendo em 
atenção o reforço entre Mulhe- 
res e Jovens. 

Para o trabalho de direcção 
foram apontados vários objecti- 
vos, passando pelo alargamen- 
to do Organismo de Direcção, a 
necessidade dum melhor acom- 
panhamento pela célula da em- 
presa dos problemas e anseios 
dos trabalhadores, o reforço do 
papel dirigente dos Secretaria- 
dos (tanto a nível de sector 
como de empresa), a descentra- 
lização (responsabilizando cada 

vez mais camaradas pelo traba- 
lho de Direcção), o reforço das 
comissões específicas existen- 
tes empenhando esforços na 
criação de novas comissões 
(nomeadamente de mulheres e 
jovens), o melhoramento do es- 
tilo de trabalho a todos os ní- 
veis, fazendo uma interligação 
correcta entre as tarefas gerais 
do Partido e os problemas dos 
trabalhadores, e realizando,1 

sempre que se justifique, as- 
sembleias ou encontros de qua- 
dros para discutir os problemas 
do Partido e do Sector. 

Finalmente no âmbito da Es- 
truturação definiu-se a criação 
do «Grande Sector da Baixa» 
englobando 43 empresas com 
mais de 50 trabalhadores, a cé- 
lula do Centro Social e as célu- 
las de pequenas empresas da 
Baixa' — as quais serão dirigi- 
das por um organismo intermé- 
dio. Neste aspecto foi ainda 
apontada a necessidade de 
acabar com os sectores de Vá- 
rios e Retalhista, criando dois 
sectores geográficos que englo- 
bem as restantes grandes em- 
presas do Comércio. 

A necessidade de melhorar a 
todos os níveis a política de 
quadros, nomeadamente atra- 
vés do lançamento de novos 
quadros, ajudando-os no desen- 
volvimento das suas tarefas, 
bem como do cumprimento das 
orientações traçadas no Relató- 
rio de Actividade, foram outros 
aspectos sublinhados nas Con- 
clusões. 

«É impossível manter-se 
indefinidamente um governo 
e uma maioria governando 
e agindo contra o próprio regime 
democrático. Daí a necessidade 
de as forças que se identificam 
com o regime democrático 
intensificarem e reforçarem a sua 
luta, a sua intervenção própria 
e independente, sem se 
colocarem a reboque dos 
conflitos e choques dentro da 
direita nem na expectativa dos 
seus jogos e manejos, mas 
assumindo a iniciativa na batalha 
de defesa do regime, na grande 
batalha necessária e uipente 
pela defesa da Constituição da 
República, para uma viragem 
democrática que exige não 
a substituição de pessoas ou 
forças do Governo, mas sim um 
governo com uma outra política, 
isto é, uma polftica ao serviço do 
povo e do País, de acordo com as 
realidades do Portugal de Abril» 
- afirmou o camarada Angelo 
Veloso, membro suplente da 
Comissão Política do Comité 
Central do PCP, numa sessão 
realizada na passada terça-feira, 
por iniciativa do Sector 

Intelectual do Porto do PCP. 
Na mesa que presidiu 

à sessão encontravam-se ainda 
os camaradas Óscar Lopes do 
CC, João Semedo, do Executivo 
da DORP, e Júiio Cardoso, Otília 
Faro, Bessa Mendes e Araújo 
Moreira, do Organismo de 
Direcção do SectorTntelectuai do 
Porto do PCP. 

Na evolução da situação 
nacional avolumam-se factores 
favoráveis a uma viragem 
democrática. O impetuoso 
ascenso da luta popular, as 
crescentes dificuldades no seio 
da direita e dos seus apoios 
(CAP, UGT, PPD, CDS, etc.), 
a tendência para a confluência 
de democratas das mais 
variadas tendências - bem 
patente nas grandiosas 
comemorações do 25 de Abril -, 
o reforço das posições 
constitucionalistas nas Forças 
Armadas, a consolidação 
e funcionamento das instituições 
do regime democrático, ao que 
se juntam ainda factores 
positivos na Europa, com 
destaque para a situação em 
França. 
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mas, que permitiu um balanço 
da actividade do Partido e um 
traçar de linhas de orientação 
de grande importância no futuro, 
para a derrota das forças da ex- 
ploração e obscurantismo que 
manipulam a Região. 

Esse obscurantismo, aliás, 
tem caminhado a par da intole- 
rância, caciquismo e separatis- 
mo fascistas, os maiores obstá- 
culos ao desenvolvimento do 
trabalho do Partido e ao mesmo 
tempo fonte de ricas experiên- 
cias de luta e organização, na 
defesa da democracia. Por ou- 
tro lado foram igualmente real- 
çadas as principais dificuldades 
da organização — o baixo nível 
ideológico que no geral ainda 
persiste, a fraca participação 
dos militantes na vida do Parti- 
do, a fraca venda de materiais 
— e apontados caminhos e 
perspectivas para a superação 
dessas dificuldades. 

Foi também sublinhada a im- 
portância do papel da juventude 
e a necessidade de alargar o 
trabalho nesse campo, assim 
como em relação às mulheres. 
Indispensável igualmente pros- 
seguir o recrutamento de operá- 
rios prestigiados e intensificar a 
Implantação orgânica entre os 
camponeses, trabalhadores de 
serviços e sectores intelectuais. 
Finalmente e após a apresenta- 
ção das decisões concretas to- 
madas neste I Encontro sobre 
Organização, foi marcado para 
finais do ano corrente p realiza- 
ção de um II Encontro. Força, 
camaradas! 

Camaradas falecidos 

Iniciativas no Porto 
No quadro da intensa actividade do Comité Local do Porto do PCP, 

estão marcadas as seguintes iniciativas; 
Hoje, às 21 e 30, sessões de esclarecimento na Associação de 

Lomba, com Ilda Figueiredo; e em Ramalde/Aldoar, com Cassiano Uma; 
plenário de militantes para discussão das conclusões da última reunião 
do Comité Centrai, na organização de Cedofeita. 

Dia 20, plenário com idêntico objectivo na organização de Paranhos. 

ANTONIO VELHUCO 
Faleceu recentemente o cama- 

rada António Joaquim Velhuco, 
natural de Beja. O funeral, a que 
estiveram presentes muitos ca- 
maradas e amigos constituiu uma 
grande manifestação de pesar. 

HUMBERTO AVELAR 
Com 60 anos, faleceu na pas- 

sada semana, o militante comu- 

nista Humberto Emilio Sous, 
Avelar, natural da freguesia di 
Santa Isabel. Lisboa. O camarad. 
trabalhava na empresa «Ar Líqui 
do» - Junqueira. 

Aos familiares dos camarada: 
falecidos, o colectivo do "Avan 
te!», expressando o sentir de todi 
o Partido, apresenta as mais sen 
tidas condolências. 
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Almada - Uma festa do Portugal de Abril! 

Foram curtos os três dias da 
Festa da Amizade para que 
os milhares e milhares de 
pessoas que se deslocaram 
até ao Alto das Barrocas 
pudessem retirar tudo o que 
pretendiam desta grandiosa 
realização levada a cabo 
pela organização de Almada 
do PCP. Todo um concelho 
que se tem vindo a expandir 
de uma forma que 
consideraríamos vertiginosa 
estava representado nos 
vários pavilhões: a indústria 
naval, para além das suas 
células, apresentava ainda 
um pavilhão conjunto, 
sucedendo o mesmo com as 
organizações locais, que no 
seu conjunto privilegiavam o 
trabalho desenvolvido pelas 
autarquias de gestão APU; 
os sectores de serviços, 
pequenas e médias 
empresas, bem como as 
mais diversas células que 
junto da comissão concelhia 
funcionam, constituíam — 
juntamente com uma bem 
documentada exposição 
central onde a 
caracterização da região, o 
papel dos comunistas antes 

e depois de Abril, o trabalho 
de gestão da Câmara 
Municipal e os problemas da 
paz mundial e das relações 
com os outros povos — 
pólos de atração e motivo 
para demorada visita. 
No campo dos debates, teve 
especial relevância a 
abordagem pelo camarada 
António Dias Lourenço, 
membro da Comissão 
Política do CC e director do 
«Avante!» do tema «60 Anos 
do PCP». Vários outros 
colóquios se realizaram, 
todos eles com elevada e 
interessada participação dos 
vários visitantes da festa. 
Os espectáculo^, 
preparados com o cuidado 
posto nas grandes 
realizações, tiveram como 
denominador comum a 
reafirmação da qualidade 
inerente às posições 
progressistas de todos os 
que passaram pelo palco do 
Alto das Barrocas. 
Como vem sendo hábito no 
domingo dia 7 pelas 18 
horas, teve lugar o comício 
de encerramento com a 
presença do camarada 

Álvaro Cunhal, Secretário- 
Geral do Partido, que antes 
percorreu demoradamente 
todo o recinto. 
No início do comício a 
camarada Manuela Pinto 
Ângelo, que presidiu, depois 
de apresentar o Secretário- 
Geral do Partido Comunista 
Português anunciou também 
a presença no palco do 
camarada Carlos Ramildes, 
membro do Comité Central e 
responsável na DORS pela 
Organização de Almada, da 
Comissão Concelhia de 
Almada e da Comissão 
Coordenadora da Festa. 

Começou por usar da 
palavra uma pioneira que 
saudou os 60 anos do PCP e 
reafirmaria a necessidade 
que as crianças têm de uma 
cada vez melhor vida e 
melhores condições de 
crescimento e 
desenvolvimento, falando de 
seguida um representante 
da JCP que, numa curta 
intervenção, vincou a firme 
disposição da juventude na 
luta pela resolução dos 
problemas dos jovens e no 

combate por um futuro 
melhor. 
Os problemas da realização 
da Festa da Amizade, os 
objectivos políticos da 
mesma, os 60 anos do PCP 
e a próxima realização da 
Assembleia de Organização 
do Concelho de Almada do 

realização em Almada já no 
próximo dia 21 de Junho da 
Conferência Nacional do 
Partido Comunista 
Português Sobre o Poder 
Local. 
Com o sol a despedir-se 
numa tarde brilhante e 
perante milhares de pessoas 
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PCP foram pontos 
importantes na intervenção 
do camarada Augusto Flor, 
por parte da Comissão 
Concelhia de Almada, que 
saudaria também a 

usou então da palavra o « 
camarada Álvaro Cunhal. 
O encerramento da Festa da 
Amizade na noite do dia 7, 
deixava em muitos, quer 
estivessem directamente a 
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Grandes marcos da vida do Partido na exposição da Festa da Amizade, em Almada. O camarada Alvaro 
Cunhal visita a banca da célula do Arsenal do Alfeite, organismo indissociável da história do PCP 

ela ligados ou não, um misto 
de alegria por mais uma 
grande jornada de alegria e 
confiança no futuro do nosso 
Povo e alguma tristeza por 
um tão rápido passar dos 

três dias. 
Fica a certeza de que a 
Festa da Amizade integrada 
que está também na 
campanha para um novo 
Centro de Trabalho do 

Partido em Almada, cumpriu 
os seus objectivos 
afirmando-se como a 
Grande Festa do Povo de 
Almada, uma Festa do 
Portugal de Abril. 

Delegação na RDA Jovens comunistas de Leiria Célula 

Entre 20 e 28 de Maio último, 
uma delegação da Direcção da 
Organização Regional do Alen- 
tejo do Partido Comunista Portu- 
guês efectuou uma visita à Re- 
pública Democrática Alemã, a 
convite da Direcção Distrital de 
Neubrandenburg do Partido So- 
cialista Unificado da Alemanha. 
Compunham a delegação Dia- 
mantino Dias e António Casmar- 
rinha, membros suplentes do 
Comité Central, e Eulália 
Miranda, todos membros da 
DORA, e José Cheira, membro 
da Comissão Distrital de Beja do 
PCP. 

Esta visita, verificada no qua- 
dro das relações de cooperação 
e solidariedade fraternais exis- 
tentes entre os comunistas de 
Neubrandenburg e do Alentejo, 
entre o PSUA e o PCP, permitiu 
ã delegação da OORA do PCP 
informar-se melhor sobre vários 
aspectos do trabalho do PSUA 
no distrito, bem cpmo encontrar- 
-se com diversos representantes 
e observar numerosos aspectos 
da vida politica, económica e so- 

cial daquele distrito da RDA. 
Em Neubrandenburg, a dele- 

gação do PCP foi recebida e 
manteve conversações com o 
Secretariado da Direcção Distri- 
tal do PSUA. Avistou-se ainda 
com o Vice-Presidente do Con- 
selho do Distrito, bem como com 
uma delegação da Frente Nacio- 
nal da RDÁ, integrando, para 
além do representante do 
PSUA, representantes distritais 
dos outros partidos políticos que 
compõem a frente, o Partido Na- 
cional Democrático, o Partido Li- 
beral Democrático, o Partido De- 
mocrático dos Camponeses e a 
União da Democracia Cristã. 

A delegação do PCP visitou a 
Câmara dos Artesãos do Distri- 
to, uma oficina privada e uma 
Cooperativa de Reparação Au- 
tomóvel, uma Cooperativa de 
Produção Agrícola no concelho 
de Demmin e uma importante 
unidade industrial de moagens 
na cidade de Malchin. Esteve 
em jardins-escolas, em centros 
para pensionistas e idosos, no 
Centro Coordenador do Desen- 

volvimento Urbanístico de Neu- 
brandenburg e na Escola Su- 
perior de Agronomia «Catarina 
Eufêmia», em Demmin. 

Através dos contactos e das 
visitas que efectuou, a delega- 
ção do PCP teve oportunidade 
de informar da luta da classe 
operária e do povo português 
em defesa do regime democrá- 
tico, da Reforma Agrária, das 
nacionalizações e das liberda- 
des consagradas na Constitui- 
ção da República, da luta dos 
comunistas pelo reforço da uni- 
dade dos democratas e por uma 
viragem democrática na vida na- 
cional. 

A delegação teve oportuni- 
dade de constatar a determina- 
ção com que a classe operária e 
o povo trabalhador da RDA se 
empenham na aplicação pací- 
fica e criadora das resoluções do 
recente X Congresso do PSUA, 
de verificar os consideráveis êxi- 
tos alcançados pelos comunis- 
tas e o povo trabalhador na edifi- 
cação da sociedade socialista 
desenvolvida na RDA. 

definiram tarefas futuras da Enomecamca 

Decorreu recentemente o 1.,° 
Encontro Distrital de Leiria da 
Juventude Comunista 
Portuguesa, sob o lema 
«Reforçar a JCP, Unindo 
a Juventude, na Defesa de 
Abril». 

Os jovens comunistas 
presentes discutiram 
a actividade desenvolvida pela 
sua organização desde o 1.° 
Congresso em Maio de 1980, 
tendo considerado positivo 
o trabalho realizado, tanto no 
reforço orgânico como no 
movimento unitário da juventude. 

As conclusões do Encontro 
apontam para um maior reforço 
e alargamento da organização 
no distrito, tendo sido aprovada 
a realização de uma Campanha 
de Recartamento distrital, para 
o ano de 1981, assim como 
o empenhamento de todos os 
jovens militantes comunistas na 
dinamização do movimento da 
juventude, nas empresas, 

escolas, localidades e outros 
locais de concentração juvenil, 
na luta pelos direitos 
e aspirações da juventude, 
contra a política antijuvenii 
e reaccionária do Governo 
«AD»/Balsemâo, pela defesa do 
Portugal de Abril. 

Foi aprovada a realização de 
um acampamento de férias nos 
próximos meses de Verão 
e a participação nas Festas do 
Futuro e do «Avante!», 
respectivamente em 10, 11 e 12 
de Julho e em 4, 5 e 6 de 

■ Setembro. 
Os participantes do Encontro, 

entre os quais alguns jovens não 
filiados na JCP, manifestaram 
o seu apoio à mais bela 
conquista de Abril, a Reforma 
Agrária, repudiando a política do 
Governo reaccionário 
»AD»/Balsemão e tendo-se 
solidarizado com os povos em 
luta contra o fascismo 
e o imperiálismo, nomeada- 

mente em Salvador e na Irlanda 
do Norte. 

Também a luta contra 
a instalação, estacionamento 
e trânsito de armas nucleares em 
Portugal mereceu o apoio dos 
jovens presentes. 

O Encontro elegeu a nova 
Direcção Regional de Leiria da 
JCP e terminou com um convívio, 
em ambiente de alegria 
e fraternidade, mas também de 
combatividade e confiança, 
próprias dos jovens comunistas. 

Decorreu recentemente a 
1.» Assembleia da Organiza- 
ção da célula da Enomecâni- 
ca, no Centro de Trabalho 
do PCP na Malveira. 

Na discussão do relatório 
de actividades, os delega- 
dos tiveram uma participa- 
ção bastante activa, do que 
resultou a introdução no re- 
latório de muitas adendas e 
propostas. 

Na Siderurgia 
A célula do PCP na Siderurgia Nacional-EP organizou no passado 

sábado um almoço-convívio, no qual esteve presente o camarada Dias 
Lourenço, membro da Comissão Política do Comité Central do Partido. 

O almoço, realizado no Clube dos Trabalhadores da empresa, 
decorreu em franco convívio, com a participação de 160 trabalhadores, 
terminando com uma breve intervenção de Dias Lourenço, que abordou 
a situação política actual, tendo ainda salientado a necessidade do 
alargamento e reforço do PCP, força insubstituível para a defesa da 
democracia. 

Das resoluções da As- 
sembleia é de destacar a ne- 
cessidade urgente de reali- 
zar um curso de formação 
ideológica; a criação de uma 
folha informativa da célula; a 
estruturação da célula por 
núcleos; e o combate ao 
sectarismo. 

O relatório foi aprovado 
por unanimidade. Foram 
eleitos por unanimidade 5 
camaradas para o secreta- 
riado da célula, sendo 4 ope- 
rários e um empregado. 

f>Ja mesa da Assembleia 
estava como convidado o 
camarada Manuel Pedro, 
membro do Comité Central. 

O encerramento da As- 
sembleia foi feito por este 
camarada, com uma inter- 
venção sobre a situação po- 
lítica actual. 

Dias 20 e 21 deste mês 

Primeira jornada de trabalho no Alto da Ajuda! 

O fim-de-semana de 20 e 21 
deste mês vai assinalar 
o grande arranque do 
trabalho de preparação da 
Festa do «Avante!» no Alto da 
Ajuda. 
Astrefasqueas 
características do imenso 
terreno e a própria 
grandiosidade da Festa nos 
exigem são bem conhecidas 

construção da Festa. 
A 21 e 22 deste mês lá 
estaremos. E mesmo nos 
dias úteis, ao fim da tarde, os 
camaradas e amigos que 
possam dar uma ajuda 
contribuirão de forma muito 
especial para o êxito de mais 
uma Festa do «Avante!», 
grande realização de 
massas, grande Festa do 

Carpinteiros! 

Pedreiros! 

Na primeira grande jornada de trabalho no 
Alto da Ajuda, a 20 e 21 deste mês (sábado e 
domingo), todos nós poderemos dar uma ajuda! 

No entanto, tendo em conta as característi- 
cas do trabalho e as suas prioridades nesta 
fase, uma especial ajuda seria dada por carpin- 
teiros e pedreiros. 

Aqui fica o apeio a todos os camaradas e 
amigos com experiência naquelas profissões. 

Dias 20 e 21 passem pelo Alto da Ajuda! A 
Festa do «Avante!» precisa da vossa colabo- 
ração. 

de todos os camaradas 
e amigos que nos anos 
anteriores já ali colaboraram. 
São tarefas que necessitam 
trabalho, esforço, 
capacidade-aliás, atributos 
próprios da acção dos 
comunistas. 
Este ano, a preparação da 
Festa volta a exigir de todos 
nós essa abnegação. Dos 
que já em edições anteriores 
deram a sua colaboração 
e dos que, este ano, vão pela 
primeira vez ajudar na 

Portugal de Abril. 
Dias 21 e 22 lá estaremos. 
Todos! Com ou sem 
especialização nas tarefas 
relacionadas com 
a construção da Festa, 
ficando aqui desde já, o apelo 
à forte participação de 
militantes e amigos do 
Partido nessa primeira 
grande jornada de trabalho 
no Alto da Ajuda. 
Dois aspectos devem, 
entretanto, ser salientados: 
o papel das organizações 

do Partido na divulgação 
e mobilização para essa 
jornada; e a importância de 
que se revestiria uma activa 
e numerosa participação 
da juventude estudantil, ou 
seja dos estudantes que não 
tenham exames este ano 
lectivo. 

Já se trabalha 
em força 
no Alto da Ajuda! 

Quem se dirige hoje para 
o recinto da Festa já lá vê 
a bandeira rubra da classe 
operária bem içada num 
poste. E à volta um «pequeno 
mundo» de azáfama, de 
trabalho, de iniciativa, de 
ideias, como a reportagem do 
«Avante!» constatou 
anteontem. 

Após o encerramento da 
exposição comemorativa dos 
60 anos de vida e luta do 
PCP, que esteve patente no 
Pavilhão dos Desportos de 
Lisboa, deslocaram-se para 
o Alto da Ajuda alguns 
materiais e equipamentos, 
tendo-se instalado nessa 
altura um pequeno 
acampamento. 

O camarada Reizinho, de 
Portalegre, é um homem já 
experiente na construção da 
Festa do «Avante!». 
Encontrámo-lo no recinto do 
Alto da Ajuda, a trabalhar no 
«duro», sob um sol 
escaldante, na zona onde 
funcionarão os serviços 
centrais da Festa. 
«Varnos aqui instalar, 
à semelhança de situações 
anteriores, a carpintaria, 
a ferramentaria, 
a administração, a sala de 
reuniões da Comissão da 
Festa, a recepção, sanitários, 

etc.», diz-nos o camarada 
Reizinho. 
Naquele local, situado junto 
à futura entrada principal da 
Festa estavam a trabalhar 
vários camaradas, 
nomeadamente em 
carpintaria (adaptação de 
portas, divisórias, soalhos, 
etc.) e montagem de 
estruturas com tubos. 
Noutros pontos do recinto, 
o trabalho tinha outros 
objectivos: preparação das 
canalizações para os 
esgotos, que ficaram do ano 
anterior, epara 
o abastecimento de água. 
Além de outras tarefas 
igualmente importantes, 
a jornada de trabalho de 21 
e 22 deste mês terá uma 
prioridade: a criação de 
condições para 
a permanência e actividade 
dos camaradas que estão no 
local da Festa a tempo inteiro. 
Por isso, uma das frentes de 
trabalho será a rápida 
concretização das estruturas 
na zona destinada aos 
serviços de apoio; 
restaurante, bar, 
acampamento, sanitários, 
etc. 
De referir, a propósito, que 
vários moradores da Ájuda 
têm oferecido as suas casas 
para banhos aos camaradas 
que estão a trabalhar no 
local. 
Anteontem, tivemos 
oportunidade de assistir, na 
zona dos serviços de apoio, 
a uma fase de trabalho para 
a construção (já praticamente 
concluída) de um lavatório 
e para o funcionamento do 
esgoto. Mas, á volta, o mato 
precisa ser arrancado, para 
se poder avançar com as 
estruturas que já referimos. 
Dias 20 e 21 a nossa força 
voluntária e militante ali 
estará certamente! 

Vamos 

divulgar 

a Festa! 
A Festa do «Avante!» é uma Festa do Portugal de 
Abril. s 

Não vive apenas no Alto da Ajuda. «Está» em todo 
o País, no espírito de muitos democratas, de muitos 
amigos do Partido. 
Realização gigantesca do Partido da classe 
operária, a Festa do «Avante!» merece uma ampla 
divulgação nas ruas, nas estradas, nas aldeias, 
vilas e cidades, nos locais de trabalho, nos bairros, 
nos centros de conv ívio das populações. 
As formas de propaganda nao têm limite. 
Concretizam-se à medida da imaginação das 
organizações e militantes. Murais, panos, tarjetas, 
convívios j todas as iniciativas servem para 
a divulgação da Festa do «Avante!». 
Contributo fundamental para esse trabalho de 
divulgação e propaganda, o cartaz da Festa deste 
ano já aí está. Agora, há que organizar as colagens. 
Há que dar o devido aproveitamento à sua 
colocação. 

Um camarada da Mague 

num só dia vendeu 120 EP' 

3/ 
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A Festa do «Avante!» é 
uma grande tarefa, que en- 
globa diversas tarefas secto- 
riais. E uma delas é a venda 
da EP, o conhecido ingresso 
que possibilita a entrada (e 
saída) no recinto da Festa 
durante os seus três dias, e 
que este ano custa 170$00. 

A venda da EP, como se 
tem referido ano após ano, é 
uma venda militante. Para 
a Festa do «Avante!» não 
existem circuitos comerciais, 
como se se tratasse de um 

s! 
espectáculo normal. Nada 
dissô. A Festa do «Avante» 
e a venda da EP são iniciati- 
vas que vivem da dedicação, 
do esforço, da capacidade, 
da imaginação dos comunis- 
tas, não esquecendo o apoio 
e solidariedade de muitos 
outros democratas. 

Vender a EP é, de facto, 
um acto militante, do qual 
está dependente o êxito da 
Festa; é divulgar a Festa; é 
contribuir para o seu êxito! 
Um êxito que se vai cons- 

truindo com antecedência, 
num esforço organizado e 
dinâmico. 

Um exemplo 
de empenhamento 

Como sucedeu nos anos 
anteriores, divulgaremos se- 
mana a semana exemplos 
significativos da venda das 
EP's por militantes, organi- 
zações e amigos do Partido. 

E hoje temos já um des- 
ses exemplos para revelar! 

Trata-se da venda de 120 
(cento e vinte!) EP's num só 
dia! 

Autor: o nosso camarada 
Manuel da Silva, funcionário 
da Mague. No dia em que as 
EP's chegaram à empresa, 
aquele camarada vendeu 
120. Possivelmente, a esta 
hora este número terá sido 
ampliado. 

Ao exemplo do camarada 
Manuel da Silva outros se 
seguirão. Disso não temos 
quaisquer dúvidas! 

Regulamento do Torneio de Futebol de Salão 

Nem só de espectáculos ou iniciativas culturais vive a Festa do 
«Avante!». O desporto ocupa também um lugar destacado no 
grande convívio popular que todos os anos mobiliza laraos 
milhares de pessoas. 

programação desportiva da 
Festa. 

E falar das actividades 
desportivas da Festa do 
«Avante!» é falar também dos 
torneios de diversas 
modalidades que disputarão as 
suas finais no Alto da Ajuda, 
torneios esses que estão 
regulamentados. 

Hoje abordaremos os 
aspectos essenciais do 
Regulamento do Torneio de 
Futebol de Salão. 
Oportunamente falaremos das 
outras modalidades e de outras 
iniciativas enquadradas na 

O Torneio compreende duas 
fases; a de apuramento 
e a final. A de apuramento 
é realizada por cada 
Organização Regional tendo 
por objectivo apurar uma ou 
duas equipas. Esta fase 
compreende ainda um 
apuramento de grupo,que 
enquadra várias Organizações 
Regionais, sendo da 
responsabilidade da 
organização central. 

A segunda fase (a final) 
decorrerá na Festa do 
«Avantel», portanTo a 4, 
5 e 6 de Setembro. Participam 
as quatro equipas vencedoras 
dos respectivos grupos. 

Podem concorrer ao torneio 
equipas de clubes populares 
não federados e equipas 
constituídas para o efeito com 
jogadores maiores de 16 anos, 
sendo de 8 (o mf imo) a 10 (o 
máximo) o número de 
jogadores de cada formação. 

A fase de apuramento tem 
o seguinte esquema 
e calendário; 

• Cada Organização 
Regional deverá encontrar a(s) 
sua(s) equipa(s) represen- 

tante/s) até 2 de Agosto. Para 
este apuramento as Organiza- 
ções adoptarão a forma que 
julguem mais conveniente. 

Após o apuramento regional 
haverá um apuramento de 
grupo, como já referimos. 

• Serão constituídos os 
seguintes quatro grupos: 
1. Minho, Trás-os-Montes, 
Porto; 2. Beira Litoral, Beira 
Interior, Leiria e Santarém; 
3. Lisboa, Açores, Madeira, 
Emigração; 4. Setúbal, 
Alentejo e Algarve. 

Nos grupos 1 e 4, para se 
efectuarem apuramentos entre 
quatro equipas, a Organização 
Regional de cada grupo que 
tiver mais equipas inscritas faz- 

-se representar com duas 
equipas. 

Os apuramentos de grupo 
serão feitos em 3 jogos no 
mesmo dia (de acordo com os 
intervenientes) segundo 
o esquema: 

• Equipa A com equipa B. 
• Equipa C com equipa D 

Vencedor de A-B com 
vencedor de C-D 

O apuramento de grupo 
deverá realizar-se até 9 de 
Agosto. 

O calendário da fase final 
será publicado no jornal 
«Avante!» de 27 de Agosto 
e 3 de Setembro. 

Na fase final estarão em 
disputa taças para os três 
primeiros classificados e serão 
distribuídos lembranças 
a todos os seus participantes. 

Pelas Organizações Regio- 

nais poderão ser cobradas 
taxas de inscrição às equipas 
intervenientes no respectivo 
torneio. Pela organização 
central não serão cobradas 
taxas de inscrição às equipas 

por participarem na fase final- 
De igual forma a organização 

central não comparticipa das 
despesas de deslocação 
e estadia das equipas apuradas 
para a fase final. 

A Comissão Dinamizadora 
das Actividades Desportivas da 
Organização Regional de Lis- 
boa do PCP está a realizar, no 
âmbito da cidade e inserido nas 
iniciativas desportivas da Festa 
do «Avante!», um torneio de fu- 
tebol de salão, cujo calendário 
tem previstos os seguintes jo- 
gos para hoje e dias 15, 16 e 17. 

Hoje - (série D) - Aga-Estre- 
las do Monte; ('érie D) Meditec- 

CDL; Caixa de Serviços-Monte- 
pradense. 

Dia 15 - (série E) - Sapataria 
Arnaldo-Juventude Vermelha; 
Fórmula 8-Os Velhinhos; (série 
F) E. Franco-STl Cerâmica; Me- 
xicana-Somos Musgueira. 

~ (série G) Os Amigos da CGD-STIC Farmacêutica' 
Coop. Embai. UNOP-Grupo 
Desportivo Coicé; (série H) - 

Maluquinhos da Bola-Os Doze + 
Dois; Racing de Alfama-Juven- 
tude. 

Dia 17 - (série I) Citofone-H' 
Z/81 Carris Cabo Ruivo; Onze 
Unidos B-Carris Bar Musgueira; 
(série J) Carris Musgueira-Os 
Manacas; Grupo Desportivo 
Casa da Moeda-Rações CUF. 

Os jogos do Torneio dispu- 
tam-se no campo do «Magalh- 
ães Lima». 
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«Como em numerosos outros momentos a unidade é garantia da vitoria» 

A «AD» relança 

o plano subversivo 

(...) 

O momento que atravessamos confirma as nossas apreen- 
sões acerca da degradação da situação e dos perigos que conti- 
nuam a pairar sobre a democracia portuguesa. Mas confirma 
também a nossa confiança na possibilidade de defesa con- 
solidação e prosseguimento do Portugal de Abril. 

Assistimos, por um lado, ao rápido agravamento da situação 
económica, social e política, como resultado directo da acção 
governativa e legislativa da «AD» e ao relançamento do plano de 
liquidação do regime democrático. 

Mas verificamos, por outro lado, o impetuoso alargamento e 
desenvolvimento da luta popular, e a conjugação de diversos 
factores favoráveis à derrota da «AD» e a uma viragem democrá- 
tica. 

O que significa a «AD» no governo está claro para quem 
queira ver. 

A «AD» no goverrio significa o governo contra os trabalha- 
dores, contra o povo, contra o país. Significa a degradação brutal 
das condições de vida. Significa a continuação da ofensiva contra 
as nacionalizações e a reforma agrária. Significa a continuação 
da realização do plano que visa a restauração do poder dos 
monopólios (associados ao imperialismo) e dos latifundiários e a 
liquidação do regime democrático. 

(...) 

As ofensivas contra as nacionalizações e a reforma agrária 
constituem um teste indiscutível do propósito âa «AD» de destruir 
o regime democrático, porque as nacionalizações e a reforma 
agrária fazem parte integrante do regime e, só violando a 
Constituição e a legalidade democrática, podem ser postas 
em causa. 

E, de facto, a liquidação do regime democrático é o programa 
real da «AD», do seu governo e da sua maioria na Assembleia da 
República. 

É certo que, com a clamorosa derrota nas eleições de 7 de 
Dezembro, as forças reaccionárias, não tendo conseguido eleger 
para Presidente da República um general fascista, foram impedi- 
das de levar até ao fim o plano subversivo de Sá Carneiro, que 
estava em curso. É certo que tiveram de mostrar temporaria- 
mente uma fachada mais dialogante. Tiveram que fazer reajusta- 
mentos tácticos. Mas os objectivos continuaram sendo os 
mesmos. 

Num futuro próximo, além da liquidação efectiva das conquis- 
tas democráticas, de direitos e liberdades pela acção governativa 
da «AD» e por leis inconstitucionais da «AD», a «AD», dentro do 
novo plano subversivo, prepara novas grandes operações. 

Prepara novas grandes manobras desestabilizadoras, dirigi- 
das particularmente contra as Forças Armadas, o Conselho da 
Revolução e o Presidente da República, de que são amostra 
esclarecedora as provocações fascistas ontem na inauguração 
do Congresso das Comunidades. 

E prepara a realização de uma outra grande operação (esta já 
lançada) contra o regime democrático é a revisão da Consti- 
tuição. 

Nós chamamos uma vez mais a atenção dos portugueses 
para o perigo real da revisão inconstitucional da Constituição que 
a «AD» pretende levar a cabo e através da qual pretende não 
modificar mas destruir a Constituição e, com a destruição da 
Constituição, destruir o próprio regime democrático. 

Chamamos a atenção para certos propósitos de alteração da 
Constituição que têm em vistas manifestamente obter, com a 
revisão, aquilo que a «AD» não.obteve nas eleições presiden- 
ciais. 

Quais seriam, por exemplo, as consequências da passagem 
do Presidente da República para o governo da competência para 
nomear os Chefes de Estados-Maior? 

Seria, sem qualquer dúvida, a nomeação de militares reaccio- 
nários e o restabelecimento duma hierarquia reaccionária nas 
Forças Armadas que desse apoio militar à acção política do 
governo «AD» e da maioria «AD» na Assembleia com vistas à 
liquidação do regime. 

Nós chamamos uma vez mais a atenção para o facto de que,, 
nesta e noutras matérias, as propostas de revisão da Constituição 
apresentadas pela FRS são muito semelhantes às propostas 
vindas da «AD» o que representa um grande serviço que o PS e 
os seus parceiros na FRS dão ao plano subversivo da Aliança 
reaccionária. 

Não se trata de questões menores. Trata-se, a médio prazo, 
da vida ou da morte da democracia. 

E por isso, assim como apelamos a todos os trabalhadores, 
todos os democratas à luta em defesa da reforma agrária e das 
nacionalizações, assim apelamos também à luta em defesa da 
Constituição, lei fundamental do país que o governo viola diaria- 
mente na sua actuação ilegal e subversiva, mas que os trabalha- 
dores levantam como bandeira porque a Constituição é a prova 
das provas de que os trabalhadores têm plena razão e plena 
legitimidade em toda a admirável luta que estão travando. 

Rápido agravamento 

da situação 

(...) 
A «AD» anunciou melhores condições de vida do povo. 
Mas que sucedeu e está a suceder na realidade? 
Recorrendo aos velhos processos e instrumentós dos mono- 

pólios e dos governos de Salazar e Caetano, o governo «AD»/ 
Balsemão intensifica a exploração como condição para a restau- 
ração da dinâmica da acumulação e centralização capitalistas. 

Procura impor tectos salariais ao mesmo tempo que, em 
sucessivas decisões, provoca um aumento vertiginoso dos 
preços. 

Generaliza o recurso a empreitadas e subempreitadas (como 
é o caso da Construção Naval) e os contratos a prazo de que as 
trabalhadoras têxteis deste concelho - da CICC, da Roda, da 
Confelis e da Maioral - bem sabem o significado. 

Faz dos despedimentos e do desemprego meio para obter 
mão-de-obra a baixo preço e o saneamento financeiro de em- 
presas. 

Acentua as discriminações para com as mulheres e para com 
os jovens. Aproxima dum nível de miséria a situação dos deficien- 
tes e a situação dos reformados - cuja magnífica e vigorosa 
manifestação que há poucos dias teve lugar diante da Assem- 
bleia da República desejamos saudar calorosamente. 

No que respeita aos campos, além da ofensiva criminosa 
contra a reforma agrária, o governo «AD»/Balsemão mostra tal 
desprezo pelos interesses dos pequenos e médios agricultores, 
que a revolta camponesa alastra mesmo em zonas dominadas 
eleitoralmente pela reacção. 

A «AD» anunciou também que iria dar solução aos proble- 
mas da economia nacional. 

Mas na verdade quais são os resultados da sua política? A 
intensificação da exploração e o brutal agravamento das condi- 
ções de vida dos trabalhadores permitiu porventura melhorar a 
situação económica do país? 

Não, pelo contrário. 
Como todos sabem e todos vêem, a crise económica aprofun- 

da-se cada vez mais. Estagnação ou recessão da indústria e 
agricultura. Inflacção galopante. Défice da balança de pagamen- 
tos de cerca de 82 milhões de contos em 1980 e dê mais de 107 
milhões de contos previsivelmente em 1981 (segundo confessa 
agora o próprio governo). Dívida externa que se aproxima de 500 
milhões de contos e para financiar a qual o governo acaba de 
lançar um empréstimo interno de 10 milhões de contos. 

E como escândalo dos escândalos, passados apenas 3 me- 
ses da aprovação pela Assembleia da República das «Grandes 
Opções do Plano», o governo informou anteontem o Conselho 
Nacional do Plano de que terão de ser alteradas numerosas das 
conclusões e metas estabelecidas. Esta informação do governo é 
mais que uma informação. É uma confissão da incompetência, da 
irresponsabilidade, da falta do mínimo de vergonha. 

Tudo assim é deste governo. 
O governo prometera determinado ritmo de aumento da pro- 

dução. Agora declara que esse ritmo será reduzido a metade. 
O governo prometera ir criar postos de trabalho. Agora diz 

que isso nao é possível, o que significa que aumentarao não os 
postos de trabalho, mas os desempregados. 

Tais são os resultados da política de restauração capitalista e 
latifundista Tais são os resultados duma política de exploração 
desenfreada dos trabalhadores e de agravamento das condições 
de vida do povo em benefício exclusivo dos exploradores e para- 
sítâs 

A «AD» garantiu ao eleitorado que asseguraria as liberdades 
e direitos democráticos. 

Mas na verdade qual é a sua política real? 
A verdade é que, como instrumentos para impor a intensifica- 

ção da exploração dos trabalhadores, se multiplicam as medi- 
das de carácter repressivo e aparece em numerosas propostas 
de lei o plano, bem evidente, de organizar um aparelho de 

Estado neo-fascista e de abafar com repressão a vontade 
democrática do povo português. 

São os projectos de novas leis sindicais, de nova lei da 
contratação colectiva, de nova lei dos despedimentos, de nova lei 
da greve. 

São os projectos de centralizar no governo o comando das 
várias polícias e forças repressivas. São as chamadas leis antiter- 
roristas e a criação de brigadas especiais também chamadas 
«antiterroristas» mas de facto antidemocráticas. É a criação de 
serviços de informação pidesca. 

É também o desenvergonhado projecto-lei de Diogo Freitas 
do Amaral - lei de protecção de crimes e criminosos fascistas, lei 
do medo fascista - querendo tornar intocáveis durante 30 anos os 
arquivos da PIDE-DGS e punir com penas monstruosas de prisão 
maior que vão até vinte anos, aqueles que revelem quaisquer 
segredes desses arquivos. 

De que tem medo Freitas do Amaral? Que crimes e que 
criminosos procura encobrir e proteger? Que segredos haverá 
nos Arquivos da RIDE que o façam temer a tal ponto? Tem medo 
que lá se vá encontra o seu nome, não naturalmente nas fichas 
dos perseguidos, presos e torturados, mas em quaisquer outras 
fichas de outra cor? 

Por detrás de todos estes projectos e propósitos, não está a 
«democracia de tipo ocidental», mas o fascismo com a sua cara 
mais hedionda. 

Para já, são os métodos repressivos directos e indirectos nas 
empresas. São os gorilas e as milícias privadas. São as prisões 
de dirigentes sindicais e os despedimentos de delegados sindi- 
cais. São as proibições de actividades dos sindicatos e das Co- 
missões de Trabalhadores. É a paralisação da Justiça quando os 
trabalhadores reclamam para os tribunais, como sucede no Tribu- 
nal de Trabalho de Almada, onde se amontoam sem solução 
cerca de 3000 processos de conflitos de trabalho. 

E são as acções brutais das forças repressivas a mando do 
governo «AD». 

Os roubos de terras, gados, máquinas, instalações à re- 
forma agrária são realizados pelo governo «AD» lançando a GNR 
contra os trabalhadores selvática violência. 

Conflitos laborais em fábricas, manifestações de agricultores 
são decididos com a intervenção brutal da polícia. 

Esses são os métodos «democráticos» do governo«AD»/Bal- 
semao. 

Mesmo quando a arbitrariedade da acção da polícia de cho- 
que toma aspectos tão arbitrários como os da brutalidade no 
Estádio da Luz contra os benfiquistas que festejavam a vitória do 
seu clube no Campeonato Nacional de Futebol, vem o MAI ou 
seja, o Ministério do Interior, dizer que a acção da polícia de 
choque foi «correcta e ajustada às situações que teve de en- 
frentar». 

Tomando tal atitude em vez de apurar responsabilidades, 
incitando e protegendo as acções repressivas mais brutais, recu- 
sando-se a dar conta de inquéritos feitos incluindo inquéritos 
realizados para apurar da responsabilidade em crimes de morte 
(como é o caso dos dois trabalhadores assassinados pela GNR 
em Montemor-o-Novo) o governo mostra bem a sua cara: é um 
governo com cara de polícia de choque, é um governo policial, é 
um governo de mentalidade fascista. 

Sofrendo quase meio século de ditadura fascista, o povo 
português fartou-se para sempre de governos policiais. 

E é por isso também que se ouve cada vez mais gritar que «o 
povo não quer fascistas no poder!». 

Muito há que dizer acerca da política antipopular. antidemo- 
crática e antinacional do governo «AD». 

Não devo porém aqui ocupar demasiado tempo. De qualquer 
forma mais algumas muito breves palavras sobre dois aspectos. 

O primeiro: as autarquias. 
O governo «AD» quer destruir o poder local democrático. 

Procura abafar financeiramente as.autarquias. Só a Câmara Mu- 
nicipal de Almada, foi esbulhada de 336 000 contos pela não 
aplicação da Lei das Finanças Locais, o que a impede de realizar 
importantes obras em benefício das populações. 

E necessário intensificar a luta em defesa do poder local 
democrático. É necessário desde já trabalhar para que nas próxi- 
mas eleições que devem ter lugar no próximo ano não só se 
mantenham como se reforcem as posições da APU nas autar- 
quias. 

Como sabeis, no próximo dia 21 realiza-se em Almada a 
Conferência do PCP sobre o poder local. É uma conferência 
em que serão tratados em profundidade todos os problemas 
relativos às autarquias. 

Estamos certos de que os trabalhadores e o povo de Almada 
que deram a vitória à APU para a sua Câmara Municipal, acolhe- 
rão com alegria a escolha da sua terra para a realização desta 
importante conferência. 

Um último ponto relativo à politica do governo: a sua política 
externa. 

Não podia deixar de dizer uma palavra. É uma política de 
submissão completa ao imperialismo, particularmente ao imperia- 
lismo norte-americano. É uma política que está tomando Portugal 
uma coutada do imperialismo, um instrumento de provocações 
internacionais, do governo norte-americano, uma base militar do 
Pentágono. 

É uma política que entrega Portugal a inimigos da liberdade e 
independência dos povos e afasta de Portugal a cooperação com 
povos amigos. 

Nós chamamos uma vez mais a atenção do povo português 
para os tremendos perigos que trazem para a segurança a vida e 
a própria existência do nosso povo e do nosso país, os propósitos 
do governo conceder novas bases militares estrangeiras e a 
instalação de mísseis nucleares em território português. 

Nós apelamos para que o povo português não deixe ao se- 
gredo dos gabinetes dos reaccionários que estão no governo 
decisões de tão alta importância para o futuro de Portugal. 

Nós apelamos para que a classe operária e as massas po- 
pulares intervenham activamente na luta contra a submissão ao 
imperialismo, na luta contra a instalação de novas bases e de 
mísseis nucleares, na luta pelo desanuviamento, na luta por uma 
política externa de paz e amizade com todos os povos do mundo, 
na luta pela integridade territorial, a segurança e a independência 
da nossa Pátria. 

Vigoroso fluxo 

da luta popular 

de massas 

Na complexa e perigosa situação que vivemos, queremos 
uma vez mais repetir: a reacção tem força, mas a democracia tem 
mais força que a reacção. 

O Comité Central do nosso Partido, na sua reunião plenária 
realizada no dia 26 de Maio, sublinhou que se manifestam fac- 
tores favoráveis para uma viragem democrática. 

É a redução da base de apoio social, política e eleitoral da 
«AD». 

São as divisões, divergências, conflitos, rivalidades que roem 
por dentro a coligação reaccionária. 

É a aproximação de interesses e a convergência crescente da 
luta das diversas classes e camadas antimonopolistas. 

É o alargamento e reforço das correntes antifascistas e uni- 
tárias nas forças políticas democráticas e naqueles que cada uma 
delas influencia. 

É o reforço das posições e tendências constitucionalistas nas 
Forças Armadas. 

É a continuação do funcionamento das instituições, apesar 
das constantes manobras desestabilizadoras e provocatórias da 
reacção. 

São alguns acontecimentos externos parecendo indicar na 
Europa uma viragem de tendência no sentido da democracia. 

E são finalmente, como factor decisivo e determinante, as 
grandes lutas de massas, que abalam todo o edifício do poder 
reaccionário. 

Talvez nunca na história do movimento operário português, 
tenha havido uma tão grande vaga de lutas e greves com tão 
forte unidade dos trabalhadores, tão influente movimento sindical, 
como é o dos sindicatos que actuam em torno da CGTP-IN, 
perante a qual esbarram os divisíonistas da UGT ou esquerdistas 
como os insectos de encontro ao pára-brisas dum carro. Com tão 
elevado grau de organização. Com tão elevado espírito de classe 
e tão elevada consciência politica. 

Nós querenos aqui saudar a classe operária e todos os traba- 
lhadores portugueses pelas suas magníficas lutas, pela sua orga- 
nização e unidade. Queremos particularmente saudar os traba- 
lhadores que se encontram em luta no momento actual, designa- 
damente os da Lisnave, da Setenave, da Siderurgia, da Sore- 
fame, da ECA, dos Cabos Ávila, da EPAC, do Progresso Mecâ- 
nica, da Standard Eléctrica, das Minas da Panasqueira, das Mi- 
nas da Urgeiríça, da Ford Lusitânia, dos metalúrgicos e dos 
mármores - a todos assegurando o nosso inteiro apoio e a nossa 
inteira solidariedade. 

Queremos saudar os trabalhadores da reforma agrária, que 
com a sua luta heróica, não só defendem a mais bela conquista 
da Revolução, como defendem o regime democrático e as liber- 
dades e os direitos de todos os portugueses. 

Queremos também saudar os pequenos e médios agricul- 

tores em luta na magnífica vaga de corajosos protestos contra a 
política do governo «AD». 

Queremos saudar todos os que, neste momento crucial da 
democracia portuguesa se levantam para a lula, juntando as suas 
forças e energias às forças e energias de todos os trabalhadores, 
de todos os democratas, para que viva e continue o Portugal de 
Abril. 

Sentindo a terra tremer debaixo dos pés pela redução da sua 
base de apoio e o seu progressivo isolamento, os chefes reaccio- 
nários perdem a compostura e não sabem falar senão em termos 
de ameaça. 

O Primeiro-Ministro Balsemão, por exemplo, chamando 
«duras» as próprias palavras, faia assim: «Não admitirei(...) - diz 
o Primeiro-Ministro julgando talvez que ser Primeiro-Ministro no 
Portugal de Abril é como ser senhor dum principado feudal - não 
admitirei (...) que as forças comunistas se aproveitem dos an- 
seios de um povo que trabalha para colocarem em causa a 
legitimidade incontestável de um governo e de uma maioria de- 
mocraticamente escolhida». 

A estas afirmações há que responder muito tranquilamente. 
Em primeiro lugar, o governo e a maioria resulta das eleições 

de~5 de Outubro, mas nessas eleições, pela violação no processo 
eleitoral dos mais elementares princípios democráticos pelo go- 
verno Sá Carneiro/F. do Amaral, foi falseada a democraticidade 
do processo eleitoral e por isso o resultado falseou também a 
vontade política do povo português. 

Em segundo lugar, se o sr. Primeiro-Ministro diz que «não 
admitirá» nós podemos também dizer que os trabalhadores, o 
povo português, o PCP e outras forças democráticas, no uso e no 
exercício das liberdades e direitos que a Constituição lhes con- 
fere. não admitirão que o governo e a sua maioria na Assembleia 
da República prossiga impunemente a sua actuação inconstitu- 
cional, ilegal, subversiva, antipopular, antidemocrática e antina- 
cional. 

Não admitirão que as forças reaccionárias destruam o bem- 
-estar dos portugueses, as conquistas da revolução, o regime 
democrático. 

E por isso a luta continua. 
A classe operária continuará firmemente a luta pelos seus 

interesses vitais. As greves continuarão a ser usadas como direito 
inalienável dos trabalhadores. 

Continuará a luta heróica em defesa da reforma agrária, fcon- 
tinuará a luta camponesa, o levantar do gigante adormecido que é 
o campesinato, e que, quando completamente acordado, provo- 
cará (em aliança com a luta da classe operária) o desabar dos 
alicerces do apoio social, político e eleitoral da Aliança reaccio- 
nária. 

Continuará a luta de todas as classes e camadas antimono- 
polistas. Continuará a participação cada vez mais activa e mais 
determinante das mulheres na luta popular. Continuará a força 
aguerrida e combativa da juventude, tendo como vanguarda a 
Juventude Comunista Portuguesa - a «JCP-Juventude do PC». 

A luta continua, a reacção serrá derrotada, Abril vencerá! 

A greve 

dos maquinistas 

(...) 

Como considerar esta greve? Poderá considerar-se esta gre- 
ve inserida no grandioso surto de greves que se desenvolve 
desde o princípio do ano? 

Não, camaradas. 
Não são bem conhecidos motivos reivindicativos que justifi- 

quem tal greve, nem os pontos de desentendimento entre o 
governo e o sindicato paralelo. 

As causas e objectivos da greve dos maquinistas são outros. 
Esta greve, lançada pelo sindicato paralelo que o CDS direc- 

tamente dirige, é um instrumento da ofensiva antidemocrática do 
capital e da reacção. 

O que pretendem o CDS e a reacção com esta greve? 
Pretendem, em primeiro lugar, lançar grandes massas da 

população não tanto contra a greve dos maquinistas, mas con- 
tra o movimento grevista em geral, retirando às justas lutas 
dos trabalhadores o extraordinário apoio de massas que têm 
recebido. 

Pretendem, em segundo lugar, com intensa desinformação e 
toda a espécie de provocações, reacender a campanha antico- 
munista, responsabilizando os comunistas por uma greve impo- 
pular que é directamente comandada pela extrema-direita. 

Pretendem, em terceiro lugar, empurrar o governo para 
uma política «mais dura» com recurso aberto a medidas 
repressivas contra as greves e contra as lutas dos trabalha- 
dores em geral. 

É sintomático que, no dia 5, o próprio ministro dos Transpor- 
tes e Comunicações, reconhecendo que os dirigentes do sindi- 
cato paralelo são da «AD» e usam os seus emblemas, admitiu 
que a greve foi lançada para «obrigar o governo ao uso de 
medidas de excepção como a requisição civil», o que seria cami- 
nho contra o movimento grevista, contra o movimento operá- 
rio, contra os direitos dos trabalhadores. 

E é por isso que ela provoca a condenação e a repulsa geral 
dos trabalhadores e do movimento sindicai. 

E é por isso que muitos maquinistas, aos quais prestamos 
homenagem, se pronunciam contra uma tal greve que não de- 
fende os seus interesses de classe, mas os interesses das clas- 
ses exploradoras e das forças políticas que as representam. 

E é por isso que muitos trabalhadores tiram a lição de que a 
greve dos maquinistas é um exemplo de como os sindicatos 
paralelos são um instrumento, não da defesa dos Interesses dos 
trabalhadores, mas da política da reacção, do patronato e do seu 
governo. 

Bem pode a reacção utilizar os mais variados processos para 
impedir o alastramento da luta operária e popular. 

As greves têm sido, são e continuarão a ser uma podero- 
sa forma de luta dos trabalhadores, que estes continuarão a 
usar para defesa dos seus interesses vitais, para defesa dos 
interesses vitais do povo e do país. 

Portugal necessita 

de um governo 

democrático 

É essencial para a defesa dos interesses do povo e do país a 
luta por reivindicações concretas imediatas, a luta pelas reivindi- 
cações dos trabalhadores, a luta em defesa das liberdades e 
direitos dos cidadãos, a luta em defesa da reforma agrária e das 
nacionalizações, a luta èm defesa dos interesses das várias cias- 
ses e camadas sociais atingidas pela política do governo do 
grande capital (ligado ao imperialismo) e dos latifundiários. 

Mas a questão política de fundo é a existência de um governo 
antidemocrático e de uma maioria antidemocrática na Assembleia 
da República e a urgência, de substituir o governo reaccionário 
por um governot democrático. ♦ 

A mini-remodelação do governo há dias efectuada, mostra o 
mal-estar, a inquietação, as crescentes dificuldades e o enfraque- 
cimento da «AD». Mas não resolveu problema nenhum e por isso 
não será a última. 

O governo continuará a registar fracassos e desaires. Conti- 
nuará a agravar a situação económica e social. Continuará a 
defrontar a decidida oposição das massas populares. Estará cada 
vez mais fraco e mais isolado. 

São de esperar por isso novos conflitos internos, novas de- 
missões e novas remodelações. 

Mas quaisquer que sejam os ministros que saem e os minis- 
tros que entram, um governo «AD» continuará a ser um governo 
«AD», isto é, um governo reaccionário, com uma política reaccio- 
nária, um governo cujo objectivo é destruir as conquistas da 
revolução e o próprio regime democrático e restaurar o poder 
económico e político dos grupos monopolistas (associados ao 
imperialismo) e dos latifundiários. 

O governo «AD»/Baisemão, na sua versão original não resol- 
veu antes agravou todos os problemas nacionais. O mesmo suce- 
derá com o actual governo «AD»/Balsemâo recauchutado. E, se 
vierem novas recauchutagens, quanto mais recauchutado estiver 
o governo «AD», mais perto estará do estoiro. 

A «AD» e o próprio secretário-geral do PS proclamavam que 
o governo «AD»/Balsemão iria durar 4 anos. Agora todos admi- 
tem que não irá longe e que a sua queda é coisa de mais semana 
menos semana, mais mês, menos mês. 

Fala-se por isso muito, em todos os sectores políticos, in- 
cluindo os reaccionários e os oportunistas, de um governo de 
fórmula nova. 

Na «AD» o CDS propõe-se ser a mão forte de um novo 
governo. O PPD procura manter a hegemonia. Outros voltam-se 
para novos esquemas de coligações. 

A questão não é porém de fórmulas. A questão é a da política 
do governo que não presta e que tem de ser posta de lado por 
outra melhor. 

De há muito o nosso Partido, e com o Partido os trabalha- 
dores e amplos sectores de toda a população, reclama a demis- 
são do governo "AD»/Balsemão. 

Essa reclamação é inteiramente justa e necessária pelo agra- 
vamento da situação que o governo está a criar, pela sua política 
antipopular, antidemocrática e antinacional, pela sua obra de 
destruição das conquistas da revolução. 

E também ainda pelo seu plano de liquidação do regime 
democrático, o que faz com que a existência do governo «AD» e 
da maioria «AD» na Assembleia da República não seja apenas 
um problema político, mas um problema de regime. 

O regime democrático não pode tolerar um governo e uma 
maioria parlamentar cujo objectivo central é a sua própria liqui- 
dação. 

Quando se grita; «A luta continua, Balsemão para a rua!» não 
se trata apenas de uma frase de propaganda, Trata-se de uma 
real reclamação política das massas. Trata-se de um objectivo a 
atingir. Por isso estamos certos de que, com a luta que continua, 
Balsemão irá para a rua. 

Mas, indo para a rua Balsemão, sendo demitido o governo 
"AD»/Balsemâo, não é para ser substituído por outro governo 
«AD», seja com Cavacos, seja com Motas Amarais, seja com 
Freitas. 

Não é só Balsemão que deve sair do governo. É a «AD» 
que deve sair e de uma vez para sempre. 

Por isso, o Comité Centrai do nosso Partido, na sua última 
reunião plenária realizada no dia 26 de Maio, salientou que o que 
a situação exige não é apenas uma mudança dos homens do 
governo, nem das forças políticas que executam a política reac- 
cionária agora seguida, mas a substituição da política reaccio- 
nária por uma política democrática. 

Falam alguns na possibilidade de uma alteração da coligação 
governamental, e até da maioria na Assembleia da República 
actual, pondo o CDS à margem e substituindo a aliança PPD-' 
CDS por uma aliança PPD/PS. Seria o decantado «Bloco Cen- 
tral». 

Mas o que seria realmente esse «Bloco Central», admitindo 
que a sua formação era possível? 

Seria nem mais nem menos que uma boia de salvação 
atirada pelo PS à reacção na altura do naufrágio da «AD». 

Seria a cobertura da politica de direita por um partido demo- 
crático, 

Não seria uma solução para a democracia, mas sim uma 
solução para a reacção. 

Por isso insistimos, em que o que se impõe não é só a 
mudança de pessoas ou de forças políticas, mas a mudança 
real da política, uma viragem. democrática, um governo de- 
mocrático. 

O governo «AD»/Balsemão teria os seus dias contados e a 
«AD» estaria próxima de ser afastada do poder, se o PS optasse 
firmemente por uma política de real oposição, o que significa lutar 
para pôr fim a essa política e a esse governo, lutar por uma 
alternativa democrática, pela formação de um governo democrá- 
tico. E tal atitude torna não só necessário, mas imprescindível que 
o PS se decida finalmente a combater a reacção e a juntar a sua 
força e influência à força e influência dos outros partidos demo- 
cráticos — designadamente e, em primeiro lugar, o Partido Co- 
munista Português. 

O PS 

e a unidade democrática 

Nesta situação, adquire particular Importância a orientação e 
a actuação do PS. 

Para onde vai o PS? 
Vai o PS para a aprovação da política de destruição das 

conquistas da revolução: da reforma agrária, das nacionaliza- 
ções, do controlo de gestão, dos direitos dos trabalhadores? Ou 
decide-se finalmente à sua defesa? 

Continuará o PS a defender a legitimidade do governo «AD» 
governar 4 anos, estendendo uma boia de salvação à «AD» no 
preciso momento em que esta começa a afundar-se? Ou decide- 
-se finalmente ao combate à «AD» e ao seu governo, com vistas à 
sua substituição por um governo democrático o mais rapidamente 
possível? 

Vai o PS continuar a sua política de alianças com a reacção 
(para as eleições das autarquias e para uma futura plataforma de 
governo) ou decide-se finalmente à aliança com as outras forças 
democráticas, o que significa a aliança com o mais forte partido 
democrático - o Partido Comunista Português? 

Vai o PS entrar ao lado da «AD» na guerrilha institucional e 
desestabilizadora contra o Presidente da República, ou decide-se 
finalmente em tomar firme posição pelo legítimo e pleno exercício 
de poderes peio Presidente (assim como pelo Conselho da Re- 
volução) em defesa do regime democrático e das suas con- 
quistas? 

Com quem procura o PS consenso? Com a «AD» contra o 
regime, conforme escreve um comentador do jornal fascista «O 
Dia», ou com o PCP para defesa da democracia? 

Vai o PS manter o seu projecto de revisão da Constituição 
coincidente em muitos pontos dos mais perigosos para a demo- 
cracia com os projectos da reacção (como a atribuição ao go- 
verno de competência para designar os chefes de Estados- 
-Maiores) e dar à «AD» os dois terços que não tem para a revisão 
inconstitucional da Constituição, ou vai o PS arrepiar caminho e 
decidir-se junto com o PCP e outros partidos democráticos, à 
defesa da Constituição e dos seus princípios fundamentais? 

Vai o PS nas eleições para as autarquias nos próximos anos 
(conforme já admitiu o seu secretário-geral em resposta à pro- 
posta do secretário-geral do PPD) firmar alianças com os partidos 
da reacção, com o objectivo de procurar tirar aos comunistas a 
gestão de numerosas autarquias, ou vai o PS actuar para que, 
com outros partidos democráticos e com numerosos independen- 
tes, o PCP e o PS possam em conjunto nas próximas eleições 
tirar numerosas autarquias à gestão incompetente e corrupta dos 
partidos da «AD» em vastas zonas do país? 

Em síntese: Para o PS, quem é o inimigo? e querne o amigo? 
O grande capital, os grandes agrários e os seus partidos, ou os 
trabalhadores e o PCP? 

Muitas vezes a orientação direitista do PS foi justificada com a 
afirmação de que se verificaria na Europa uma tendência irrepri- 
mível para a direita. 

Mas essa perspectiva não se confirmou. Nos países capitalis- 
tas da Europa, a roda da evolução política recomeçou a rodar 
para a esquerda. 

Bom seria que o secretário-geral do PS acompanhasse os 
novos tempos e não insistisse em remar contra o que parece ser 
a viragem de tendência na política europeia. 

Bom seria que aprendesse alguma coisa com a experiência 
dos socialistas franceses, dos socialistas espanhóis,dos traba- 
lhistas britânicos. 

Bom seria que aqueles que no PS português se recusam a 
qualquer entendimento com o PCP e lançam as pontes de uma 
nova aliança com partidos reaccionários, olhassem o exemplo do 
PS francês que acaba de firmar um acordo eleitoral com o PCF 
para derrotar a direita e alcançar uma maioria de esquerda ou 
seja uma maioria PS-PC. 

Bom seria que aqueles que no PS português se mostram tão 
fieis à NATO, tão dispostos ao agravamento dos compromissos 
de Portugal para com a NATO, tão prontos a aceitar (como 
fizeram em recente proposta de lei do PS) a instalação de mísseis 
nucleares em Portugal, olhassem o exemplo do PSOE, que, pela 
boca do seu secretário-geral, F. Gonzalez, se pronuncia contra a 
entrada de Espanha na NATO e contra a cedência de território 
espanhol para bases militares estrangeiras. 

Bom seria que aqueles que no PS insistem na política da 
«Europa connosco», da integração de Portugal no Mercado Co- 
mum, olhassem o exemplo dos Trabalhistas britânicos que apon- 
tam as consequências desastrosas da participação no Mercado 
Comum para a economia e para a independência nacional da 
Grã-Bretanha e defendem em consequência a saída do Mercado 
Comum. 

Nós estamos certos de que em vastos sectores do PS e em 
vastas áreas do eleitorado do PS muitos vão vendo a necessi- 
dade imperiosa da luta contra a reacção, do cortar o caminho ao 
seu avanço contra-revolucionário, de defender as conquistas de 
Abril, e, para tudo isso, de agir para a unidade de todos os 
democratas, designadamente do PCP e do PS. 

Queremos aqui uma vez mais afirmar: o PCP luta e lutará 
firme e incansavelmente para a unidade de todos os democratas, 
designadamente de comunistas e socialistas. 

Sem esperar que os partidos formalmente se entendam 
apreciamos todas as iniciativas, em quaisquer sectores da 
vida nacional, para o entendimento e a acção comum ou 
convergente de democratas das mais variadas tendências. 

A unidade dos democratas é uma grande força potencial da 
democracia. A luta pela unidade é uma constante da orientação e 
da acção do Partido Comunista Português. 

Como em numerosos outros momentos da história da nossa 
luta, a unidade é garantia da vitória. 

(...) 
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Há 40 a^os - a máquina de guerra nazi 

mm mmm do socialismo . 

No dia 22 da Junhs da 1S41 u.tj Im&noo exército da 
invasdo, csm asa total de 5 milhões da homens, entrava em 
tenitóno soviético. Cs nazis iniciavam assim a aplicação do 
seu piano «Barba Bossa», que nunca viria a sor 
concretizado. 

40 anos dspois, relembrar 
estes factos assume uma 
dimensão profundamente actuai. 
Porque estão bem vivos os 
perigos que a corrida aos 
armamentos acarreta para toda 
a Humanidade. Porque ó preciso 
não esquecer algumas lições 
fundamentais que a Grande 
Guerra, a vitória do scciaiismo, 
as consequências dessa vitória, 
trouxeram, e quo há quem se 
esíerça não só por ignorar, como 
- sobretudo - por fazer 
esquecer. 

As consequências 
do antlccmunlamo 

Em Dezembro da 1940, Hitler 
assinou a directiva n." 21. seb 
a denominação convencional de 
plano «Barba Piossa», que 
continha o esboço estratégico 
e indicações iniciais para 
a invasão'da União Soviética. 
Tratava-se de um piano de puro 
genccídio - o anticomunismo de 
raiz lavado às últimas 
consequências. 

Em instruções escritas aos 
soldados e ciicisis do Exército 
nazi, tíizia-se: «Mata qualquer 
russo, soviético, não te detenhas 
mesmo que surja à tua frente um 
velho, uma mulher ou uma 
criança - mata, assim escaparás 
à morte, assegurarás c futuro da 
tua família e serás giorifícado por 
séculos». 

Os funcionários militares 
e civis da Alemanha nazi 
determinaram, 
antecipadamente, quantos 
milhões da pessoas deveriam 
obrigatoriamente ser 
exterminadas nas regiões da 
Rússia, Bielo-Rússia 
e repúblicas do litoral Báltico; 
quantos homens o mulheres 
deveriam ser submetidos 
a esterilização forçada; quantas 
crianças deveriam ser separadas 
dos pais e germanizadas; que 
territórios passariam a fazer 
parte da Alemanha: que 
territórios deveriam sor 
«oferecidos» per Hitler aos seus 
aliados europeus. 

Os planos minudosameníe 
elaborados nos gabinetes nazis 
não se concretizaram. Mas 
o balanço da chacina e das 
destruições ó impressionante. 
Vinte milhões de morros; 70 mil 
cidades, viias, povoados 
e aldeias completamente 
destruídos; quase S2 mi! 
empresas industriais, 96 mil 
kolkhozes, 1376 sovkhozes 
arrasados. São aiguns números 
da tragédia imposta pelo nazi- 
-fascismo ao povo soviétioo. 
Tragédia a quo segundo cs pla- 
nos nazis deveriam ssguir-se 
outras, que não chegaram 
a concretjzar-so. 

Quando se iniciou a execução 
do piano «3arba Rossa», 12 
Estados ca Europa já tinham sido 

conquistados pela Alemanha 
Nos planos nazis, à URSS 
deveriam seguir-se: a Inglaterra, 
a Islândia, o Egipto, países do 
Médio Oriente, a índia, 
o Afeganistão e, posteriormente, 
cs Estados Unidos. 

A vitória do Exército Vermelho 
impediu a concretização dos 
planos nazis. Mas a Grande 
Guenra - com os seus 50 milhões 
de mortos, os campos de 
concentração, o genocidio de 
populações inteiras, os 
inenarráveis actos de 
barbaridade, o aviltamento dos 
valores humanistas pela 
utilização exclusiva da ciência 
e da técnica para as mais 
bárbaras formas de destruição, 
a imposição de formas de 
absoluta escravatura 
e aniquilação da personalidade 
humana, a aniquilação dos mais 
importantes valores 
conquistados ao longo da 
história da Humanidade - pode 
justamente ser considerado um 
exemplo inesquecível das 
consequências últimas do 
anticomunismo. Um alerta face 
às campanhas aníioomunistas 
que proliferam nos nessos dias. 

A miregem 
tía «guerra relâmpago» 

De acordo com os planos 
nazis, a União Soviética deveria 
ser aniquilada no prazo de 8 a 10 
semanas. A «guerra relâmpago» 
não passou dos papéis do 
estado-mlior nazi. A resposta co 
povo soviético - depois das 
sucessivas derrotas dos vários 
países capitalistas da Europa, 

onde se verificaram verdadeiras 
entregas do território nacional, 
por parte dos seus governos 
- testemunhou uma 
determinação, a capacidade de 
concretização de uma vontade 
nacional, fruto das vantagens da 
organização económica 
e política da sociedade 
socialista, da força extraordinária 
da ideologia mandsta-leninista. 

Neses dias difíceis, a forma de 
vida dos soviéticos resumia-ss 
na palavra de ordem; «Tudo para 
a frente de guerra, tudo para 
a vitoriai». A juventude organizou 
um movimento sob a palavra de 
ordem: «cumprir uma norma de 
trabalho per si e outra peio 
companheiro que marchou para 
a guerra». A recusa ao trabalho 
e a sabotagem eram prática 
quotidiana nas regiões 
ocupadas. No Verão e no Outono 
de 1341 foram evacuadas das 
zonas em perigo para os Urais, 
a Sibéria e a Ãsia Centrai, mais 
da 1500 empresas industriais, 
incluindo 1360 grandes fábricas. 
Nas regiões orientais construí- 
ram-se novas empresas. Em três 
anos de guerra foram postas em 
funcionamento nestas regiões 
2250 grandes empresas 
industriais. 

Dispondo aproximadamente 
de 3 a 3,5 vezes menos carvão 
de pedra, de 3 a 4 menos aço que 
a Alemanha nazi, a URSS criou 
nos anos da guerra quase duas 
vezes mais meios técnicos 
bélicos superiores em qualidade 
(os fornecimentos americanos 
e ingleses representaram menos 
de 4% de toda a produção de 
guerra soviética). 

O carácter inírisecamente 

popular da luta travada pelo povo 
soviético em defesa da sua 
pátria, em defesa do socialismo, 
ressalta também na acção de 
guerrilha. Em 1943, o comando 
fascista foi forçado a lançar 
contra as organizações 
guerrilheiras 25 divisões - mais 
de meio milhão de soldados. Os 
efectives totais dos guerrilheiros, 
ao longo da guerra, foram 
superiores a 1 milhão e 100 000 
homens. 

Um outro facto atesta das 
raízes da resistência e da vitória 
do povo soviético: morreram 
durante a guerra dois milhões de 
comunistas. Uma vez nas mãos 
dos nazis, ser comunista era 
o melhor passaporte para ser 
submetido às mais refinadas 
torturas, era o melhor passaporte 
para a morte. Mas ao longo 
destes anos ingressaram no 
PC US mais de três milhões de 
novos militantes. O papel do 
Partido na vitória, o papel do 
Partido na defesa do socialismo, 
a confiança do povo no Partido, 
não podem deixar ds ressaltar 
deste facto. 

A vitória do socialismo 
é a vitória da paz 

A vitória da União Soviética 
sobre os nazis é universalmente 
considerada como a vitória da 
paz - o fim da Segunda Grande 
Guerra Mundial. Tal vitória - de 
que uma das consequências 
imediatas foi a formação do 
campo sociaiista - criou por outro 
lado as premissas 
indispensáveis para que fosse 
possível c longo período de paz 

que temos vivido e as 
perspectivas de finalmente 
varrer do horizonte da 
Humanidade a hipótese da 
qualquer nova guerra. 

Embora uma campanha 
sistemática - hoje particular- 
mente aguda - vise apresentar 
a União Soviética e o campo 
socialista como uma ameaça 
à paz, os factos comprovam 
irrefutavefmente o contrário. 

Imediatamente após o fim da 
Segunda Guerra Mundial, 
a URSS tentou sistemaíicameníe 
manter a cooperação entre os 
Estados da coligação anti-hiíie- 
riana e transformar assim 
a vitória sobre o nazi-fascismo 
numa paz durável. 

Neste sentido desenvolveram- 
-se grandes esforços para obter 
tratados de pai equitativos 
e fizeram-se repetidas propostas 
de interdição da armas nucleares 
e de redução de armamento 
convencional e das forças 
armadas. Em 19 de Junho de 
1946 foi apresentado à comissão 
de energia nuciear da ONU 
o projecto ds uma convenção 
sobre a interdição geral 
e incondicional do fabrico 
e utilização de armas nucleares. 

Em Março de 1954 a União 
Soviética pediu mesmo a sua 
adesão à NATO, numa tentativa 
de retirar a esta pacto o seu 
carácter agressivo e aberta- 
mente anti-soviótico. É face 
à recusa por parte da NATO 
e à escalada da militarização, 
nomeadamente da RFA, que 
a União Soviética e os países 
socialistas da Europa optam pela 
criação do Pacto de Varsóvia. 

No artigo primeiro do 
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A vitória do Exército vermelho, a vitória do socialismo, foi também a 
vitória da paz 

preâmbulo do Porto de Varsóvia, 
os países participantes 
comprometem-se a «não 
recorrer, nas suas relações 
internacionais, à ameaça ou 
utilização da força e a regular os 
seus litígios internacionais pela 
via pacifica de ferma a não 
ameaçar a paz mundial 
e a segurança». Por outro lado 
o Pacto «está aberto aos outros 

Estados, que. independente- 
mente do seu regime sodal 
e político», estejam dispostos 
a contribuir para a paz 
e a segurança. Por último 
o Tratado de Varsóvia afirma 
a sua perda de validade, «no 
caso de criação de um sistema 
de segurança colectiva na 
Europa». É difícil ser mais claro 
na afirmação de vontade de paz. 
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do fascismo, uma 

É a nós que compete a direcção do mundo» 

-a tónica da política da MATO 
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A segunda grande guerra constituiu uma dramstica amostra do que representa o domínio 
terrível demonstração viva de que o fascismo e militarismo têm raízes comuns 

Cinquenta e um dias depois 
de terminada a Segunda Guerra 
Mundial, foi concluída no Pentá- 
gono a elaboração de um plano 
detalhado em que se previa um 
ataque contra a União Soviética, 
desferindo vinte golpes atómi- 
cos contra o seu território. Nq 
plano sublinha-se que a "amea- 
ça mais séria para a segurança 
nacional dos Estados Unidos e 
constituída... pela própria natu- 
reza do sistema socialista". 

No mesmo momento em que 
era elaborado este plano, o pre- 
sidente norte-americano, Eise- 
nhower, num encontro com Sta- 
line em Agosto de 1945, garan- 
tia o seu acordo quanto à neces- 
sidade de tudo fazer para impe- 
dir uma nova guerra mundial. 

Estes factos dão de imediato 
a indicação do que iria ser a po- 
lítica do imperialismo. Política 
completamente alheia à paz, 
política orientada na sistemática 
tentativa de conquistar uma su- 
perioridade militar que lhe per- 
mitiria "dominar o mundo". Sig- 
nificativamente, o general ame- 
ricano Gruenther, antigo coman- 
dante supremo das Forças da 
NATO, declarava em Fevereiro 
de 1956: "Quer isso nos agrade 
cu não, é a nós que compete a 
direcção do mundo. O sucesso 
desta Aliança depende princi- 
palmente da nossa capacidade 
de assumir esta direcção". 

O "domínio do mundo" 
A situação internacional neste 

momento é substancialmente 

diferente da que se verificava no 
pós-guerra — não só na Euro- 
pa, mas em todo o mundo. Não 
é por acaso que os países da 
NATO clamam hoje contra o 
"expansionismo soviético", que 
mais não é que a crescente luta 
de libertação dos povos, a evo- 
lução para o socialismo dos paí- 
ses libertados, a força do movi- 
mento operário, o reconheci; 
mento por parte de grandes' 
massas da justeza, do caracter 
vital da política de paz prosse- 
guida pelos países socialistas. 
Mas nem por isso ftiudou a es- 
sência profundamente agressi- 
va da política dp imperialismo. 
Mantêm-se intactas as preten- 
sões — hoje com um carácter 
ainda mais perigoso — ao "do- 
mínio do mundo". 

A "guerra fria", de que um 
momento culminante é a própria 
formação da NATO, em 1949, 
não teve possibilidades de so- 
breviver à crescente capacidade 
de defesa do Pacto de Varsóvia. 
Seguiu-se-lhe a estratégia da 
"reacção flexível"; uma cadeia 
de agressões e ingerências poli- 
tico-militares, dirigidas contra os 
países socialistas e contra as 
revoluções de libertação nacio- 
nal: em 1961, tentativa de inva- 
são de Cuba, e a aprovação 
pela NATO de um programa de 
criação de "forças nucleares 
multilaterais"; em 1963, com o 
assassinato de Kennedy, defen- 
de-se abertamente a ingerência 
militar, a pretexto da "salvação" 
dos diversos países do "comu- 

nismo mundial"; em 1964, ini- 
cia-se a escalada da agressão 
norte-americana ao Vietnam; 
em 1965, os EUA ajudam a jun- 
ta militar a sufocar a revolução 
na República Dominicana. 
Exemplos que se sucedem 
numa lista imensa. Exemplos 
que se repetem hoje, em S. Sal- 
vador, na Nicarágua, no Afega- 
nistão, na Polónia. 

Desde 1945 a 1979 os Esta- 
dos Unidos e seus parceiros dos 
blocos militares desencadearam 
mais de 100 guerras locais e 
conflitos armados, muitos por 
períodos superiores a 5/10 
anos. O numero total de vítimas, 
só em 36 destas guerras, atingiu 
aproximadamente 20 milhões. 
Significativamente, quase meta- 
de das Forças Armadas norte- 

americanas encontram-se esta- 
cionadas no estrangeiro. 

Que "defesa"? 

Esta política aparece "justifi- 
cada" pela necessidade de "de- 
fesa", face à "ameaça soviéti- 
ca". Argumento que entretanto 
é por vezes deitado por terra 
mesmo por personalidades e ór- 
gãos ligados ao imperialismo. 

Em Julho de 1978, "The New 
York Times" afirmava, em edito- 
rial: "A ironia da história consis- 
te em que os Estados Unidos in- 
ventaram muito sistemas que, 
criados depois na União Sovié- 
tica, representou para nós o 
maior perigo. O míssil com ogi- 
vas em "cassete" (com unida- 

A CORRSDA AOS ARMAMENTOS 
Principais siatenutô da ermas noves cr ledes poios EUA o a URSS doede 1945, segundo 
especisMstas ds NATO e de pefses neufreis. 

ARMAS EU SERVIÇO 

Bomba «tómlca   
Bomba da HWrocénlo   
Bombontoiro Eotratoslco  Mioail da aiconca médio  
A/maanucleareatécUeaa  
Mlaail inlof continental  
Submarino atómico   
Ulsalilançévaioaaubmarlnoamimarséo  
Mlasil anttmlaaaia  
Uiaaii intercontlnantal movido a combustivai sóiido  
Uiasil da ogiva» munip«aa(yRV)   
Mi&slidaogi vos múttipiaa dirigi vota <UIRV)      
Ulsaai» voadora», ca nova fiaraçáo(miaaais da enaairo)  
Missais da ogivas múitip4aa.porti»doraa da outraaoglvaadi(1gtvata(MARV) . 

ANO DE ENTRADA 

1M6 
1963 
1963 
1965 
1965 
1966 
1959 
1962 

1970 
1976 
1985 

1954 
1967 
1969 
1966 
1957 
1962 
1966 
1961 
1963 
1972 
1978 

des divisíveis da ogiva), que no 
passado prometia grandes van- 
tagens, agora (quando a URSS 
criou arma análoga) tornou-se 
arma mais temível para as nos- 
sas forças de mísseis subterrâ- 
neos. Actualmente, para repelir 
esta ameaça, inclinamo-nos a 
introduzir ,mais uma novidade, a 
qual por sua vez. como um bu- 
merang, golpeará os Estados 
Unidos". 

Aliás, ao longo de toda a his- 
tória, os Estados Unidos foram, 
sempre, os primeiros a introdu- 
zir os novos sistemas de armas 
nucleares, como aliás ,é reco- 
nhecido mesmo pelo conseihé- 
ro do ex-presidente Eisenhower 
Kistiakowsky. 

Hoje com um carácter mais 
ameaçador, prossegue a mes- 
ma política. Em função do "do- 
mínio do mundo" ou, como se 
diz actualmente, da protecção 
dos "interesses vitais" dos Esta- 
dos Unidos. São significativas 
as palavras do general Haig: "a 
melhor maneira de impedir a 
guerra é demonstrar à URSS a 
vontade de fazer o necessário, 
até mesmo usar armas nuclea- 
res para proteger os interesses 
vitais dos Estados Unidos". 

A politica de "defesa dos inte- 
resses vitais", não passa assim 
de uma política claramente 
agressiva. Uma ameaça que 
ainda não foi possível neutrali- 
zar, e a que urge fazer face. E, 
para o fazer com êxito, existe 
uma força invencível: a vontade 
dos povos de defender a Paz. 

;; 

» I o; - 

rnda da Paz — uma grande do ciclismo 

Ci i u/ifu JÓ m n í i ! rD n Ho r r* i H O Ik ri ^ ^1/-s ►-«»-» I r-l D.",-» « lima imano a lama aHioninli- ^     : -  ^ Decorreu no passado rnes do Maio mais uma edição da Corrida Internacional da Paz, a 
maior prova veiocipédica exclusivamente para ciclistas amadores, através das estrada, 
outrora de guerra, que ligam as capitais de três países socialistas: Berlim, Praqa e 
Varsóvia. 
Mas a Corrida da Paz não é apenas uma prova anual de ciclismo. Além de popularizar o 
ciclismo amador, alia a competição desportiva aos esforços de consolidação da paz no 
mundo e de coexistência pacífica entre Estados com sistemas sociopolíticos distintos, 
E uma reunião fraterna que aprofunda a solidariedade internacionalista entre os des- 
portistas. Euma festa de amizade. 
Por isso a Corrida da Paz deve ser analisada na sua globalidade e não apenas de uma 
forma pontual que torna a análise incompleta e deformada e avilta o seu espírito. 

Uma imensa larga e discipli- 
nada moldura de gente envolvia 
o asfalto por onde passavam os 
ciclistas. Milhares de jovens, na 
sua maioria pioneiros, homens e 
mulheres, membros de todas as 
gerações saíram à rua, aclama- 
ram os corredores e a caravana 
e registaram na sua memória ou 
numa chapa fotográfica aquele 

pequeno momento de festa em 
que viviam. Até vários casais de 
noivos ainda com os seus fatos 
de cerimónia, abandonaram 
temporariamente as suas festas 
e apareceram na estrada para 
assistir à passagem da Corrida 
da Paz. 

Presentes, também, um gran- 
de número de ciclistas vetera- 

Oesportivismo e convívio 
Como competição, como es- 

pectáculo desportivo, a 34.a Cor- 
rida da Paz comportou elemen- 
tos característicos, comuns em 
todas as suas edições, que mar- 
cam a sua diferença e também a 
sua qualidade face às "Voltas", 
geralmente de profissionais, 
muito divulgadas no nosso meio 
desportivo. 

Um primeiro elemento ó . 
terogeneidade do valores 

i he- 
pre- 

destinada a um deles e para tal 
devidamente identificada com o 
seu número. 

Cada criança trazia consigo o 
saco do sou ciclista onde vi- 
nham o faio de treino, os chine- 
los e ainda uma toalha e um co- 
bertor. Depois de descobrir o 
seu ciclista, tomava conta da 
sua bicicleta s orientava-o nos 
cuidados de higiene e de ali- 
mentação presentes em tecias 
as chegadas. Finalmente acom- 

Por Alberto Pltacas 
nosso enviado esp • w • íí 

sentes. Esta prova conseguiu 
reunir entre uma centena de ci- 
clistas representantes de diver- 
sos níveis de desenvolvimento 
do ciclismo. 

A par da participação dos 
campeões olímpicos e outros ci- 
clistas de excepcional qualidade 
e grande índice atlético, como 
os da URSS e da RDA, estive- 
ram também presentes corredo- 
res de países onde o ciclismo 
ainda está num estado intermé- 
dio como a Finlândia e Cuba e 
novos ciciistas, ainda em roda- 
gem, de potências do ciciismo 
como a italia, a Bélgica e a 
França, que se bateram sem 
complexos, de igual para igual, 
numa importante demonstração 
de desportivismo. 

Outro elemento importante é 
a assistência à chegada que foi 
igual para todos Junto à meta 
estavam tantas crianças como 
corredores, cada uma das quais 

panhava-o até ao autocarro ou 
ao hotel. 

Quanto ao apoio e assistência 
em caso de avaria ou de aciden- 
te, a despeito de cada equipa ter 
o seu carro, era um dever de to- 
das as equipas apoiar qualquer 
ciclista que necessitasse, tendo 
havido em cada etapa um pré- 
mio para o mecânico que mais 
se salientou nassa ajuda, 

Simultaneamente, por todas 
as estradas e em espaços cur- 
tos, foi visível a presença do 
pessoal médico e de viaturas de 
bombeiros, não obstante hou- 
vessem ambulâncias na coiuna 
da prova. 

Por outro lado os ciciistas, os 
mecânicos, os técnicos e os 
massagistas c a maior parto das 
vezes até os jornalistas ficaram 
hospedados no mesmo hotel, 
onde tomaram as suas refei- 
ções, trocaram opiniões e convi- 
veram conjuntamente. 

Finalmente evídencie-se que 
durante toda a prova não houve 
um único caso de doping, após 
o rigoroso controlo médico que 
se efectuava depois de cada 
etapa. 

Era suma, na Corrida da Paz 
não existem os segredos nem 
os mistérios que envolvem mui- 
tas das competições que nós 
conhecemos, em que os des- 
portistas são acima de tudo ad- 
versários. Nesta prova é tudo às 
claras, todos se comunicam 
sem quaisquer barreiras, a não 
ser a da língua, num profundo 
espirito de amizade e camara- 
dagem. 

Uma festa nas estradas 

Juntamente com as caracte- 
rísticas técnicas e organizativas 
que sumariamente destacámos, 
outras de não menos importân- 
cia sobressaem as de uma 
grande, festa humana. 

Apesar da diversidade do tra- 
jecto entre montanhas e planí- 
cies, no campo e na cidade, 
com chuva o tempo seco, sob 
frio e calor, a Corrida manteve 
ao seu longo o mesmo ambiente 
de festa e entusiasmo. 

Todo o percurso se apresen- 
tava vestido de fato domingueiro 
com uma bela imagem de cor e 
alegria, pelas suas bandeiras, 
pelas pinturas murais, pelos car- 
tazes que apelavam à paz e à 
fraternidade entre os povos, 
mas sobretudo pela arrebatada 
presença humana. 
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nos já com a sua barriguinha sa- 
liente e muitos, mesmo muitos 
ciclistas infantis, ascendentes e 
descendentes de uma prática 
desportiva quotidiana e de 
massas. 

Amadorismo ds alto nível 
A 34.a Corrida da Paz foi tam- 

bém a comprovação do alto ní- 
vel técnico e atlético de ciclistas 
amadores, já demonstrado nos 
últimos Jogos Olímpicos. 

Mais uma vez se confirmou 
que o profissionalismo não é a 
condição de uma grande quali- 
dade desportiva. 

Vimos o vencedor da prova, o 
oficial do exército soviético 
Shakhid Zagretdinov, cobrir os 
1869 quilómetros do percurso à 
média geral de 39,6 Km/h. 

Vimos o alemão democrático 
Olaf Ludwig, que é estudante de 
educação física, realizar um 
contra-relógio de 20 quilómetros 
em Lodz, em 24 minutos e 8 se- 
gundos, à média fabulosa de 
49,6 Km/h. 

Refira-se que a equipa da 
RDA tinha uma média de idades 
de 22 anos e era composta por 
cinco estudantes de educação 
física e um mecânico de auto- 
móveis. A equipa da URSS era 
formada na sua generalidade 
por membros das Forças Arma- 
das Soviéticas. 

Mas poder-se-á perguntar, 
como conseguem os desportis- 
tas trabalhar, estudar e ao mes- 
mo tempo treinar, participar nas 
competições e obter brilhantes 
vitórias? 

Acontece que nos países so- 
cialistas o desporto é um meio 
de educação, uma fonte de saú- 
de e não de enriquecimento. Por 
isso não existem desportistas 
profissionais. Cada jovem ou 
estuda ou exerce uma profissão 
fundamental que lhe proporcio- 
na os meios de subsistência. 

Nestes países onde não exis- 
tem "empresas desportivas", 
cabe ao Estado o cuidado pelo 
desenvolvimento do desporto 
de todos os seus cidadãos des- 
de a infância à velhice. 

O desporto é parte integrante 
da vida de cada um. Na escola, 
no instituto, na universidade ,o 
desporto é uma disciplina obri- 
gatória. Os clubes e asso- 
ciações desportivas das fábri- 
cas, cooperativas, escolas e do 
exército oferecem à juventude 
variadas possibilidades de trei- 
nar regularmente a modalidade 
desportiva preferida sob a orien- 
tação especializada mediante 
uma pequeníssima quotização 
mensal. 

Depois todo o estudante que 
pratica desporto tem nas Espar- 
taquíadas a sua grande compe- 
tição. Pode qualificar;se em 
competições de escola ou de 
terra para a Espartaquíada con- 
celhia e assim por diante até às 
Espartaquíadas nacionais onde 
se revelam os futuros cam- 
peões. 

Cabe pois aos clubes e asso- 
ciações desportivas o forneci- 
mento gratuito de todo o equipa- 
mento e material para treino e 
competição, assim como asse- 
gurar a possibilidade de deslo- 
cação para os locais de compe- 
tição. 

Por exemplo, na RDA que 
tem uma população 1.7 vezes 
maior que a nossa, existem 22 
mil ciclistas de todas as catego- 
rias, isto é, 30 vezes mais que 
em Portugal. 

Esta realidade desportiva não 
pode, contudo, ser desligada da 
realidade social e política ,que 
tem como fim o desenvolvimen- 
to integral do indivíduo satisfa- 
zendo as suas necessidades 
materiais e espirituais. 

1869 km de luta 
e de História 

O giro da Corrida da Paz não 
constitui um mero somatório de 
etapas nem de quilómetros de 
asfalto vividos no pedalar dos ci- 
clistas. 

As estradas por onde passa 
recordam bem os tempos da 
ocupação nazi, da guerra, da 
destruição, da morte, mas tam- 
bém o pulsar da luta, da vitória 

da construção duma nova socie- 
dade. 

A edição deste ano iniciou-se 
em Berlim, capital da RDA, cida- 
de moderna mas que guarda 
ainda os vestígios da destruição 
como a Praça da Academia, em 
reconstrução, e os muros de 
Fiedrichstrasse. 

Ainda em território da RDA, a 
prova atravessou Teltow em cu- 
jas colinas se desenrolaram os 
últimos combates antes da liber- 
tação de Berlim, Potsdam, onde 
se celebrou o acordo dos alia- 
dos e que contém um dos pri- 
meiros campos de concentra- 
ção nazis — Sachenhausen - 
e Brandeburgo em cuja peniten- 
ciária estiveram presos, deze- 
nas de anos, dirigentes antifas- 
cistas, entre os quais o actuai 
Presidente do Conselho de Es- 
tado da RDA, camarada Erict) 
Honecker. 

No caminho da Checoslová- 
quia, a Corrida percorreu a zona 
de Weimar onde se situa o tris- 
temente célebre campo de con- 
centração de Buchenwald. 

Perto de Praga, estivemos 
junto da vila mártir de Lidice que 
foi completamente arrasada e 
os seus habitantes assassina- 
dos pelas tropas hitlerianas. Ac- 
tualmente é um vasto campo de 
•rosas vermelhas. 

Até Varsóvia, onde terminou a 
prova, muitas foram as localida- 
des transpostas que têm a sua 
história na luta de libertação 
contra o ocupante fascista. Não 
podemos esquecer a capital po- 

laca, os seus ghetos, a sua ima- 
gem de destruição que em ISAo 
abarcava mais de 2/3 da urbe. 

Mas as estradas que foram de 
guerra, hoje são de paz ,e de 
esforço na construção duma 
nova sociedade liberta da explo- 
ração do homem pelo homem. 
Patentes ao longo do percurso 
sinais de grande desenvolvi- 
mento económico desses pa1" 
ses, mormente no plano indus- 
trial. Salientamos os grandes 
complexos industriais, óptico de 
Jena, automóvel de Boleslave 
têxtil de Lodz. 
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Internacional 

Quarta-feira 

■ 

Gera-se a confusão nos 
meios políticos de Atenas após 
o ministro grego da Defesa, 
Evangelos Averoff, ter deixado 
sem resposta uma interpelação 
no parlamento sobre um 
suposto golpe de Estado 
suspenso na passada 

__ segunda-feira, no último 
  Sao submetidos a tribunai marcial os oficiais rebeldes 
responsáveis peio assassinato do presidente do Bangladesh 
■ 0 Pap? João Paulo II regressa ao Vaticano, três semanas 
exactas após ter sido ferido gravemente a tiro na praça de S. Pedro 
■ A polícia racista sui-africana prende no Soweto cinco jornalistas, 
enquanto a polícia de choque reprime violentamente estudantes 
mestiços dentro das próprias salas de aula, prendendo centenas 
deles. 

-Grécia: a «sombra» dos coronéis 
minuto 

Quinta-feira 

Os Partidos Socialista e Comunista franceses concluem um 
acordo eleitoral e político com vista a obter maioria de esquerda 
nas próximas eleições legislativas ■ A Organização da Confe- 
rência Islâmica, constituída por 42 nações, lança um apelo para 
acabar com a ocupação de Jerusalém e outras zonas árabes por 
Israel e acusa o governo de Telavive e dos EUA da responsa- 
bilidade pela violência no Líbano e no Médio Oriente ■ A imprensa 
noticia que o tenente-coronel brasileiro Nivaldo M. de Oliveira Dias 
foi transferido do seu posto de comandante do 2.° batalhão de 
infanteria da seiva por ter responsabilizado abertamente o serviço 
secreto do Exército peio ataque à bomba a um concerto "rock" no 
Rio de Janeiro no 1.° de Maio. 

Sexta-feira 

Um relatório do Instituto Internacional de Estocolmo de 
Estudos para a Paz (SIPRI), organização independente que 
analisa globalmente os efeitos das políticas militares e de defesa, 
considera que as decisões da administração Reagan de aumentar 
as despesas militares, especialmente no âmbito nuclear, de não 
ratificar o tratado SALT I! e de liberalizar a venda de armas, 
agravaram o perigo de uma guerra nuclear ■ As FFAA sionistas 
recomeçam os bombardeamentos em vários arredores de Beirute, 
no Líbano, enquanto os 42 países participantes na Conferência 
Islâmica concordam lutar pela expulsão de Israel da ONU 
e votarem contra a acreditação do deiegado israelita na 
Assembleia Gerai da ONU ■ O Conselho da ONU para a Namíbia 
aprova uma declaração em que exorta os Estados membros 
a trabaihar resolutamente em favor da independência daquele país 
africano, com a retirada incondicional das tropas da África do Sul. 

Sábado 

Porta-aviões «Mídway» 

Milhares de pessoas 
?, manifestam-se em Tóquio 

contra a chegada à base naval 
ífcjp de Yokosuka do porta-aviões 

. •: nuclear norte-americano 
"Midway", enquanto mais de 
10 000 pessoas se 

manifestaram junto da base 
norte-americana; entretanto 

o governo japonês cede às pressões belídstas dos EUA 
programando para o próximo ano um aumento de cerca de 7% nas 
suas despqsas militares ■ O vereador comunista Liberto Sioia, da 
cidade Italiana de Nápoles, é ferido a tiro nas pernas num atentado 
de terroristas das "Brigadas Vermelhas", enquanto o influente 
jornal Corriere delia Sera" reaparece à venda após os 
proprietários acederem à exigência dos trabalhadores para 
suspenderem quatro jornalistas e quatro empregados adminis- 
trativos envolvidos no escândalo da loja maçónica P2 ■ A "aia 
militar" da ETA reivindica o atentado que ontem matou um polícia 
e feriu quatro na cidade de San Sebastian ■ Desastre ferroviário 
na Inda causa quase três mil vítimas, quando um comboio 
superlotado se despenhou duma ponte para o rio, tumultuoso 
devido a temporais. 

7 
Domingo 

0 presidente da República Italiana, Sandro Pertini, mostra 
sinais de impaciência ante a demora de Arnaldo Forlani na 
formação de um novo Governo, enquanto este declara precisar de 
"semanas" para o fazer ■ Um comunicado do ministério da Defesa 
araolano anuncia que os ataques dos racistas sul-africanos contra 
a República Popular de Angola prosseguiram durante o período 
entre 26 de Maio e 3 de Junho, causando 31 vítimas, das quais pelo 
menos 22 são civis ■ São suspensos vários jornais no Irão 
incluindo o diário "Revolução Islâmica", do presidente Bani-Sadr, 
fazendo assim desaparecer praticamente todas as vozes 
discordantes com a linha política do Partido Republicano Islâmico, 
maioritário no parlamento e no governo, e debilitando ainda mais 
a posição do presidente Bani-Sadr ■ O primeiro-ministro.francês, 
Rerre Mautoy, garante que serão criados 210 000 novos postos 
de trabalho, sobretudo na Função Pública, nos próximos 18 meses 
■ A aviação sionista bombartíeia uma central nuclear iraquiana 
nos arredores de Bagdad, destruindo-a, sendo de imediato esta 
acção condenada em todo o mundo, incluindo os EUA e o Egipto; 
este acto criminoso dos sionistas foi ainda considerado pela 
comunidade internacional como banditismo internacional, que 
vem agravar perigosamente a tensão no Médio Oriente. 

8 
Segunda-feira 

O presidente do México, 
Lopez Portillo, parte de 
Washington para dois dias de 
conversações em Camp David 
com o presidente Reagan 
■ Claude Cheysson, ministro 
francês dos NE, e o seu 

 homólogo italiano Emílio 
Confino no irão Colombo, exprimem a sua 
preocupação perante a política monetária dos EUA, caracterizada 
por uma luta contra a inflação na base de elevadas taxas de juro, 
o que provoca uma valorização do dólar e fere as economias 
capitalistas europeias ■ O "ayatollah" Khomeiny ameaça tomar 
uma atitude contra o presidente Bani Sadr por este haver ignorado 
uma proibição imposta ao seu jornal; esta declaração de Khomeiny 
surge numa altura em que os partidários do presidente da 
República e do Partido Republicano Islâmico se enfrentam nas 
ruas da capital do país. 

9 
Terça-feira 

0 Chefe do Estado-Maior da Defesa e os directores de dois 
serviços secretos italianos entram de licença juntamente com mais 
13 oficiais superiores devido à inclusão dos seus nomes na lista de 
quase mil italianos proeminentes que pertenciam à associação 
secreta denominada «Loja Maçónica P-2» ■ O governo espanhol 
entra em conflito com as autoridades francesas depois de ter sido 
anunciado em Paris que não será extraditado um membro da ETA 
que se encontra detido em França. 

EFEMÉRIDE DA SEMANA 

A 7 d#e Junho de 1971 a URSS cria 
pela primeira vez uma estação científica 
orbital com a junção da estação «Saliut» 
com a nave espacial «Soyus-2», tendo 
sido de 24 dias o período de permanên- 
cia a bordo da equipa de astronautas 
soviéticos que «estreou» a estação. 

Internacional 

Tudo vale para manter 

a tensão no Médio Oriente 

• Um acto de pirataria internacional 

Domingo passado nove jactos da força aérea de Israel 
bombardearam urna central nuclear iraquiana, junto de Bagdad, 
a capital do país. «Justificando» este inqualificável acto de 
pirataria intemacionaf, o governo de Israel afirmou que ali estaria 
a ser construído um reactor nuclear. 

Digamos que este «estilo» da 
política internacional de Israel se 
vai tomando - perigosamente 
- um hábito. Pretende-se forçar 
a retirada dos mísseis 
implantados em território libanês, 
destinados a defender o país da 
permanente sucessão de actos 
agressivos por parte de Tel-Aviv, 
redobrando os ataques militares. 
Agora destrói-se uma centra! 
nuclear, pretextando que 
constitui uma «ameaça» à defesa 
de Israel. 

E, entretanto, pese embora 
todas as condenações formais, 
Israel tem cada vez mais armas 
fornecidas por Whashington, não 
exclui tão pouco a possibilidade 
de armas nucleares no seu 
arsenal, mantém uma política de 
agressão e expoliação em 
relação aos povos árabes e em 
particular ao povo palestiniano. 

Na verdade o governo de Tel- 
-Aviv não demonstra uma grande 
originalidade. Também 
o imperialismo norte-americano 
mantém uma política profunda- 
mente agressiva, que pretende 
justificar em nome da «defesa 
dos seus interesses». 
Terrorismo - o que é? 

Esta acção de pirataria 
internacional por parte de Israel 
vem recolocar a questão do que 
significa de facto terrorismo. 
Quem o pratica? Quem 
o promove? 

Em comunicado oficial da 
OLP, relativo ao recente 
assassinato do seu 
representante em Bruxelas, 
afirma-se: «Quando o homem, 
a mulher e a criança mortos são 
palestinianos e os pistoleiros ou 
pilotos ou soldados de artilharia 
são israelitas, o terrorismo não 
toma o nome de terrorismo, 
sendo antes classificado de 
legítima defesa ou qualquer 
outra cobertura hipócrita». 

Na reunião realizada há dias 
em Bagdad, a Organização da 
Conferência Islâmica - que 
lançou um apelo para acabar 
com a ocupação do Jerusalém 
e outras zonas árabes por Israel, 
e acusou o governo de Tel-Aviv 
e os Estados Unidos da respon- 
sabilidade pela violência no 
Líbano e no Médio Oriente 
- considera o apoio inequívoco 
dos Estados Unidos a Israel 
como «equivalente de 
terrorismo». 

Comunistas árabes 
denunciam as causas 
da escalada actual 

«O perigo de uma agressão 
israelita ameaça a Síria e o Sul 
do Líbano. Uma parte do exército 
de reserva foi mobilizado 
e concentradas tropas nas 
fronteiras do Sul do Líbano e da 
Síria. Múltiplas ameaças foram 
lançadas contra a Síria» 

- afirma-se em comunicado dos 
partidos comunistas e operários 
do Médio Oriente, em reunião de 
10 de Maio, assinado por Partido 
Comunista Jordano, Frente de 
Libertação Nacional de Bahrein, 
Partido Comunista Tunisino, 
Partido de Vanguarda Socialista 
da Argélia, Partido Comunista da 
Arábia Saudita, Partido 
Comunista Sudanês, Partido 
Comunista Sírio, Partido 
Comunista Iraquiano, Partido 
Comunista Libanês, Partido 
Comunista Egípcio, Partido do 
Progresso e do Socialismo do 
Marrocos. 

«Esta escalada inciou-se no 
momento em que a Síria 
encetava, de acordo com 
o governo legítimo do Líbano, 
uma iniciativa visando 
estabelecer a concórdia 
nacional. As forças do 
movimento nacional libanês 
tinham então acolhido favora- 
velmente esta iniciativa. 
A escalada da agressão, longe 
de surgir fortuitamente, 
inscreve-se na política global 
agressiva dos EUA tendente 
a um agravamento da situação 
internacional. Esta política têm 
por objectivo alargar a influência 
ámericana na região e impor uma 
política de capitulação, no 
prolongamento dos acordos de 
Camp David, a fim de pilhar as 
riquezas petrolíferas desta zona 
do globo, e de aí instalar uma 
rede de bases militares, 
alimentando planos que põem 
em perigo a paz no mundo. As 
ameaças de Israel visam as 
posições de firmeza adoptadas 
pela Síria, a resistência 

palestiniana e os movimentos 
nacionais libaneses, com 
o objectivo de fazer capitular 
estas forças e abafar 
a resistência. Israel pretende 
assim reforçar as posições dos 
seus agentes, ou seja as forças 
fascistas isolacionistas 
e encorajá-las a prosseguir as 
suas manobras. Foi após 
a liquidação dos múltiplos 
'complots' fomentados no interior 
da Síria e do Líbano que 
apareceu a ameaça militar 
israelita directa. Esta escalada 
surge igualmente num momento 
em que a tentativa imperialista de 
desviar os povos árabes da luta 
contra o inimigo principal, ou seja 
a aliança imperialista-sionista, 
é posta em xeque, enquanto se 
reforçam os laços de amizade 
e cooperação com a União 
Soviética, aliada dos países 
árabes na luta contra 
o irnfierialismo e o sionismo». 
PC de Israel 
aponta caminhos da paz 

• No XIX Congresso do Partido 
Comunista de Israel, 
recentemente realizado, 
a questão da paz foi um 
problema central. O próprio lema 
escolhido para o Congresso 
o indica: «Pela unidade na luta 
contra a ocupação e o perigo 
fascista, por uma paz justa, pela 
democracia e a igualdade de 
direitos, em defesa dos 
interesses dos trabalhadores». 

As linhas gerais para a paz na 
zona, desenvolvidas no 
Congresso, correspondem aos 
interesses dos povos do Médio 
Oriente e apontam o único 
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No Líbano, como nas zonas ocupadas, uma política de repressão e 
agressão 

caminho possível e justo, 
unanimemente defendido pelas 
forças progressistas árabes 
e peia União Soviética. 

Assim, o Partido Comunista de 
Israel considera como condições 
básicas para o definitivo 
saneamento da complexa 
situação que hoje se vive no 
Médio Oriente: 
• A retiradade Israel de todos 

os territórios árabes ocupados na 
guerra de 1967; 
• O respeito dos direitos do 

povo árabe da Palestina 
à autodeterminação, designada- 

mente à formação do seu próprio 
Estado indepiendente; 
• O fim do estado de guerra; 

o respeito pela integridade 
territorial e soberania de todos os 
países da região e o seu direito 
a viverem em'paz e dentro de 
fronteiras seguras e reconhe- 
cidas; a não utilização da força 
nas relações mútuas, nem 
a ameaça do seu emprego; 
• A renúncia por parte de 

Israel à anexação da parte leste 
de Jerusalém. 

Não há outro caminho possível 
para a paz. 
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A exigência cfaparticipação dos comunistas no governo é garantia da concretização de esperanças pue passam também peio acordo já estabelecido para as legislativas entre o PCF e o PSF 

França, na véspera das eleições legislativas 

Dias 14 e 21, em França, trava-se uma nova batalha para 
que os resultados eleitorais das eleições presidenciais 
tenham o seu corolário lógico - uma Assembleia com 
maioria de esquerda, passo necessário para a 
concretização de uma política de esquerda. 

No período que mediou desde 
a eleição de Mitterrand à presi- 
dência da República, algo se 
avançou já para que á imensa 
esperança e entusiasmo popu- 
lar que acompanhou a vitória de 
esquerda, possa ter agora a 
confirmação que se impõe para 
abrir portas ao futuro. 

Por um lado o novo governo - 
não exprimindo o leque político 
que deu a vitória a Mitterrand, 
ao excluir os comunistas - 
avançou com algumas medidas 
sociais que não necessitavam 
de autorização parlamentar, 
como o aumento do salário mí- 
nimo em 10% e o aumento ge- 
neralizado de subsídios, para 
além da garantia de criação de 
210 000 postos de trabalho nos 
próximos 18 meses. 

Por outro lado foi estabeleci- 
do um acordo entre o Partido 
Comunista Francês e o Partido 
Socialista. 

A declaração comum 
«No estádio actual - afirma- 

se no acordo comum estabeleci- 
do entre o PCF e o PSF - o Par- 
tido Socialista e o Partido Co- 
munista puseram-se desde já 
de acordo para confirmar e for- 
talecer a vitória do 10 de Maio 
desenvolvendo a sua coopera- 
ção, em particular onde estão 
colocados para gerir em conjun- 
to as questões públicas, e, natu- 
ralmente. decidindo para a se- 
gunda volta das eleições a de- 
sistência mútua a favor do can- 
didato mais bem colocado pelo 
sufrágio universal». 

Como se afirma igualmente 
no comunicado, «assim serão 
criadas as condições que permi- 
tirão a constituição de uma 
maioria coerente e durável de- 
cidida a tudo fazer para parti- 
cipar na aplicação da nova 
política que as francesas e os 
franceses escolheram ao ele- 

ger François Mitterrand à pre- 
sidência da República». 

Trata-se, como foi destacado 
por George Marchais, secretá- 
rio-geral do PCF, de «um acor- 
do político positivo, de natureza 
a favorecer a unidade de todas 
as forças necessárias ao êxito 
da mudança desejada pelas 
francesas e os franceses». 

Na verdade, o acordo ultra- 
passa o simples estabelecimen- 
to de regras de uma desistência 
mútua nas eleições, para se re- 
ferir a uma maioria e a uma polí- 
tica comuns. 

Os problemas 
que subsistem 

O acordo concluído entre os 
dois grandes partidos da es- 
querda francesa - se constitui 
só por si um passo importante 
para a sua unidade, e uma lição 
para outros países europeus, 
como é o caso de Portugal - 
está longe de constituir ainda 
uma plataforma segura para o 
futuro. Muito caminho há ainda 
a percorrer. 

Por um lado, nada está esta- 
belecido quanto à eventual par- 

ticipação dos comunistas no fu- 
turo governo francês, embora o 
PCF uma vez mais tenha reafir- 
mado, através do seu secretá- 
rio-geral, que os comunistas es- 
tão «mais do que nunca prontos 
a tomar lugar no governo para 
dar a sua contribuição à obra 
comum». 

Trata-se de um dos pontos 
mais contestados pelo imperia- 
lismo, empenhado em fazer re- 
cuar um processo que clara- 
mente reflecte a vontade do 
povo francês. 

As divergências ressaltam, 
em matéria de política externa, 
em questões como os acordos 
de Camp David, a análise dos 
acontecimentos na Polónia, a 
intervenção no Afeganistão, a 
atitude em relação á implanta- 
ção de mísseis nucleares na Eu- 
ropa. No que respeita á politica 
interna estão em causa a ampli- 
tude das nacionalizações e o rit- 
mo do crescimento económico, 
por exemplo. 

Entretanto, como declarou o 
secretário-geral do PCF no en- 
contro com o PSF, «é precisa- 

■ mente porque não somos seme- 
lhantes, porque não estamos de 

acordo em tudo, somos dois 
partidos diferentes. Continuare- 
mos a sê-lo após esta discus- 
são: a questão que se coloca 
não é de forma alguma fundir as 
nossas duas organizações, pe- 
dir uma à outra para renunciar 
àquilo que é; a questão que se 
coloca é de saber se existem, 
sim ou não, suficientes pontos 
de acordo para trabalhar, para 
governar em conjunto». Os co- 
munistas respondem sim a esta 
questão. Uma resposta que cor- 
responde ao próprio sentido da 
votação popular. 

Um novo quadro político 
Os resultados das eleições 

presidenciais de 10 de Maio 
criaram um novo quadro político 
em França. Atestam-no, de ime- 
diato, a política social entretanto 
desenvolvida, política alheia à 
clássica «solução» que o capita- 
lismo preconiza para a sua cri- 
se: lançar o seu peso sobre os 
ombros dos trabalhadores, 
como pública e sistematicamen- 
te é defendida pelo FMI, até 
como condição para quaisquer 
empréstimos. 

Não é um acaso que neste 
domínio se registe grande acor- 
do entre socialistas e comu- 
nistas. 

As novas condições criadas 
não atenuam entretanto a dure- 
za da batalha. Atestam-no as di- 
vergências em causa dentro da 
esquerda (como no que respeita 
à amplitude das nacionali- 
zações), as reticências quanto ã 
participação dos comunistas no 
governo, as manobras e o alar- 
me do patronato. Como se afir- 
ma numa declaração da Comis- 
são Executiva da CGT, «Tudo 
dependerá da intervenção lú- 
cida, activa, constante e res- 
ponsável dos trabalhadores». 

Uma intervenção que neces- 
sariamente terá que passar por 
uma grande votação na esquer- 
da e em particular nos comunis- 
tas, nas eleições- legislativas de 
14. Que terá igualmente que 
passar pela constituição de um 
governo com participação co- 
munista, garante de que a von- 
tade popular será de facto res- 
peitada. 

Entre o regime racista da RSA 

e o exemplo do Zimbabwé 

A política prosseguida pelo regime racista da África do Sul 
constitui hoje questão central para todo o continente, 
desdobrando-se nas suas diferentes consequências: travão ã 
solução do problema da Namíbia, agressões aos países 
fronteiriços - em particular Angola - cruel repressão interna. 
Paralelamente, esta política é actualmente apoiada, sem 
sofismas, peio governo dos Estados Unidos. 

tratégia norte-americana relati- 
va à Namíbia. 

As propostas norte-america- 

Há alguns dias o «New York 
Times» publicou um memoran- 
do, redigido por Chester Croc- 
ker, assistente do secretário de 
Estado para África, que expu- 
nha os grandes princípios da es- 

nas, elaboradas em oposição 
aoprojecto da ONU, assentam 
em duas pretensões que com- 

Luta contra 

as armas nucleares 

um balanço positivo 
Inserindo-se num amplo movimento internacional pela paz e pelo 

desarmamento, o movimento nacional de opinião pública "Não às Armas 
Nucleares em Portugal", prepara o seu primeiro Encontro Nacional para 
o próximo dia 11 de Julho, em Lisboa. 

O balanço da acção e crescimento deste movimento nacional 
é muito positivo. Tendo organizado a sua primeira iniciativa pública em 
27 de Março, numa sessão realizada no Pavilhão dos Desportos em 
Lisboa, que reuniu mais de4000pessoas, conta com a crescente adesão 
de inúmeras organizções e personalidades. De destacar que cento 
e vinte organizações - entre câmaras, associações cívicas e religiosas, 
sindicatos, comissões de trabalhadores, federações sindicais, 
associações de estudantes, assembleias e juntas de freguesia, grupos 
recreativos, desportivos ou culturais - já aderiram ao movimento. 

Em dois meses de existência tio Movimento contra as armas 
nucleares, mais de 3000 pessoas estiveram presentes em sessões 
realizadas na Ajuda, Vialonga, Porto Salvo, Faculdade de Letras de 
Lisboa, Tomes Vedras, Sintra, Sobralinho (Alhandra), Faculdade de 
Direito, Oeiras, Penedo (Cascais), Liceu D. Pedro V, Tomes Novas, 
Marinha Grande, Almada, Barreiro, Alvalade-Sado, Moita, Santiago do 
Cacém, Montijo, Setúbal, Leiria. 

A luta contra as armas nucleares ganha assim rapidamente 
envergadura em Portugal. 

prometem à partida qualquer 
processo de real independên- 
cia: a imposição ao povo nami- 
biano de uma «Constituição» 
que consagre antecipadamente, 
antes das .eleições gerais, os 
privilégios da minoria branca e a 
liberdade de acção dos mono- 
pólios internacionais; a convo- 
cação de uma força armada 
«neutra», composta essencial- 
mente por contingentes dos paí- 
ses da NATO, para vigiar as 
eleições. 

Para completar este quadro, o 
memorando aponta para o ci- 
mentar das relações entre Was- 
hington e Pretória e recomenda- 
se a diminuição das restrições 
impostas ao comércio com 
aquele país, a conclusão de um 
acordo sobre as relações con- 
sulares, a manutenção de con- 
tactos militares e mesmo «con- 
tactos nucleares». 

Entretanto, o Conselho das 
Nações Unidas para a Namíbia, 
reunido na capital do Panamá, 
emitiu uma declaração que fixa 
«dois objectivos supremos: a re- 
tirada incondicional da África do 
Sul do território que ocupa ile- 
galmente e uma rápida indepen- 
dência para a Namíbia». 

Assim se confirma uma vez 
mais a oposição frontal entre os 
interesses internacionais e do 
continente africano, e os inte- 
resses de Washington e Pre- 
tória. 

O exemplo 
do Zimbabwé 

Com um ano de liberdade o 
Zimbabwé surge, no pólo opos- 

to, como exemplo do que é pos- 
sível fazer, inserindo-se num 
processo revolucionário - ape- 
sar das muitas dificuldades a 
superar. 

O balanço de um ano de inde- 
pendência é francamente positi- 
vo, salientando-se, particular- 
mente, o facto de se ter conse- 
guido - como recentemente de- 
clarou à revista soviética «Tem- 
pos Novos», Robert Mugabe - 
«lançar as bases de reconcilia- 
ção nacional e da conservação 
da paz no país». 

Nos domínios económico e 
social os resultados são franca- 
mente positivos. Estão a ser 
criadas as condições para lan- 
çar as bases da economia so- 
cialista do país. Nos próximos 
três anos planeia-se a criação 
de cooperativas no campo, que 
formarão a base da nova estru- 
tura socioeconómica nos meios 
rurais. Na indústria, pretende-se 
aumentar o papel dos operários 
na direcção da produção. 

Entretanto as exportações au- 
mentaram 127 milhões de libras 
esterlinas em relação ao ano 
anterior, enquanto a extracção 
de minérios viu o seu valor 
acrescentado, no mesmo perío- 
do, de 66 milhões. 

Foram construídas duas ve- 
zes mais escolas e hospitais, e 
o governo conseguiu alojar qua- 
se um milhão de pessoas víti- 
mas da guerra, enquanto conti- 
nua a repatriação de refugiados. 
Foi estabelecido um salário mí- 
nimo que deve ser brevemente 
aumentado. 

Há alguns dias, o primeiro-mi- - 
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fnca do Sul. Granadas de gás contra jovens manifestantes 
violência é uma constante na política governamental na RSA 

nistro do Zimbabwé reafirmou o 
total apoio à luta do povo da Na- 
míbia prometendo apoio militar, 
moral e político aos guerrilheiros 
da SWAPO. Trata-se de formas 
de solidariedade particularmen- 
te importantes, e que unem os 
países progressistas de África e 

os povos do continente em luta 
pela sua libertação. 

Solidariedade que se soma 
ao próprio exemplo, a força de 
atracção que constitui a constru- 
ção de novas sociedades, estí- 
mulo para os povos que se ba- 
tem por esses mesmos objec- 
tivos. 
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Poder local 

Resolver os problemas do Povo 

defender a Democracia 

Resolver os problemas do povo, defender a democracia 
- é a palavra de ordem que preside à Conferência do PCP 
sobre o Poder Local, cujos trabalhos preparatórios 

ram agora na fase final caracterizada antes de mais por aram agora m 
i participação 
íí optimistas. 

entraram 
uma 
maisopti 

Na verdade, a Comissão 
Organizadora reunida na 
semana passada apurou 
a existência de cerca de 
quinhentas inscrições para 
intervenção nas Secções de 
Conferência, para além das 
cinquenta intervenções de fundo 
sobre os temas gerais. 
Este facto e os dados já 
conhecidos sobre os números de 
participantes nas reuniões, 
plenários, debates realizados por 
todo o País permitem concluir 
que esta iniciativa atingiu um 
invulgar grau de descen- 
tralização e envolvimento das 
bases do Partido na sua 
preparação. 
E isto sem contar com as 
contribuições que continuam 
a chegar para melhoramento dos 
textos gerais vindas de 
organismos e camaradas 
especializados nos assuntos 
propostos, como o orgaiismo de 
Artes e Letras, as organizações 
de Comerciantes (no que toca 
a abastecimento público), de 
Professores, Bancários (nas 
questões de política de crédito), 
de Desporto, Economistas 
(quanto ao desenvolvimento 
económico), Arquitectos, ete. 
As cerca de duzentas propostas 
de alteração já enviadas não 
encerraram o debate 
preparatório. Esta semana, por 
exemplo, vai rea!izar-se mais 
uma reunião dos camaradas 
e amigos que participaram nas 
Jornadas Nacionais sobre 
Loteamentos Clandestinos 
recentemente realizadas no 
Seixal, para aperfeiçoamento 
dos textos finais a levar ao 
debate na Conferência. 
Entretanto, na semana passada, 
a Comissão Organizadora tinha 
já recebido e revisto mais de uma 
centena de intervenções escritas 
a levar à Conferência, 
distribuídos da seguinte forma; 
sete para a I Secção, cinco para 
a II, vinte para a III, dez para a IV, 
dez para a V, onze para a VI, 
quatro para a VII, quinze para 
a VIII, doze para a IX, sete para 
a X e oito para a XI Secção. 
Dos temas abordados salienta- 
-se, a título de exemplo, 
a actividade das Associações de 
Moradores (Beja); o trabalho em 
minoria numa Câmara Municipal 
(Almodôvar); obras por 
administração directa (Estremoz, 
Vidigueira, Beja); Loteamentos 
e construção ilegal, habitação 

que ultrapassou de longe as previsões 

clandestina e planeamento 
urbanístico (Almada); Habitação 
(Sines, Moita); Habitação numa 
Câmara «AD» (Leiria): o trabalho 
das Juntas de Freguesia 
(Amareleja, Marinha Grande, 
Ajuda, Sé, St.® Marinhado 
Zêzere, Senhora da Hora, Lavra, 
Sebo) ido). 
E as intervenções continuam 
a chegar, bem como as 
inscrições para as onze secções, 
para além das que muito 
provavelmente serão feitas já na 
própria Conferência, durante 
o decorrer dos trabalhos. Como 
se esperava, não será 
certamente possível ouvi-las 
todas. Mas isso em nada 
diminuirá o vaiordas 
contribuições que os cerca de mil 
delegados e numerosos 
convidados possam dar 
à Conferência, uma vez que 
é ponto assente a publicação de 
um livro sobre este importante 
trabalho que está a ser feito 
e culminará no próximo dia 21 
com uma grandiosa jornada de 
estudo e defesa do Poder Local. 
Assim, há que prosseguir 
o esforço para a passagem ao 
papel do maior número possível 
de experiências com a única 
preocupação de ser claro 
e conciso nos relatos. 
O tratamento posterior de cada 
texto, em termos de redacção, 
será uma tarefa de que outros 
camaradas se encarregarão. 

Só desta forma, sem prejuízo 
de uma certa espontaneidade na 
participação no debate nas 
secções, se poderá levar ao 
conhecimento geral as 
experiências concretas de 
trabalho e actividade 
desenvolvida nas autarquias de 
todo o país. 

Encontro de Leiria 
uma contribuição 
para a Conferência 

Continuam entretanto a reaiizar- 
-se por todo o lato encontros de 
quadros e eleitos nas autarquias. 
No domingo passado foi a vez 
dos militantes do Partido do 
distrito de Leiria debaterem os 
problemas do Poder Local, fazer 
o balanço da actividade dos 
eleitos, definir a sua acção futura 
face à crescente ofensiva das 
forças de direita contra as 
autarquias e as populações do 
distrito. 
No Encontro, a que estiveram 

presentes os camaradas 
Joaquim Gomes, da Comissão 
Politica e do Secretariado do CC 
do PCP e Jaime Félix, suplente 
do Secretariado do CCe 
responsável pela DORLEI do 
PCP, participaram 160 
camaradas e amigos. O elevado 
número de intervenções, cerca 
de meia centena, permitiu 
o levantamento dos principais 
problemas e das múltiplas 
carências a nível local e regional. 
Das conclusões dos trabalhos 
salienta-se a necessidade de 
continuar a reforçar «a leal 
e fraterna colaboração com 
o MDP e com os numerosos 
independentes do distrito que 
apostam na defesa dos ideais de 
Abril»; «reforçar as Comissões 
Coordenadoras Concelhias e de 

Freguesia da APU»; «melhorar 
a direcção e acompanhamento 
a nível concelhio do trabalho nas 
autarquias, nomeadamente 
quanto à política de unidade com 
forças politicas democráticas 
e outros eleitos individualmente 
considerados». 
Por outro lado, no que se refere 
ao funcionamento regulardes 
órgãos autárquicos e à resolução 
dos problemas de fundo do 
distrito, os participantes no 
Encontro consideraram vital 
incentivar a luta pelo respeito 
integral dos limites de revisão 
constitucional em matéria de 
Poder Local, bem como pelo 
respeito peias leis em vigor, 
nomeadamente a das 
Atribuições e Competências 
e Finanças Locais. A propósito 
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localização e vias de acesso 

foi denunciado o roubo de 1,5 
milhões de contos ao distrito de 
Leiria (ver mapa). 
Ainda no que toca a legislação foi 
salientada a necessidade de 
lutar pela aprovação de uma Lei 
de delimitação de 
responsabilidades entre o poder 
central e local que respeite 
a efectiva descentralização 
e reforce o Poder Local. 
Quanto à prática das autarquias 
do distrito foram condenadas 
todas as tentativas de 
delimitação das liberdades 
democráticas, nomeadamente 
as posturas e regulamentos 
limitativos de propaganda 
escrita, sonora ou outra, 
decidindo-se denunciar cada vez 
mas energicamente o boicote 
à utilização de instalações 
públicas para reuniões, bem 
como as ilegalidades, os abusos 
de poder, a corrupção 
e o compadrio que existem em 
vários órgãos do distrito, 
sobretudo nos dirigidos pela 
«AD». 
Os trabalhos, integrados na 
preparação da Conferência 
sobre o Poder Local, analisaram 
ainda algumas deficiências de 
actuação, sendo proposto 
procurar melhorar e incentivar 
a informação do Partido e da 
APU à população; apoiar 
a actividade das Comissões de 
Moradores existentes e criar 
novas onde houver condições; 
melhorar o apoio aos eleitos do 
PCP e da APU para que possam 
intervir mais e melhor na 
resolução dos problemas das 
populações. 
Ainda neste âmbito foi decidido 
lutar para conseguir 
a participação das freguesias 
num mínimo de 20% da parcela 
b) das receitas municipais. 
Analisadas as carências a nível 
local, que vão desde a falta 
crescente de habitações a preço 
acessível, ao flagelo da poluição, 
a gritantes carências no domínio 
da água, esgotos, recolha de lixo. 

^ Governo AD não cumpre a 

Lei das Finanças Locais 

- El! 1981 RETIROU AO DISTRITO DE LEIRIA 1.311.015 contos 

EH 3 ANOS OS GOVERNOS DA AD/PPD/CDS RETIRARAM 
AOS MUNICÍPIOS'DO DISTRITO 

3125.675 CONTOS 'esta varba^podia-Ye: 
V 

- ^LCATROAR 1.500 Km DE ESTRADAS MUNICIPAIS 
OU 

-/CONSTRUIR 36 CENTROS DE SAÚDE TIPO 2 
OU 

CONSTRUIR 2.500 P0G0S (HAÍÍ1?Afeo SOCIi 
. OU — 
/- CONSTRUIR 1550 ESCS^I^PE 2 SAljAS-ÍSRE-FRABICADAS) 

BU 
- CONSTRUIR 400 CRESCES E JARDINS DE INFANCIA 

S6 no ano de 1981 o Governo AD 
desviou por nrto cumprimcnlo 
integral da Lei de Finanças Locai 
as seguintes verbas; 

O GOV£ANO ADUtí 

QUL SÍR DL ti/TfCO / 

CONCELHOS 
Alcobaça 
Alvaiázere 

•Ansirto 
Batalha 
Bombarral 
Caldas da Rainha 
Castanheira de P8ra 
Pigueirá dos Vinhos 
Leiria 
Marinha Grande 
Nazará 
Óbidos 
Pedrógão Grande 
P miche 
Pombal 
Porto de Mós 

Total do distrito 

CONTOS 
162.821 
69.663 
78.223 
52.320 
49.322 

121.582 
33.957 
64.511 

223.307 
80.499 
46.035 
70.148 
59.466 
66.680 

233.241 
99.240 

1.511.01S 

GTA-SIP/DORL^I DO PCP 

electrificação nas zonas rurais, 
rede viária, insuficiência de 
transportes, estruturas de saúde, 
estabelecimentos de ensino, 
etc., etc., etc., os participantes no 
Encontro passaram às questões 
regionais que consideraram 
merecer uma maior e melhor 
atenção, para que seja possível 
vencer os enormes 
desequilíbrios existentes entre 
os vários concelhos e dotar 

o distrito de Leiria das 
infra-estarturas necessárias 
e correspondentes ao seu 
potencial industrial e agrícola. 
Nesse sentido foi decidido 
começar a trabalhar para um 
futuro Encontro Distrital sobre 
Desenvolvimento Regional, 
e lutar desde já na Assembleia da 
República, nas autarquias e junto 
das populações para a resolução 
de algumas questões mais 

imediatas, como por exemplo 
a instalação em Leiria do Centro 
Técnico de Cerâmica e Vidro, 
a construção de um novo 
Hospital Distrital, a criação da 
Escola Superior de Pescas 
e Ciências Marítimas em 
Peniche, a instalação do Museu 
do Vidro na Marinha Grande, do 
Museu da Resistência no Forte 
de Peniche e de um Museu de 
Cerâmica em Caldas da Rainha. 

Eleições na Nazaré: 

Corrupção ePPD E preciso votar na competência 

de màos dadas 

em St.a Cruz 

Na Nazaré temos quase tudo, mas tudo é insuficiente e 
funciona mal-as palavras são de um dos candidatos da 
APU às eleições suplementares para a Câmara, Alberto 
Matias, e resumem de forma simples a realidade do 
concelho. 

A Câmara Municipal de St.® 
Cruz continua a dar que falar 
pelas suas actividades obscuras 
onde o compadrio e a corrupção 
parecem estar na ordem do dia. 

"Só agora a população começa 
a abrir os olhos, tão descaradas 
são as manobras que por ali se 
fazem, protestante cada vez 
mais abertamente não obstante 
o clima da repressão em que 
ainda se vive. 

Um dos escândalos que 
andam na boca de toda a gente 
está ligado ao concurso publico 
realizado em fins do ano passado 
para um direito de táxi-A (tipo 
Geep) para a Praça do Caniço, 
a que concorreram vários 
motoristas profissionais e uma 
senhora, doméstica, possuidora 
de carta de amador e que nunca 
exerceu profissão por conta de 
outrém. 

A história começa por ficar 
pouco clara quando a referida 
senhora, Inocência da Gama de 
seu nome, se apresenta ao 
concurso com uma declaração 
do Sindicato dos Motoristas em 
como está sindicalizada desde 
Fevereiro de 1975. 

O que desde logo levanta 
perguntas óbvias: 

-Como é que alguém pode 
estar sindicalizado não tendo 
nunca exercido profissão? 

- Como é que o sindicato pode 
declarar uma coisa que não 
é verdadeira sem cometer uma 
ilegalidade e prejudicar os outros 
sócios? 

- Será que a referida senhora 
pagou, de uma assentada, com 
o compadrio de amigos bem 
colocados, os descontos para 
o Sindicato? 

Sendo do domínio público que 
aquela concorrente começou 

a descontar para a Caixa de 
Previdência em Março de 1980 
e que em fins de Outubro do 
mesmo ano (um mês depois da 
abertura do concurso) pagou de 
uma só vez as prestações 
referentes ao período compreen- 
dido entre Dezembro de 1978 
e Feereiro de 1980, as suspeitas 
de viciamento do processo não 
podem deixar de avolumar-se, 
tanto mais que tudo isto é do 
conhecimento do presidente da 
Câmara, Paulo de Jesus, eleito 
peto PPD. 

É Claro que o direito de táxi foi 
atribuído à dita senhora, ou 
a mesma não estaria com tantos 
trabalhos. 

A reclamação apresentada por 
escrito à Câmara Municipal de 
St.® Cluz pelos restantes concor- 
rentes, não mereceu resposta. 
Em sessão pública do executivo, 
ao ser analisada (?) uma exposi- 
ção acompanfiada de abaixo- 
-assinado feita por motoristas da 
Freguesia do Caniço, protes- 
tando contra a ilegalidade que 
a Câmara PPD estava a cometer 
ao dar um direito de táxi-A 
a quem nunca exerceu a profis- 
são, não mereceu qualquer 
atenção dos vereadores do PPD. 

O presidente limitou-se 
a submeter o documento 
à votação para o fazer rejeitar por 
maioria. 

Os motoristas não gostaram, 
a população não gostou. Como 
não está a gostar de todas os 
outros escândalos que 
proliferam na Madeira. E começa 
á compreender que os votos que 
tem na mão servem para 
eieger... ou não, os que estancio 
no poder não servem a popu- 
lação mas sim a si próprios e aos 
amigos. 

Exceptuando as obras do porto 
de abrigo (conquista popular, 
hoje explorada politicamente 
pelos seguidores de Mário 
Soares como benesse «dada» 
pelos governos socialistas, que 
despudoradamente fazem 
tábua rasa duma luta de 
gerações persistentemente 
travada desde o tempo da 
monarquia até aos nossos dias) 
tudo o mais são carências no 
concelho, como a reportagem 
do «Avante!» constatou. 
As escolas são poucas e estão 
superlotadas. Quem não pode 
pôr os filhos no único Externado 
do concelho tem de os mandar 
para Alcobaça ou para Caldas, 
uma vez que não existem 
Escolas Secundárias e o próprio 
ensino secundário do Externato 
é incompleto. 

Os infantários existentes nas 
vilas da Nazaré e Valado dos 
Frades de há muito que se 
tornaram insuficientes, 
enquanto em Famalicão da 
Nazaré e Fanhais as crianças 
continuam entregues a si 
próprias ou a familiares idosos, 
com todos os inconvenientes 
que tais situações acarretam. 
O Hospital concelhio não tem 
consultas de especialidade, 
enquanto no Posto de Saúde os 
doentes só são atendidos com 
marcação prévia. Como diria a 

propósito outro candidato da 
APU, Horácio Matos, ao Posto 
só vão os doentes crónicos 
ou os que conseguem prever 
quando vão estar doentes. 
No que toca à habitação o 
panorama não é mais animador. 
A construção de um bairro 
social, proposto pela APU já em 
1975, embora aprovada pelos 
órgãos autárquicos encontra-se 
num impasse, ao que consta por 
divergência de opiniões quanto 
ao terreno a escolher. E 
enquanto o problema se arrasta 
as necessidades 
vãoaumentando de ano para 
ano; para já não falar do 
agravamento dos custos da 
obra que, em última análise, 
serão as populações a suportar. 
Se é verdade que a rede de 
esgotos se estende agora 
praticamente por todo o 
concelho, não é menos verdade 
que nada se está a fazer para o 
seu tratamento, sendo os 
mesmos lançados no rio Alcoa, 
cujas águas são 
frequentemente utilizadas na 
lavagem de produtos hortícolas. 
A poluição crescente do rio, 
para que contribui também a 
Platex, empresa de madeiras, 
situada perto de Famalicão, não 
pode deixar de preocupar a 
população pelas graves 
consequências que a médio 
prazo se farão sentir. 

É possível mudar 
O rol poderia continuar por aí 
fora no que toca à situação 
noutros sectores da vida da 
Nazaré onde, como diria 
Horácio Matos, haveria 
condições para muitos destes 
problemas estarem 
resolvidos. 

' Se as forças políticas que desde 
1976 detêm a maioria nos 
órgãos autárquicos (PS e «AD») 
tivessem capacidade para os 
resolver. Não têm. E a prova 
mais completa disso foi a 
recente demissão dos eleitos do 
PS na Câmara Municipal. 
Para além de divergências 
internas a razão fundamental da 
demissão foi «não saber que 
fazer na administração do 
município, não saber dar 
resposta às solicitações dos 
munícipes», como afirmou o 
camarada Raimundo Ventura, 
outro elemento da lista da APU. 
Esta também a opinião do 
cabeça de lista da APU. 
Fernando Soares, que 
considera que só com a 
modificação das estruturas 
actuais da Câmara Municipal 
é possível resolver cs 
problemas da Nazaré. 
Refiria-se o candidato 
independente da APU às obras 
básicas do concelho, que de 
resto são indicadas - como de 
costume - por todas as forças 
políticas candidatas às eleições. 
A diferença, como salientou, 
está em que apenas a APU 
tem capacidade de acção, 
capacidade a que se associa 
um conhecimento profundo 
dos problemas que a todo o 
momento lhe são 

transmitidos pela população, 
apesar de força até agora 
minoritária. 
É isso - afirmou o cabeça de 
Hsta - que tornou possível ser 
a APU a esquematizar os 
processos de actuação da 
Câmara, que se não foram 
realizados deve-se à 
ineficácia dos executantes 
maioritários (PS e «AD»), 
O que há a fazer é ligar a 
capacidade de programação 
com a capacidade de 
execução,o que apenas a 
APU deu provas de ser capaz, 
através do contacto 
permanente com as 
organizações populares, com 
os órgãos autárquicos das 
freguesias, que apesar de 
serem até agora dominados 
por outras forças politicas só 
conseguiram condições de 
execução quando a APU os 
auxiliou. 
Mais que o voto político, que 
parece dominar ainda na 
Nazaré mesmo para as eleições 
autárquicas - abertamente 
explorado pelo PS tirando da 
manga o porto de abrigo como 
trunfo seu, e pela «AD» 
acenando com as ilusórias 
vantagens da força de momento 
no poder central a população 
da Nazaré terá de saber 
escolher quem, na Câmara, 
mais provas de capacidade tem 
dado. 
E a APU, que apesar de em 
minoria foi a única força em que 
a população encontrou 
apoio,provou já ser o melhor 
garante de uma boa gestão no 
concelho. 

Elevada abstenção 

em Glória do Ribatejo 

As eleições suplementares para a Assembleia de Freguesia de Glória 
do Ribatejo, no concelho de Salvaterra de Magos, realizadas no passado 
domingo, foram ganhas pelo Partido Socialista com 548 votos (oito 
mandatos), enquanto a APU recolheu 381 e cinco mandatos. 

A nota mais característica deste acto eleitoraf foi a abstenção, muito 
elevada. Dos 2 572 inscritos votaram apenas 897, o que corresponde 
a uma taxa de abstenção de 65,1 por cento. 

Nas eleições de 1979 havia concorrido também a «AD» -157 votos 
e um mandato - agora «diluida» na lista do PS. O que não impediu que 
mesmo assim o PS perdesse quase metade dos votos (havia então 
obtido 1 044 votos), embora aumentando em mais um o número de 
mandatos. 

Também a APU foi atingida com a abstenção. Dos 685 votos 
recolhidos em 1979 desceu para 381, embora mantendo o mesmo 
número de mandatos. 

Na opinião de muitos dos residentes na Freguesia de Glória do 
Ribatejo a fraca participação nas eleições (34,9%) deve-se ao 
descrédito da população na actividade dos órgãos autárquicos 
provocado pela inoperância do anterior executivo. 

Mas a abstenção não é um meio de resolver os problemas. Quando 
muito serve para os adiar, como a população de Glória do Ribatejo não se 
tardará a aperceber. 
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Fernando Soares, cabeça de lista da APU, falando ao "Avante.1 
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Membros da lista da APU - gente de trabalho capaz de defenderes 
interesses dos trabalhadores — com a repórter do "Avante!» 
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Obras no porto de Abrigo 

ofoníeguir0"13 niodificação das estruturas actuais da Câmara é posèfvel resolver os problemas do concelho -e só a APU está em condições de 

Jovens estudam 

história do concelho 

Um dos problemas da Nazaré é a falta de actividades para a 
ocupação dos tempos livres da jdventude. Os dois pavilhões 
gimnodesportivos em construção, um de uma colectividade e 
outro municipal, embora preenchendo uma lacuna não vão resol- 
ver o problema. 

Por isso e pela sua importância, merece destaque uma inicia- 
tiva de um grupo de jovens — o Ceia — que decidiu aplicar-sena 
investigação e estudo da etnografia, história e arqueologia do 
concelho. 

Recebendo algum apoio do Museu «dr. Joaquim Manso», o 
Ceta iuta com dificuldades, nomeadamente financeiras, apssar 
da meritória acção que desenvolve. Quem os ajuda? 


